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RESUMO 

 

 

Os estudos sobre impactos sociais ocasionados pela construção de grandes hidrelétricas já 
produziu importantes resultados acerca de seus efeitos, entre eles que o deslocamento 
compulsório priva as pessoas de seus lares, e de seus meios de subsistência tradicionais. As 
medidas mitigadoras, ou compensatórias por vezes se mostram falhas ou incongruentes com 
as realidades amazônicas. Nesta pesquisa, realizamos um estudo sobre o processo de 
remanejamento compulsório que foi submetido à comunidade ribeirinha São Domingos, no 
rio Madeira em Porto Velho. A população foi transferida a partir de 2008 para novas áreas em 
decorrência da construção da hidrelétrica de Santo Antônio. O objetivo foi compreender as 
consequências da transferência dos moradores de São Domingos nos aspectos: sociais, 
territoriais, econômicos e culturais, verificando até que ponto o programa de remanejamento 
implementado pelo Consórcio Santo Antônio Energia conseguiu ou não restabelecer o padrão 
de vida da comunidade. Desta forma optou-se por estudar o destino das famílias realocadas 
nos reassentamentos e áreas remanescentes. A análise dos dados foi realizada através de 
comparação de indicadores, antes e após o reassentamento. Identificamos na pesquisa que a 
Comunidade São Domingos perdeu parte de sua história e cultura. Era uma das mais antigas 
situadas na margem esquerda do rio Madeira e foi fragmentada com o remanejamento, pois 
seus moradores escolheram ser reassentados em diferentes localidades. A ruptura ocasionada 
pela mudança de lugar fez que valores já sedimentados e compartilhados entre várias gerações 
fossem modificados, outros perdidos. A hidrelétrica de Santo Antônio ocasionou grandes 
alterações econômicas, culturais, sociais e territoriais a população de São Domingos, que 
tentam recriar nas novas localidades as condições de outrora, ao mesmo tempo em que 
buscam adaptar-se a nova realidade nos reassentamentos.  

 

 

 

Palavras-Chave: Amazônia, ribeirinhos, deslocamento compulsório, hidrelétrica, impactos 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

 

Studies of social impacts caused by the construction of large dams has produced 
important results about its effects, including the compulsory relocation deprives people of 
their homes, and their traditional livelihoods. The mitigating or compensatory measures are 
sometimes reveal falts or incongruent with the Amazonia realities. In this research, we 
conducted a study about the process of compulsory relocation that was submitted the riverside 
community São Domingos, on the Madeira River in Porto Velho. The population was 
transferred from 2008 to new areas due to the construction of the Santo Antônio hydroelectric 
plant. The objective was to understand the consequences of the transfer of the residents of São 
Domingos in aspects: social, territorial, economic and cultural, checking to what extent the 
relocation program implemented by the group of companies Santo Antônio Energia succeeded 
in restoring the standard of living of the community.Thus we chose to study the fate of 
families relocated in resettlement and remaining areas. Data analysis was performed by 
comparing indicators before and after resettlement. Identified in the research community that 
São Domingos lost part of its history and culture. It was one of the oldest located on the left 
bank of the Madeira river and was fragmented with the relocation because its residents chose 
to be resettled in different localities. The disruption caused by the change of place did you 
already sedimented values and shared across generations were modified, others lost. The 
Santo Antônio hydroelectric plant caused great economic, cultural, social and spatial change 
the population of São Domingos, who try to recreate the conditions in the new towns of yore, 
while seeking to adapt to the new reality in resettlement.  

 

Keywords: Amazon, riparian, compulsory displacement, hydroelectric, impacts 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A intervenção de obras de infraestrutura causa profundo impacto socioambiental na 

Amazônia, considerada uma das regiões mais ricas em biodiversidade do planeta. O governo 

federal planeja construir pelo menos mais 103 Usinas hidrelétricas1 nos rios Amazônicos de 

acordo com o Plano Nacional de Energia 2030 (2007). O controverso modelo de 

desenvolvimento proposto pelo governo é cada vez mais colocado em discussão por 

ambientalista e cientistas, pois barram rios e mudam toda a configuração social de muitas 

populações tradicionais que são diretamente afetadas pelos empreendimentos. O discurso dos 

empreendedores defende que a instalação das obras propicia desenvolvimento para a região 

gerando emprego, renda e que programas socioeconômicos de compensação melhoram o 

padrão de vida dessas comunidades.  

A historiografia dos grandes empreendimentos hidrelétricos mostra que sequelas do 

passado se refletem até hoje. Muitas das populações que foram deslocadas compulsoriamente 

tiveram seus direitos violados. O setor elétrico, como podemos chamar a indústria elétrica, foi 

omissa com relação aos afetados, quando não apenas os veem como entraves na hora das 

negociações.  

A literatura sobre a temática expõe que os grandes projetos de desenvolvimento 

instalados na Amazônia além de ocasionar desagregação social de populações tradicionais e 

de impactos irreversíveis ao ambiente, demonstra que o atual modelo energético negligência 

peculiaridades regionais e que apenas atende a interesses econômicos voltados para o 

extrativismo dos recursos naturais para a exportação.  

Dados do relatório da Comissão Mundial de Barragens – CMB (2000) sugerem que 

entre 40 e 80 milhões de pessoas já foram deslocadas pelas barragens no mundo. Destas, 

muitas não foram reassentadas e nem indenizadas. Quando houve o estudo de remanejamento, 

este quase sempre se mostrou inadequado. Muitos dos que foram devidamente cadastrados 

não foram incluídos nos programas de reassentamento e os que foram reassentados raramente 

tiveram seus meios de subsistência restaurados, pois os programas de reassentamento em 

                                                           
1
 De acordo com dados apresentados no Plano Nacional de Energia 2030 o governo planeja construir 97 UHE’s 

na Bacia do Tocantins e seis UHE’s na bacia do rio Amazonas, sendo que em 44% dos casos as duas bacias 
apresentam interferência direta com terras indígenas. 
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geral concentram-se na mudança física, excluindo a recuperação econômica e social dos 

deslocados.  

De acordo com o relatório da Comissão Mundial de Barragens (2000), o planejamento 

de grandes barragens revela uma série de limitações, risco e falhas no modo como são 

planejadas, operadas e avaliadas:  

• A participação nos processos de planejamento de grande barragem e a 
transparência desses processos não costuma ser nem abrangente nem aberta. 

• A avaliação de opções, via de regra, tem âmbito limitado e é confinada 
primordialmente a parâmetros técnicos e à aplicação restrita de analises 
econômicas de custo/ benefício. 

•  A participação das populações afetadas e a avaliação dos impactos ambientais e 
sociais só costumam ocorrer tardiamente no processo, e tem alcance limitado. 

• Atividades insuficientes de monitoramento e avaliação de barragens já 
construídas têm impedido que se aprenda por experiência. (Relatório da 
Comissão Mundial de Barragens, 2000, p.23)  

 

Neste contexto, Fernandes e Bermann (2004), relatam que existem dificuldades 

envolvidas neste processo de reassentamento como a falta de oportunidade para restabelecer 

ou melhorar o padrão de vida, a perda de resiliência e o aumento da dependência, o 

constrangimento institucional, eventos inesperados, incluindo mudanças nas prioridades 

governamentais, a falta de vontade política, o conflito com anfitriões e a falta de trabalho.  

Estudos realizados por Barcelos (2007) demonstraram que 35% das famílias que 

moravam ao redor de Santo Antônio não foram entrevistas pelos empreendedores, 50% da 

população dessa área morava a mais de 20 anos e tinha uma estreita relação com a terra e com 

o rio Madeira, 91% respondeu que não queria abandonar o seu espaço. 

A apropriação de terras de comunidades tradicionais é uma situação sempre delicada, 

visto que grande parte destas tem vínculo com sua terra desde o nascimento e também é onde 

obtém os produtos essenciais para a sua sobrevivência, desta forma não querem abandonar o 

seu espaço. As entrevistas realizadas pelos empreendedores, quando realizadas geralmente 

ignoram o aspecto cultural, se sobressaindo desta forma apenas o econômico. 

Reassentamento em áreas remanescentes, indenização, cartas de crédito, 

reassentamento urbano e rural são algumas das formas realizadas de remanejamento 

populacional. O Projeto Básico Ambiental de Santo Antônio (2008) apresentou duas opções 

de reassentamento: soluções individuais, em que famílias buscariam e escolheriam 
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propriedades novas no mercado e soluções coletivas na qual o empreendedor assumiria o 

planejamento e o gerenciamento da implantação de projetos agrovilas ou bairros urbanos.  

Apresente dissertação possui como objetivo geral estudar o impacto que o deslocamento 

compulsório, decorrente da construção da hidrelétrica de Santo Antônio, ocasionou a uma 

comunidade ribeirinha no Rio Madeira, a São Domingos.  

 Figura 1: localização comunidade São Domingos  

 

 

 

 Fonte: Google Earth, imagem de 1996.  

 

A comunidade de São Domingos foi escolhida por ser uma as mais antigas situadas no 

entorno da então cachoeira de Santo Antônio. Vivendo de modo tradicional há pelo menos 50 

anos, a comunidade teve que ser remanejada para outras localidades em virtude da construção 

da hidrelétrica de Santo Antônio em 2008. A comunidade agregava características de 

populações tradicionais da Amazônia, como fixar residência na beira do rio e plantar na 

várzea para o seu sustento. Desta forma a pesquisa opta por estudar o destino das famílias 

relocadas, em sua condição de vida anterior e posterior aos reassentamentos e áreas 

remanescentes. Enfocando os seguintes aspectos: social, econômico, territorial e cultural. A 

análise dos dados será feita através de comparação de indicadores, antes e após o 

reassentamento.  

Específico  

• Verificar se o tamanho dos lotes rurais é compatível com as necessidades produtivas 

das famílias; 



16 

 

  

• Verificar se ocorreu dificuldade de adaptação das famílias aos novos sistemas 

produtivos, de organização social e cultural nas novas comunidades formadas; 

• Identificar como se desenvolveu o processo de reconhecimento das famílias 

impactadas verificando até que ponto os tratamentos efetivamente dispensados aos 

impactados e suas famílias foram adequados; 

• Apresentar a ideia de sustentabilidade, seus elementos conceituais, contradições e 

dimensões, em face da crise ambiental, contextualizando no tempo a noção de 

desenvolvimento sustentável como novo paradigma, a partir de críticas ao atual 

modelo de produção. 

• Identificar os principais problemas decorrentes das usinas sobre as populações 

diretamente atingidas; 

A pesquisa é relevante no sentido de que busca conhecer e analisar os projetos sociais 

implementados pelo consórcio construtor da usina hidrelétrica de Santo Antônio para as os 

atingidos da então comunidade São Domingos. O estudo também permite fornecer bases para 

o entendimento de como as ações estão sendo empregada na região. Se os projetos executados 

cumprem com os objetivos propostos e contribuirá para a produção de informações, no 

sentido de que, possíveis falhas não venham a ocorrer em novos reassentamentos na 

Amazônia. 

O primeiro capítulo “Revisão Teórica” discute a origem da noção de desenvolvimento, 

progresso, chegando ao chamado desenvolvimento sustentável. É importante entender como 

estes conceitos foram apropriados pelo modelo econômico vigente e qual o impacto que 

projetos desenvolvimentistas, como as hidrelétricas, ocasionam hoje no ambiente e na 

sociedade. Neste mesmo capítulo também há a o referencial teórico acerca da implementação 

de grandes hidrelétricas, principalmente na Amazônia e as contradições e os avanços acerca 

dos projetos de remanejamento compulsório. 

 O segundo capítulo denominando “A construção da hidrelétrica de Santo Antônio e os 

impactos na sociedade e no ambiente” apresenta os impactos socioambientais gerados pela 

construção da hidrelétrica de Santo Antônio na cidade de Porto Velho. 

No terceiro capítulo apresenta-se a metodologia aplicada na pesquisa e a descrição da 

comunidade de São Domingos – aspectos históricos, socioeconômicos e territoriais. O quarto 

capítulo, apresenta os resultados e as discussões da pesquisa junto aos remanejados em suas 
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novas localidades de morada, os reassentamentos coletivos: Riacho Azul, Novo Engenho 

Velho e áreas remanescentes. 
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1. REVISÃO TEÓRICA 
 
1.1. A NOÇÃO DE DESENVOLVIMENTO E SUAS IMPLICAÇÕES  

 

A ideia de que o desenvolvimento apenas poderia acontecer a partir de um 

desenvolvimento industrial ainda não foi superada. Cada vez mais países da América Latina, 

como o Brasil, trilham os passos das nações industrializadas como os Estados Unidos. 

Popularizado após a segunda guerra, o modelo de desenvolvimento centrado na produção e no 

consumo de bens ainda está vigente. A crença pregada era de que a desigualdade econômica e 

a pobreza se resolveriam pelo meio econômico. 

Rostow (1960) entendia que o desenvolvimento representava sucessivas etapas ou 

estágios no crescimento e que para se desenvolver cada país deveria ultrapassar essas etapas 

para assim alcançar o desenvolvimento. Os países subdesenvolvidos deveriam se inspirar e 

seguir os mesmos moldes das economias avançadas. O desenvolvimento só seria alcançado se 

cada fase fosse transposta ou superada. Outras formas de desenvolvimento praticadas por 

outras culturas eram ignoradas na teoria de Rostow (1960). A modernidade poderia ser 

entendida como sinônimo de evolução. Para ele as sociedades deveriam necessariamente 

passar por cinco etapas quanto a sua dimensão econômica: a sociedade tradicional, a 

precondições para o arranco, o arranco, a marcha para a maturidade e por fim a era de 

consumo em marcha, ou seja, o consumo em massa é caracterizado como elemento essencial 

e responsável por fazer girar as engrenagens da economia. Para esta forma de 

desenvolvimento é preciso sempre produzir em quantidade mais do que o suficiente. A 

natureza também é vista como um bem ilimitado.  

O economista Celso Furtado que integrou a CEPAL2, entendia que toda sociedade 

evolui e que também passaria por cinco estágios: Comunismo primitivo, escravismo, 

feudalismo, capitalismo e por último o comunismo. De acordo com Furtado (1979), para 

entender o desenvolvimento era preciso entender os processos históricos. Entender por 

exemplo que o processo de acumulação resulta do progresso técnico. Entre as críticas, 

apresentadas por Furtado (1961), o autor refuta o pensamento de Rostow de que o 

subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico autônomo, e não uma etapa pela qual 

                                                           
2
 Criada em 1948 pelo Conselho Econômico e social das Nações Unidas a Comissão Econômica para a América 

Latina e o Caribe é uma organização que reúne grandes nomes do pensamento desenvolvimentista latino-
americano. 
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tenham, necessariamente, passado as etapas econômicas que alcançaram grau superior de 

desenvolvimento. Para captar a essência do problema das atuais economias subdesenvolvidas, 

é necessário levar em conta essa peculiaridade. 

  É evidente que esta forma de entendimento linear exclui outras formas de 

desenvolvimento. Explicar o desenvolvimento pela ótica de evolução é tender ao 

reducionismo. Pode explicar em grande parte a história da Europa, mas não se aplica, por 

exemplo, as civilizações evoluídas na América como a dos Incas.  

Francisco de Oliveira (1988) é um dos responsáveis por refundar a leitura marxista no 

Brasil e romper com o pensamento cepalino então vigente. Para ele o subdesenvolvimento 

não é uma pré-condição do desenvolvimento e nem simplesmente fator histórico, o 

subdesenvolvimento seria criado pela expansão do capitalismo mundial e as economias pré-

industriais latino-americanas seriam reservas de acumulação do sistema. 

No plano teórico, o conceito do subdesenvolvimento como uma formação 
histórico-econômica singular, constituída polarmente em torno da oposição formal 
de um setor ”atrasado” e um setor “moderno”, não se sustenta como singularidade: 
esse tipo de dualidade é encontrável não apenas em quase todos os sistemas, como 
em quase todos os períodos. Por outro lado, a oposição na maioria dos casos é tão 
somente formal: de fato, o processo real mostra uma simbiose e uma organicidade , 
uma unidade de contrários, em que o chamado “moderno” cresce e se alimenta da 
existência do “atrasado”, se quer manter a terminologia. (OLIVEIRA, 1988, p.12) 

 

O termo desenvolvimento atualmente se popularizou e está impregnado de conotações 

além de ser usada indiscriminadamente inclusive em discursos políticos.  

Desenvolvimento é um termo tomado de empréstimo da biologia. Foi por volta do 

século XVIII que os cientistas começaram a usar evolução e desenvolvimento como 

sinônimos. De acordo com Esteva (2000) é Jusus Moser, que transfere a palavra para a esfera 

social, e a utiliza como significado de um gradual processo de mudança social.  Depois disso 

vários teóricos inclusive das Nações Unidas fazem uso do termo, mas sem grande apelo. 

 Esteva (2000), diz que o termo ganha um novo sentido em 1949 quando o presidente 

dos Estados Unidos, Harry Truman, faz seu discurso de posse. O que Truman fez de acordo 

com Esteva (2000), foi colocar o subdesenvolvimento como o oposto do desenvolvimento e 

destacar os Estados Unidos como um modelo. A industrialização seria o estágio final de um 

caminho linear para a evolução social. Truman reduz o termo a crescimento econômico, 

crescimento este que era apontado como única forma para escapar do subdesenvolvimento. 

Teóricos críticos da estratégia desenvolvimentista norte-americana afirmavam que o 
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subdesenvolvimento não é o oposto do desenvolvimento e sim criação do modelo de 

desenvolvimento implantado. Alegaram que países industrializados cresceram a custas dos 

subdesenvolvidos, e muitos países estavam em situação de atraso ou pobreza por causa do 

processo de imperialismo do qual sofreram. 

O conceito ainda hoje é muito confundido com crescimento, evolução, maturação. A 

palavra sempre tem um sentido de mudança favorável, de um passo do simples para o 

complexo, do inferior para o superior, do pior para o melhor. Indica que estamos progredindo 

por que estamos avançando segundo uma lei universal necessária e inevitável, e na direção de 

uma meta desejável. (ESTEVA, 2000, p. 64). 

Sobre progresso conceito muitas vezes confundido com desenvolvimento Francisco 

Heidemann (2010), diz que a ideia de progresso está presente pelo menos há quatro séculos na 

mentalidade humana. A concepção de progresso que se tinha logo no início era uma visão 

romântica e simplista, com o passar do tempo à ideia se torna mais complexa e podemos dizer 

que se modificou para o que hoje chamamos de desenvolvimento.  

O mito do progresso nasceu no século 17 “A ideia do progresso surgiu durante o 

período da Renascença, significando uma noção de que os acontecimentos históricos 

desenvolvem-se no sentido não desejável, realizando um aperfeiçoamento crescente” 

(HEIDEMANN, 2010, p. 23). No século 19 o progresso atinge o topo tornando se bandeira 

romântica era a redenção da sociedade, a ponto de ser usado em todas as manifestações 

sociais e culturais. A bandeira do Brasil é um exemplo da influência da ideia de progresso que 

circulava nesse período.  

No século 20 a noção de progresso não encontra mais amparo na historiografia 

científica e foi profundamente abalada por um grande acontecimento. “Na cultura moderna, a 

crença no progresso foi igualmente abalada pela experiência das duas grandes guerras 

mundiais e pela mudança que elas proporcionaram no campo da filosofia, pondo por terra a 

tendência romântica que a acalentara com tanto entusiasmo durante o século 19” 

(HEIDEMANN, 2010, p. 25). 

Heidemann (2010), diz que no século 19 o mercado era auto-regulador, a função do 

Estado se restringia a administração da justiça, diplomacia e muito incipiente ainda a 

educação. Não existia ainda uma política de progresso nos moldes de desenvolvimento. O 
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chamado estado mínimo garantia ao indivíduo plena liberdade de iniciativa em todos os 

campos de ação. Quanto maior o espaço provado menor era a interferência do Estado. 

Depreende-se do referencial teórico conceitual utilizado, em especial Heidemann 

(2010), que a partir da crise de 1929 essa regra muda, o Estado começa a interferir na 

condução da Economia. Agora o Estado em conjunto com os mercados passa a promover um 

conjunto de desenvolvimento para a sociedade. Até metade do século 20 o conceito de 

desenvolvimento era restrito, não se usava, por exemplo, acepções como desenvolvimento 

político, econômico, social, sustentável ou humano, entre outros.  

O processo de desenvolvimento então estava baseado na implantação da 

industrialização. O Estado intervia como um regulador criando, por exemplo, as leis 

trabalhistas, voltadas para a indústria. Após a segunda guerra mundial pode-se dizer que o 

Brasil começa a ampliar efetivamente sua visão de desenvolvimento, quando é criado então o 

Ministério da Educação e da Cultura. A criação do Instituto Superior de Estudos Brasileiros 

(Iseb) foi a corrente que impulsionou as ideias de nacional-desenvolvimentismo difundidas no 

Brasil. 

O sinônimo de desenvolvimento neste momento era a industrialização. “desenvolver 

um país significava, e ainda significa, basicamente, implantar uma economia de mercado que 

inclua, se não a totalidade, pelo menos a maior parte de seus cidadãos” (HEIDEMANN, 2010, 

p. 27). Os países industrializados passam nesse momento a ser modelos de desenvolvimento, 

são vistos pelos demais como um ideal a ser alcançado. Pode-se dizer que ocorre atualmente 

uma inversão desta visão segundo Heidemann (2010), pois segundo o mesmo muitos países 

desenvolvidos começam a repensar a forma de desenvolvimento, devido às frequentes crises. 

O Brasil é classificado hoje como um país emergente, ou seja, que está prestes a ingressar no 

clube de nações desenvolvidas. Resumidamente pode-se afirmar que durante o século XX, o 

Estado passa a atuar em prol dos interesses de um corpo político coletivo.  

Sobre os ideais desejáveis de desenvolvimento Leroy (2002) diz que: 

O termo desenvolvimento se revela como parte de um engodo construído a 
partir de duas ilusões (ou contradições?) básicas. A primeira se baseia na hipótese de 
que exista um único caminho para atingir esse tão aclamado desenvolvimento, uma 
única trilha a ser seguida pelos diferentes países, uns após outros, numa marcha sem 
qualquer surpresa. Liderando o cordão, estão os que já atingiram o ideal, os 
chamados “desenvolvidos”; em seguida vêm os incompetentes, que ainda devem 
andar muito. (Leroy, 2002, p.14) 
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De acordo com Leroy (2002), o desenvolvimento de uma sociedade só é possível se 

resulta de uma ação conjunta de decisões formuladas e implementadas pelos governos dos 

Estados nacionais, subnacionais, e supranacionais em conjunto com as demais forças vivas da 

sociedade, sobretudo com o mercado. Heidemann (2010), afirma que a política “trata do 

conjunto de processos, métodos e expedientes usados por indivíduos ou grupos de interesses 

para influenciar, conquistar e manter o poder” (HEIDEMANN, 2010, p. 29). Para ele a 

política também se configura como a arte de governar e realizar o bem público em um sentido 

mais amplo se configura como ações, práticas diretrizes políticas, fundadas em leis e 

empreendidas como funções de Estado por um governo, para resolver questões gerais e 

especificas da sociedade. O autor também concebe política como o conhecimento dos 

fenômenos ligados a regulamentação e ao controle da vida humana em sociedade.  

A definição de política pública para Heidemann (2010), inclui dois elementos chaves, 

a ação e a intenção. Para ele não há política pública sem ação. Se não houver essa junção à 

política se torna omissa. O autor faz uma crítica à administração pública com relação às 

políticas desenvolvidas pelo Estado, diz que muitas vezes as políticas públicas se tornam 

inviáveis em função do seu gerenciamento, entretanto coloca que uma associação de 

moradores, Organizações Não governamentais (ONGs), empresas entre outras podem ser 

promotores e auxiliares de políticas públicas.  

O tamanho do Estado está diminuindo, mas o trabalho de administrá-lo está 

aumentando em razão das demandas da população. O autor diz que as políticas públicas 

compreendem pelo menos quatro etapas: a primeira se refere às decisões políticas; depois de 

formuladas as decisões políticas precisam ser implementadas, executadas, pois sem ações não 

passam de boas intenções.  

Em uma terceira etapa verifica-se se as partes interessadas em uma política pública 

tiveram suas demandas atendidas, só após isso essa política pode ser avaliada. O autor termina 

dizendo que mesmo desfigurada de seu contexto, a ideia de progresso ainda influência as 

administrações públicas nos seus projetos de desenvolvimento, o progresso encontra assim 

um novo contexto, desta vez como forma das populações socialmente excluídas alcançarem o 

bem viver. 

Esteva (2000), explica que em 1962 o Conselho Econômico e Social das Nações 

Unidas (ECOSOC), determina a integração do termo desenvolvimento social e econômico. As 

Nações Unidas viam o desenvolvimento social como uma precondição para o crescimento 
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econômico. Apesar dos esforços o que se viu nos anos seguintes foi que os economicistas 

viam os aspectos sociais como “obstáculos”. O rápido crescimento econômico vinha 

acompanhado de crescentes desigualdades em todos os âmbitos.  

O relatório das Nações Unidas de 1969 sobre política social e planejamento, concluiu 

que o desenvolvimento deixa em seu caminho ou até cria grandes áreas de pobreza, 

estagnação e marginalidade. Para reverter esse quadro as Nações Unidas criou na década 

seguinte 1970, várias resoluções que incluía desde a melhor distribuição de renda até 

participação social do processo de desenvolvimento. Este projeto fracassou e houve várias 

criticas, entretanto, colaborou com o debate. Na década de 1970 o debate sobre 

desenvolvimento se ampliou e começou a agregar questões como meio ambiente, crescimento 

demográfico, fome, desemprego, entre outras. 

A declaração de Cocoyoc3 em 1974 defende uma nova ordem econômica mundial, 

nela seriam respeitados limites sociais e ambientais para o desenvolvimento. A declaração 

também defende o desenvolvimento pautado para a satisfação das necessidades básicas do ser 

humano.  

De acordo com Esteva (1999), o desenvolvimento sustentável, difundido depois da 

publicação “Nosso Futuro Comum” 4 e também conhecido como “Brundtland”, seria aquele 

que “satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 

de suprir suas próprias necessidades”, nada mais é do que uma estratégia para sustentar o 

“desenvolvimento”, não para dar apoio ao florescimento ou a manutenção de uma vida natural 

e social infinitamente variada. 

De toda forma o Relatório Brundtland foi um marco nos anos 80 com influência até os 

dias hoje. Ele trouxe uma nova contribuição ao debate. É importante ressaltar que no 

momento em que o relatório foi elaborado muitos países ainda não tinham qualquer espécie 

de legislação ambiental.  

O Brasil havia instituído o Código Florestal Brasileiro criado pela Lei nº 4.771, de 15 

de setembro de 1965, mas só 1981 foi estabelecida a Política Nacional do Meio Ambiente que 

                                                           
3
 Simpósio de especialistas presidido realizado em Cocoyoc, no México em 1974. Organizado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUMA e pela Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD). 
4
 Nosso Futuro Comum (Our Common Future) documento publicado em 1987 elaborado pela Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas e presidida por Gro 
Brundtland, primeira-ministra da Noruega 
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pode ser considerado marco legal para todas as políticas públicas de meio ambiente a serem 

seguidas pela federação. Partindo de Sachs (2000), entendemos que a pressões de movimentos 

ecológicos internacionais e também nacionais contribuiu para que as agências financeiras 

multilaterais impusessem restrições e créditos a projetos de desenvolvimento, o que apressou 

a formulação de uma regulamentação por parte do governo brasileiro. 

Apesar de ter sido escrito de cima de um pilar do capitalismo, pois usa acepções como 

progresso, o relatório reconhece que é preciso frear o excesso de consumo de recursos da 

Terra e afirma que a apropriação dos recursos naturais geram lucro e progresso em curto 

prazo. Sendo meramente uma prosperidade ilusória. 

O pensamento do desenvolvimento como uma linearidade está presente no documento: 

“Houve algum progresso, até impressionante em determinados lugares, mas de modo geral a 

pobreza continua e suas vítimas se multiplicam.” (Nosso futuro comum, 1991, p.31). Uma 

crítica que também se deve ressaltar é que o relatório enfatiza que a pobreza é um dos motivos 

para o uso excessivo dos recursos naturais e não ataca de forma explicita a lógica de 

funcionamento do sistema capitalista de produção de bens e de consumo de massa como os 

responsáveis. “Antes, nossas maiores preocupações voltavam-se para os efeitos do 

desenvolvimento sobre meio ambiente. Hoje temos de nos preocupar também com o modo 

como a deterioração ambiental pode impedir ou reverter o desenvolvimento.” (Nosso futuro 

comum, 1991, p.38). Percebe-se que não há alusão à necessidade de mudança da estrutura de 

funcionamento e nem ameaças a ideologia hegemônica. O relatório não propõe nenhuma 

mudança radical, somente algumas políticas de mitigação. 

Nesse contexto, Sachs (2000, p. 121), diz que o Relatório das Nações Unidas 

reconhece que não há desenvolvimento sem sustentabilidade e que não há sustentabilidade 

sem desenvolvimento e que os conceitos de meio ambiente e desenvolvimento deixaram de 

ser considerados antagônicos e passaram a ser complementares. Surgindo assim o 

desenvolvimento sustentável.  

O livro do agrônomo e economista José Eli da Veiga “Meio Ambiente & 

Desenvolvimento”, analisa a relação entre desenvolvimento e meio ambiente, bem como a 

transição para o chamado desenvolvimento sustentável, conceito este que cada vez mais vem 

sendo incorporado pelos mais diversos campos.  
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De acordo com Veiga (2006), os primeiros indicadores brasileiros de desenvolvimento 

sustentável foram publicados em 2002-2004 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Foi a primeira vez que uma publicação dessa natureza incluiu 

explicitamente a dimensão ambiental ao lado da social, da econômica e da institucional. O 

autor diz que não é possível um índice sintético de desenvolvimento sustentável, uma vez que 

os índices são compostos de várias dimensões e resultam em diversas variáveis que muitas 

vezes costumam ser diferentes do resultado esperado. Ele também afirma que o índice de 

sustentabilidade ambiental, em vez do índice de desenvolvimento sustentável, seria mais 

adequado para se comparar com outros índices. 

Por mais que essas medidas ainda estejam longe de ser ideais, José Eli Veiga (2006), 

diz que os índices e indicadores exercem papel fundamental de fiscalização e pressão que as 

entidades ambientalistas devem exercer sobre governos e organizações.  

O autor ainda relembra que há um pequeno grupo de economistas que defendem uma 

mudança na economia. Para essa corrente só haveria uma alternativa para a decadência 

ecológica, a condição estacionária, que é diferente de crescimento zero. A condição 

estacionária consistiria na melhora da economia em termos qualitativos substituindo, por 

exemplo, energia fóssil por energia limpa. Essa visão assusta a maioria dos economistas que a 

enxergam como retração. Veiga (2006), diz que essa visão também assusta os seres humanos 

que não querem abri mão de seu conforto em prol das gerações futuras, preferem ter uma vida 

curta, porém excitante. Os economistas convencionais enxergam a sustentabilidade como 

capital constante, ou seja, o desenvolvimento sustentável acaba sendo absorvido e reduzido a 

crescimento econômico e que a racionalidade econômica sempre dominará outras 

racionalidades.  

Veiga (2006), afirma que o mundo continuara desfrutando indefinidamente do 

crescimento intensivo e acelerado da produção que se iniciou desde a Revolução Industrial em 

uma taxa superior a que a biosfera é capaz de suportar. Mesmo diante de tantas evidências 

sobre a decadência ambiental, muitos economistas preferem ignorar tais dilemas. 

José Eli da Veiga (2006), reafirma que o crescimento é muito importante para o 

desenvolvimento, mas para isso deve ficar bem claro que crescimento é mudança quantitativa 

e que no desenvolvimento a mudança é qualitativa.  
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A criatividade cultural também é colocada por Veiga (2006), como um fator de 

mudança. A utilização dos recursos da natureza, bem como a sua transformação e utilização 

técnica, explica a capacidade expansiva das sociedades. Ele também vê na liberdade a 

condição essencial para o desenvolvimento. Impossível falar em desenvolvimento em uma 

sociedade que tem privação de liberdade, pobreza, tirania, negligência dos serviços públicos, 

entre outras. 

Segundo Veiga (2006), o conceito de desenvolvimento sustentável está sendo usado na 

linguagem coloquial como sinônimo de durável e para qualificar o crescimento econômico 

como estável e permanente. Para a Agenda 21 brasileira o desenvolvimento sustentável ainda 

é um conceito que está em construção. O compromisso seria compatibilizar as necessidades 

de crescimento com a redução da pobreza e a conservação ambiental. Este documento 

ampliou o conceito de sustentabilidade para sete dimensões da vida: a econômica, a social, a 

territorial, a científica, e tecnológica, a política e a cultural.  Veiga (2006) discorda da visão 

ampliada e progressiva do documento, segundo ele perde o foco. O Conceito surgiu para 

tentar reverter o caráter antagônico do crescimento e da conservação. 

O uso teórico do termo desenvolvimento sustentável adotado e amplamente defendido 

por ambientalistas, como um desenvolvimento ambiental correto e ético a ser seguido, está 

sendo legitimado e absorvido pelo capitalismo o que podemos chamar de economia verde.  

O termo tem sido empregado inclusive como discurso ideológico para obras de 

infraestrutura, como exemplo as hidrelétricas na Amazônia. Os empreendedores agregam o 

termo às obras como forma de legitimação e cooptação da sociedade de que não oferecem 

danos ao ambiente, bem como as populações tradicionais. 

A I Conferência Mundial sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente, realizada em 

1972 na Suécia, conhecida como conferência de Estocolmo, fez um diagnóstico que 

evidenciou a mudanças do clima e dos ecossistemas. Um das conclusões deste encontro foi o 

de que era necessário buscar um desenvolvimento que não tivesse apenas como único eixo o 

crescimento econômico. A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento – Rio 92, vinte anos depois, elaborou um documento que se chamou 

Agenda 21, com compromissos ambientais assumidos entre países para que metas de 

desenvolvimento sustentáveis fossem postas em prática. Essas metas não passaram de 

intenções. Apesar disto houve avanço na Agenda 21, dentre eles o de criticar o modelo 
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industrial implantado por muitos países do “Norte” e os identificar como os maiores 

responsáveis pela crise ambiental. 

  Nessa e em outras conferências ocorreram relevantes contribuições ao cenário social e 

ambiental, entretanto na década de noventa houve a proliferação das reformas econômicas na 

América Latina onde é retomada a ideia de que o desenvolvimento apenas seria possível 

através do crescimento econômico. 

A ideia de desenvolvimento que se cristalizou pode ser caracterizar-se, muito 
resumidamente como: 

1) O desenvolvimento é crescimento econômico 

2) O crescimento econômico se conquista por meio de aumento das exportações e 
da atração de investimentos estrangeiros 

3) Esse crescimento gerará efeitos e refletirá no bem estar da população, por 
exemplo, por meio de emprego, consumo, etc. 

4) O crescimento é mediado por uma apropriação que deve ser intensa e eficiente 
dos recursos naturais5. (CLAES, 2011, p. 4. Tradução nossa) 

 

Desde então na América latina pouca coisa mudou. Os governos mantêm a economia 

baseada no extrativismo e os impactos sociais e ambientais se acentuam cada vez mais. A 

política é marcada pelo modelo econômico e não o contrário. A ideologia do progresso a 

partir do crescimento econômico ainda faz parte de diversos discursos políticos como forma 

de convencimento de grande parte da população. 

Neste momento é preciso buscar alternativas para que a América Latina em especial o 

Brasil, saia da dependência da exploração dos recursos naturais. As mudanças têm que ser 

feitas de forma gradual e profunda. De acordo com cada circunstância ambiental e social para 

que desta forma consiga diminuir a pobreza, zerar a extinção e mudar a concepção de 

consumo desregulado da sociedade e usando os recursos naturais com cautela sempre 

voltados para a qualidade de vida da população.  

Sachs (2008) defende que o desenvolvimento tem que ser equitativo e includente, ou 

seja, aquele faz oposição ao crescimento perverso, excludente e concentrador de riqueza que 

atualmente está em voga no mundo.  O desenvolvimento includente requer acima de tudo 

                                                           
5 La idea del desarrollo que se cristalizo puede caracterizarse, muy resumidamente como: 1)El desarrollo es 
crecimiento econômico; 2)El crecimiento económico se logra por médio de aumento de las exportaciones y de 
La atraccion de inversión extranjera; 3)esse crecimiento generará efectos de derrame em el bienesar de La 
población, por ejemplo por médio Del empleo, consumo, etc. 4) El crecimiento es mediado por uma 
aproproiación que debe ser intensa y eficiente de los recursos naturales. (CLAES. Taller a Distancia 2011. 
Alternativas al desarrollo,post extractivismo y transiciones. 2011. p.4) 
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garantia de direitos civis, cívicos e políticos. Os cidadãos devem ter acesso a serviços 

públicos, tais como educação, proteção à saúde e moradia. 

O autor acima citado, refere-se na mesma obra, a uma questão semelhante ele afirma 

que para ser alcançado um desenvolvimento includente é preciso que o modo de produção 

seja mudado, ou seja, os países em desenvolvimento precisam de padrões de crescimento 

intensivos em conhecimento e trabalho e, no entanto, poupadores de capital e de recursos. 

Também buscar soluções sociais, ambientais e economicamente viáveis.  

Para Sachs (2008), o desenvolvimento é um conceito multidimensional, ou seja, 

agrega objetivos sociais e éticos, ambientais com relação à solidariedade com as futuras 

gerações, o crescimento econômico embora reconheça que é necessário tem um valor apenas 

instrumental. Ele reconhece que os mercados financeiros estão cada vez mais esquizofrênicos, 

sempre acabam colocando os interesses econômicos a frente do desenvolvimento. “Na medida 

em que muitos países tropicais têm condições de dar o pulo do gato na direção de uma 

civilização moderna, baseada na biomassa e ambientalmente sustentáveis, seria lamentável 

que a chave deste desenvolvimento, constituída por biotecnologias verdes (agrícolas), 

vermelhas (farmacêuticos) e brancas (industriais), fosse monopolizada por multinacionais 

sediadas em países industrializados.” (SACHS, 2008, p. 95). 

Desta forma o crescimento econômico promovido pela força do mercado resulta em 

imensas diferenças sociais e aumento da concentração de renda nas mãos de uma minoria, 

enquanto que grande parte da população permanece marginalizada.  

Segundo Clóvis Cavalcante (2012), falar em desenvolvimento sustentável é redundar, 

pois se não for sustentável não é desenvolvimento. Desenvolvimento implica em evolução, 

transformação e a promoção da arte da vida, viver melhor, expansão das liberdades. 

(Informação verbal)6 

Para Leroy (2002), a degradação ambiental e a desigualdade social tem a mesma raiz. 

Consequentemente o enfrentamento das questões ambientais é indissociável da construção da 

justiça social. Segundo o autor o modelo de desenvolvimento atual não oferece saída. Ele 

limita-se a acenar com ações compensatórias ou novas correntes para manter fechada a panela 

de pressão. O nosso futuro não se reduz à economia, como quer nos fazer crer a ideologia 

                                                           
6 Informações fornecidas por Clóvis Cavalcanti no I Encontro de Ensino e Pesquisa em Administração da 
Amazônia (EnEPA) na palestra “ Impactos dos grandes projetos de desenvolvimento e a governança ambiental”, 
realizado no auditório do faculdade Uniron no Porto Velho Shopping, 3 de agosto de 2012.  
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dominante do desenvolvimento, mesmo quando nela se insere, de forma enganadora ou no 

mínimo, superficial, o adjetivo “sustentável”. 

 

 

1.1.2 Energia e desenvolvimento  
 
 

É irrefutável que a energia em suas variadas fontes é indispensável para produção e 

para satisfação das necessidades humanas. Entretanto, outra verdade é que a geração 

energética em suas diversas formas gera impactos na sociedade e no meio ambiente. 

Ao longo dos séculos o homem aprendeu a utilizar as fontes de energia 
disponíveis na natureza para atender às suas necessidades. De um modo geral, vários 
recursos, de origens distintas, podem ser mobilizados para fornecer cada forma de 
energia necessária ao funcionamento da sociedade. Assim, a eletricidade, por 
exemplo, pode ser obtida a partir de diversas fontes: quedas d’ água (energia 
hidroelétrica), centrais termoelétricas que podem queimar diversos combustíveis 
como fonte de energia (óleo diesel, gás natural, lenha, carvão vegetal, bagaço de 
cana de açúcar, etc.), centrais nucleares entre outras. (Rovere, 1990, p.13) 

 

O tamanho deste impacto tem que ser levado em conta em uma discussão sobre 

planejamento energético. Rovere (1990, p. 13), diz que aspectos tecnológicos, econômicos, 

sociais, ambientais e políticos precisam ser analisados nas diversas opções.  

As atividades produtivas de bens e serviços, as necessidades de transporte de 
pessoas e mercadorias, os serviços energéticos de iluminação, de refrigeração, 
conforto térmico, necessário para assegurar padrões adequados da qualidade de vida 
nas residências e nas atividades de comercio e serviços, consomem energia. 
(Bermann, 2002, p.31) 

 

Como consumidor final de energia Bermann (2000), também cita as indústrias pesadas 

da qual consomem grande quantidade de energia, as indústrias energo-intensivas. 

Como indústria pesada foram considerados as indústrias de cimento; ferro-
gusa e aço que compõem o setor siderúrgico; ferro-ligas; não-ferrosos e outros da 
metalurgia que incluem as indústrias  fabricantes de alumínio; indústrias química, e 
o setor de papel e celulose. Esses setores se constituem nas assim denominadas 
atividades industriais energo-intensivas por consumirem uma quantidade muito 
grande de energia por cada unidade produzida. (Bermann, 2002, p.30) 

 

A principal fonte energética no mundo hoje ainda continua sendo o petróleo, apesar 

dos inúmeros alertas sobre o seu uso, mesmo assim a demanda continua aumentando no 

mundo. Os governos de países em desenvolvimento como o Brasil parecem ignorar os alertas 
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que organizações como as Nações Unidas fazem sobre as mudanças climáticas e a 

concentração de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera. 

 O Relatório sobre a lacuna de Emissões 20137, alerta que se a comunidade global não 

colocar um prática imediatamente medidas de amplo alcance para reduzir o déficit de 

emissões de gases de efeito estufa (GEE), os custos para manter o aumento da temperatura 

global abaixo dos 2º neste século devem crescer ainda mais. O relatório conclui que, embora 

existam vias para se chegar à meta de 2° com emissões mais elevadas, a não redução da 

lacuna agrava os desafios de mitigação após 2020.  

Leroy (2002) ratifica que existe hoje no mundo uma enorme iniquidade (uma 

perversidade) na apropriação dos recursos e da energia retirados da natureza. Cerca de 20% da 

humanidade consome cerca de 80% desses recursos. E complementa “Não é a humanidade 

que está destruindo a Terra. São essas minorias. Minorias que, gastando muito além da conta, 

vivem segundo padrões de consumo completamente insustentáveis; que se recusam a fazer 

qualquer tipo de concessão, a pôr qualquer limite aos seus desejos e às suas vontades.” 

(Leroy, 2002.p. 15). 

De acordo com Bermann (2002, p. 14), os combustíveis fósseis que ficaram milhões 

de anos armazenados no subsolo como é o caso do petróleo, do carvão mineral e do gás 

naturas, depois de queimados tem seus resíduos dispersos na atmosfera causando distúrbios 

globais, como o conhecido efeito estufa, pois a capacidade do planeta absorver esses resíduos 

está limitada devido a problemas ambientais e também por causa do consumo desenfreado. 

As decisões para o enfrentamento das mudanças climáticas ainda ficam reservadas ao 

plano das ideias e pouco do que se discute é colocado em prática em virtude da política 

adotada por cada nação. A política energética atual é totalmente insustentável, novas 

alternativas precisam ser buscadas. Alternativas estas que, conciliem necessidades humanas e 

preservação do meio ambiente. “Se todos os chamados povos em desenvolvimento seguirem 

o mesmo caminho trilhado pelos já desenvolvidos para atingir os mesmos padrões de 

satisfação material e social, não existirá energia suficiente para todos.” (BERMANN, 2002, 

p.15). 

                                                           
7 O Relatório sobre a lacuna de Emissões 2013 (Emissions Gap Report 2013)  coordenado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), disponível em 
<http://www.pnuma.org.br/comunicados_detalhar.php?id_comunicados=266> Acesso em: 10 de novembro de 
2013.  
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Em pleno século XXI já existem diversas opções para os países desenvolverem e 

diversificarem sua matriz energética. O critério de seleção das fontes e definida pelo governo 

desses países que decide qual irá privilegiar. Entre as opções de fontes renováveis Bermann 

(2002) destaca: 

As fontes energéticas podem ser classificadas em função da renovabilidade. 
Enquanto os combustíveis fósseis (petróleo, gás natural e carvão mineral) são 
considerados não-renováveis, pois levam milhões de anos para se formarem e sua 
disponibilidade é limitada em função do esgotamento das reserva a hidroeletricidade 
e a biomassa (lenha, carvão vegetal, cana de açúcar,...) são consideradas como 
fontes renováveis que se bem manejadas, podem assumir o desejável caráter 
sustentável. (Bermann, 2002, p.19)  

 

Mais investimentos em potenciais energéticos como a biomassa, a energia eólica a 

solar seria uma alternativa para o Brasil diversificar sua matriz energética. No caso da 

biomassa para evitar grandes áreas de monocultura poderia ser usadas áreas degradas para 

produção de combustível. McCULLY (2001) propõe algumas soluções: 

Nos últimos anos se registrou importantes avanços na energia solar, eólica e 
nas células de combustíveis, com preços mais baixos e com maior confiabilidade e 
eficiência. Estas energias renováveis e outras tecnologias de energia eficientes de 
pequena escala – tais como microturbinas a gás –combinam com os avanços na 
transmissão e fornecimento de eletricidade para vencer as velhas economias de 
escala, que apenas favorecem a grandes represas e a outros grandes projetos de 
energia.8 (McCully, 2001, p.XX. Tradução nossa). 

 

McCully (2001), acredita que a percepção pública acerca dos grandes 

empreendimentos, como as hidrelétricas esta mudando aceleradamente. Visto que a 

preocupação com o ambiente nas últimas décadas tem evoluído com as intensas campanhas. 

Ainda neste sentido Sevá (90) questiona: 

Já que em todos os lugares previstos para “hospedar” s obras, a tendência é 
uma resistência crescente as próprias obras, ou pelo menos, aos critérios de 
ressarcimento e de compensação, cabe questionar se estes milhões de cidadãos é que 
são contra o “progresso”? Ou será o contrário: o progresso contra eles? (SEVÁ, 
1990, p.9) 

 

Sobre este tema Vainer (2007) afirma que: 

Ao lado disso, parece crescer uma espécie de nova consciência 
antiambientalista em setores empresariais ligados ao setor de infraestrutura, 

                                                           
8 En los últimos años se han registrado importantes avances en la energia solar, eólica y en las células de 
combustible, con precios mucho más bajo y con mayor confiabilidade y eficiencia. Estas energías renovables y 
otras tecnologías de energía eficientes de pequeña escala – tales como microturbinas a gas- se combinan con los 
avances en la transmisión e suministros de eletricidad para vencer a las viejas economias de escala, que sólo 
favorecem a las grandes represas y a otras grandes plantas de energia. (McCully, 2001, p.XX) 
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particularmente no setor elétrico, que retoma o velho e carcomido tema do “meio 
ambiente adversário do desenvolvimento”. (VAINER, 2007, p.1222) 

 

Os aspectos geográficos e hidrológicos do Brasil favorecem a implantação da energia 

hidroelétrica. Entretanto, a construção de hidrelétricas se mostra insustentáveis devido ao 

imenso impacto na biodiversidade e nos modos de vidas de populações tradicionais, povos 

indígenas e também por emitir gases de efeito estufa a partir da decomposição orgânica no 

reservatório. Isso, sem esquecer os problemas decorrentes de longo de sua construção que são 

inúmeros.  Segundo Bermann (2002), de todo o potencial hidroelétrico remanescente no 

Brasil, 60% se encontra na região Amazônica.  

Harvey (1989), chama atenção para a paisagem geográfica. Segundo ele, no 

capitalismo a paisagem geográfica da produção, da troca, da distribuição e do consumo 

capitalista nunca está em equilíbrio na medida em que os capitalistas buscam vantagens 

competitivas mediante a adoção de uma tecnologia sempre superior. Esse comportamento 

gera um dinâmico movimento de instabilidade crônica na distribuição espacial de atividades, 

na medida em que buscam localizações de menor custo para aumentar a eficiência. 

Outro ponto de influência na mudança da paisagem geográfica destacada por Harvey 

(1989), é que ao longo da história capitalista as inovações tecnológicas que vem alterando de 

maneira dramática as condições da espacialidade: vias férreas, rodovias, aeroportos, 

instalações portuárias, redes de cabo, redes elétricas, sistemas de água e esgoto, oleodutos, 

entre outros, causam impactos ao meio ambiente. 

A infraestrutura, ligada ao capitalismo, sempre busca adaptar a paisagem geográfica 

para facilitar as suas atividades e o processo de acumulação. “O Estado, no entanto, não é 

inocente, nem necessariamente passivo, em relação a esses processos. Uma vez que reconheça 

a importância de promover e capturar a dinâmica regional como fonte de seu próprio poder, 

ele pode procurar influenciar essa dinâmica por meio de suas políticas e ações. Pode em 

primeira instância fazê-lo ao acaso. No século XIX, por exemplo, os Estados construíram 

estradas e criavam sistemas de comunicações primordiais para fins de administração, controle 

militar e proteção do território como um todo.” (HARVEY, 2003, p. 91). Ele afirma que essas 

infraestruturas então construídas, proporcionariam canais para facilitar o fluxo de bens de 

trabalho e de capital.  No sistema capitalista absolutamente tudo tem uma razão, nada é feito 

por acaso, tudo tem um motivo.  
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A acumulação num dado sistema territorial para o Harvey (2003), diz respeito à 

condição de excedente de trabalho, ou seja, desemprego e de excedente de capital que seria o 

acúmulo de mercadorias no mercado. Para serem absorvidos esses excedentes tinham que ser 

absorvidos pelos seguintes fatores: investimento em projetos de capital de longo prazo ou 

gastos sociais com pesquisa e educação; deslocamentos espaciais por meio da abertura de 

novos mercados, novas capacidades produtivas, e de novas possibilidades de recursos, sociais 

e de trabalho e a terceira seria a combinação das duas.  

O uso intensivo e descuidado do consumo de energia e recursos naturais, assim como 

a destruição de biomas nativos, tende a ser visto como fator de produção atrativo para o 

grande capital. Isso na medida em que parcela considerável dos custos materiais da produção 

não é assumida diretamente pelo setor privado, e sim repassada para o conjunto da sociedade, 

e de suas gerações futuras, com a degradação do espaço comum e a exaustão de biomas e 

recursos naturais. Enquanto essa lógica não se inverte, a crise ambiental brasileira tenderá a se 

intensificar tanto nas causas quanto nos efeitos. (Leroy, 2002, p.39). 

 

 

1.2.  POLÍTICA DE ENERGIA, DESLOCAMENTO COMPULSÓRIO  E 

REASSENTAMENTO   

 

Os empreendimentos hidrelétricos se apropriam de recursos naturais como terra, água 

e território. Ocupados historicamente, no caso da Amazônia por populações tradicionais como 

os índios e os ribeirinhos. Um projeto desta dimensão pode desalojar centenas, milhares de 

pessoas causando perdas irreparáveis. 

Sobre o conceito de atingido Vainer (2008, p. 40), diz que é necessário deixar claro o 

contexto e o sentido do debate, de modo a explicitar o que é que está em jogo. Na verdade, 

embora o termo apareça em documentos técnicos e remeta a dimensões econômico-

financeiras, a noção não é nem meramente técnica, nem estritamente econômica. Atingido 

remete a um conceito em disputa, a noção de atingido diz respeito, de fato, ao 

reconhecimento, leia-se legitimação, de direitos e de seus detentores. Em outras palavras, 

estabelecer que determinado grupo social, família ou indivíduo é, ou foi, atingido por 

determinado empreendimento significa reconhecer como legítimo – e, em alguns casos, como 



34 

 

  

legal – seu direito a algum tipo de ressarcimento ou indenização, reabilitação ou reparação 

não pecuniária. 

Em consonância com Vainer (2008), Sigaud (1988), explica que a população até então 

referida como “desalojada”, “expropriada”, entre outros, passa a se identificar como 

“atingida”, como forma de criação de uma identidade nacional como sujeito político coletivo.  

Sobre os atingidos o relatório da Comissão Mundial de Barragens (2000), destaca que 

a base de conhecimentos indica que é provável que os pobres e outros grupos vulneráveis e as 

gerações futuras arquem com uma parcela desproporcional dos custos sociais e ambientais 

dos projetos de grandes barragens sem que obtenham uma parcela correspondente dos 

benefícios econômicos. Entre os grupos mais vulneráveis encontra-se:   

 

- Povos indígenas e tribais e minorias étnicas vulneráveis sofreram um nível 
desproporcional de deslocamentos e impactos negativos sobre os meios de 
subsistência, a cultura e a existência espiritual. 
 
- Populações afetadas que moram perto de represas, bem como pessoas deslocadas e 
comunidades a jusante, sofreram frequentemente efeitos adversos sobre sua saúde e 
meios de subsistência, decorrentes das mudanças no meio ambiente e da ruptura 
social. 
 
- Dentre as comunidades afetadas, a desigualdade entre os sexos muitas vezes 
aumentou, com as mulheres sofrendo uma parcela desproporcional dos custos 
sociais e, via de regra, sendo discriminadas na partilha dos benefícios.  (Comissão 
Mundial de Barragens, 2000, p.21). 

 

Com a transferência da comunidade que tinha um modo singular de vida, ocorre 

também o rompimento da dinâmica comunitária que tinham coletivamente com o local, perda 

da identidade, de sua história e de sua cultura. 

Podemos definir os ribeirinhos como aqueles que têm uma estreita ligação com o 

ambiente. Culturalmente falando agregaram tanto características dos homens brancos, quanto 

dos índios como, por exemplo: o uso de redes para dormir, casas cobertas de palha, lendas, 

outro forte exemplo é o peixe, como um dos principais alimentos.  

Quando utilizamos o termo “ribeirinho”, não estamos somente nos referindo 
a quem mora às margens de um rio ou igarapé, mas aquele que essencialmente 
mantém uma organização social diferenciada da urbana, com sua sobrevivência 
econômica baseada principalmente na pesca, pequena produção agrícola 
(caracteristicamente mandioca para produção de farinha, frutos como a melancia, 
plantada nas várzeas dos rios e plantações perenes como o cupuaçu, a pupunha e o 
açaí) e que pratica a coleta de produtos da mata como a castanha-do-brasil, o açaí, a 
abacaba, e o patoá nativos. Assim, fica claro que não é somente o fato de morar ás 
margens de um rio ou igarapé que caracteriza o ribeirinho, isso seria uma 
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classificação simplória diante da diversidade da forma de viver da população 
amazônica. (SILVA; FILHO, 2002, p.27) 

 

De acordo com Pantoja et. al (2006), os ribeirinhos buscam a obtenção de meios de 

vida que lhes assegure a manutenção orgânica e sociocultural, sua cultura consegue 

estabelecer uma mediação que satisfaz ambas as partes (homem e natureza), tendo como 

resultado uma ação antrópica que pouco interfere na dinâmica ecossistêmica.  

De acordo com Ribeiro e Moret (2012, p. 2256) a apropriação de terras de 

comunidades tradicionais é uma situação sempre delicada, visto que grande parte destas tem 

vínculo com sua terra desde o nascimento e também é onde obtém os produtos essenciais para 

a sua sobrevivência. 

As medidas mitigadoras e compensatórias por vezes se mostram falhas. A 
expropriação de bens materiais e simbólicos das comunidades ribeirinhas e de 
algumas etnias pelos empreendimentos hidrelétricos acaba gerando uma nova 
reorganização social dos moradores das comunidades, então transferidas para 
assentamentos implementados pelos empreendedores que muitas vezes não atende a 
sua configuração social, o que implica em uma ruptura com a condição anterior e 
surgimento de um novo modo de vida com relação à natureza e as relações sociais. 
(RIBEIRO & MORET, 2012, p. 2568) 

 

A vida dos ribeirinhos é regida pela sazonalidade das águas, ou seja, enchente e 

vazante dos rios. Na vazante dos rios costumam surgir às várzeas, que são áreas com grande 

quantidade de ricos sedimentos depositados pelos rios em suas margens. Costumam usar as 

várzeas para plantar culturas de curta duração, pois a colheita tem que ser realizada antes da 

cheia. Entre os impactos ocasionados pelas hidrelétricas está o impacto a várzea. Moret 

(2005) relata que a quantidade de material particulado que o rio Madeira carrega é 

significativa. Entretanto, com o barramento ocorre o acúmulo de material particulado no 

reservatório da hidrelétrica, ocasionando uma perda de fertilidade do solo tanto a montante 

como a jusante da UHE de Santo Antônio. Prejudicando assim a agricultura nas áreas de 

várzea praticada pelos ribeirinhos que vivem às margens do rio Madeira. 

Interessa, para a presente discussão, relatar que o PBA (2008) subdimensionou os 

impactos ambientais com relação à jusante da hidrelétrica de Santo Antônio. Com a abertura 

das comportas, em 2011, ocorreram vários desbarrancamentos nas margens do rio Madeira 

por conta do forte banzeiro9 que acelerou o processo erosivo, expropriando por sua vez 

                                                           
9
 Termo utilizado na região Amazônica que significa constante movimento das águas, provocado tanto por uma 

embarcação, ou pela agitação natural das águas de um rio. Esse fenômeno se acentua devido a hidrelétrica está 
próxima a curva do rio e com a abertura da comporta a velocidade da água aumenta. 
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centenas de ribeirinho que viviam abaixo da barragem de suas casas. A justiça determinou que 

o consórcio responsável pela construção, Consórcio Construtor Santo Antônio (CCSA) 

removesse todas as famílias em áreas de risco para locais seguros, bem como, assegurasse 

todas as suas despesas.  

Como estes impactos não foram estudados, a empresa assinou um Termo de Ajuste de 

Conduta (TAC) firmado com o Ministério Públicos do Estado de Rondônia (MP-RO) e 

Federal em Rondônia (MPF-RO) se responsabilizando pela remoção e relocação dos 

ribeirinhos.  

Neste contexto, Sevá (1990) diz que é difícil saber precisamente quem e quantos são 

os atingidos:  

Em princípio, seriam todos aqueles que no momento da “remoção”, 
efetivamente residem, trabalham ou detêm propriedades, construções e benfeitorias 
em todos os terrenos que serão requisitados para os canteiros de obras, para a 
retirada de construção, para o perímetro de inundação, mais as margens e faixas de 
proteção do “lago”, e ainda nos terrenos que serão limpos ou cortados por linhas e 
estações de transmissão, por vilas residenciais e alojamentos, por remanejamentos 
de estradas e de sedes urbanas. (SEVÁ, 1990, p. 8) 

 

O Movimento dos atingidos por Barragens (MAB) cita diversas irregularidades que a 

construção da UHE Santo Antônio vem ocasionando a população de Porto Velho:  

•    DESMORONAMENTO DO BARRANCO: BAIRRO e SÃO CARLOS (BM): Com 
abertura das comportas mais de 140 famílias saíram de suas casas, ficando sem 
moradia. Estão morando de maneira improvisada em hotéis na cidade de Porto 
Velho. A queda do barranco tem mais de 2 km de extensão e está causando medo a 
população local. Por força e magnitude do impacto gerado, e forçado pela ação do 
Ministério Público Federal e Estadual de RO, além da Defesa Civil de PVH, o 
consórcio foi responsabilizado pelos desmoronamentos do barranco. Em São Carlos, 
um distrito mais abaixo, onde moram 1000 famílias, o barranco também esta 
cedendo.  

•    NOVAS ÁREAS ALAGADAS: Em Jaci Paraná um distrito localizado a 100 km de 
Porto Velho, mais famílias foram atingidas, após o enchimento do lago, 
aproximadamente 30 famílias foram atingidas. O aumento do lençol freático já traz 
consequências, como a insalubridade das águas dos “poços amazônicos” em que as 
famílias utilizavam para consumo. 

•    MADEIRA à margem do rio que foram cortadas, empilhadas, mas não foram 
retiradas do local.  

•    CASOS NEGADOS: JOANA DARC, uma assentamento da Reforma agrária que 
teve uma parte da sua área considerada atingida pela a empresa e outra grande parte 
desconsiderada. A empresa nega o direitos de muitas famílias que ficaram isoladas 
depois do enchimento do LAGO. 

•    REASSENTAMENTOS: Não houve processo de consulta às famílias a respeito de 
como deveria ser construída sua nova morada. A EMPRESA de forma truculenta 
impôs um modelo de reassenta mento que agora se vê extremamente problemático. 
Foram implementadas ao todo sete áreas (Santa Rita, Novo Engenho Velho, São 
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Domingos, Riacho Azul, Vila de Teotônio, Morrinhos e Parque dos Buritis). Todos 
os reassentamentos foram criados sem seguir um mesmo padrão. EXISTE UMA 
INCOERÊNCIA NA PROPOSTA DE REASSENTAMENTO CRIADO PELA 
SAE. 

•    DOS IMPACTOS AMBIENTAIS: três unidades de conservação (UC’s) da 
biodiversidade tiveram suas áreas reduzidas devido à formação do reservatório. 
Exemplo: nos estados de Rondônia e Amazonas, foram excluídos 8.470 hectares do 
Parque Nacional Mapinguari para abrir caminho para os reservatórios das usinas de 
Santo Antônio e Jirau no rio Madeira.10 

 

               

Estudos de Garzon et. al (2011) ressaltam que a agrovila, como também é chamados 

os reassentamentos, para qual foram transferidos as famílias da comunidade Engenho Velho 

que viviam as margens do rio Madeira denominada pelo consórcio SAESA como “Novo 

Engenho Velho” foi instalada em terreno impróprio para a agricultura, sem acesso direto ao 

rio e com um arranjo residencial e espacial absolutamente estranho as originais formas de 

reprodução sócio cultural da comunidade.  

Os ex- “beiradeiros” são obrigados a auto-mutilar sua identidade para entender a 
evolução e a melhoria de suas novas moradias. Antes viviam em “habitações 
precárias”, ensinam os consórcios, “(...) em palafitas!”, ressalta Mauricio 
Tolmasquim, da Empresa de Pesquisa Energética. A forma peculiar e sofisticada 
dessas comunidades se valerem de seu ambiente imediato, com seus ciclos e 
variações, passa a ser classificada “socialmente degradante” . Os ribeirinhos do 
Madeira vão sendo reinventados à sua revelia e da invisibilidade que 
paradoxalmente produziu autonomia provinda da multivariada economia de várzea 
amazônica- Obtém, uma visibilidade premeditadamente rebaixada e, literalmente 
empobrecedora. (GARZON et. al., 2011) 

 

Os discursos oficiais tanto dos empreendedores quanto dos governantes ainda pregam 

a redenção propiciada por esses grandes empreendimentos, que por meio deles se alcançaria o 

“progresso”. Qualquer pessoa que se mostre contrária é cunhada de ser reacionária. 

Apesar de a empresa defender a construção da obra como algo que gera 
emprego, “progresso”, e é inevitável para o desenvolvimento da região, na verdade, 
o que ela quer é ter lucro e ganhar mais, pois é assim que o sistema funciona. Os 
atingidos já estão convencidos de que não terão forças para enfrentar o monstro que 
quer tirar deles toda a vida. Parar a obra é muito difícil, mas, com algumas 
articulações, é preciso lutar para ter os direitos reconhecidos. (ROCHA, 2001, 
p.231) 

 

                                                           
10

 Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), sobre a complexo Madeira, disponível em: < 
http://www.mabnacional.org.br/amazonia/santo_antonio_e_jirau/sobre_a_barragem_santo-antonio> Acesso em: 
18 de abril de 2013 
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Muitos dos povos e populações tradicionais não sabem direito o que é uma represa, 

não entendem o seu funcionamento e o seu processo de construção, muitos menos os jargões 

que são usados pelos empreendedores, linguagens técnicas que dificultam o processo de 

comunicação entre as partes.  

Para evitar que seus direitos fossem então transgredidos os afetados resolveram se unir 

para lutar pelos seus direitos. “As comunidades locais se mobilizaram para expressar, nas 

audiências públicas sua oposição à apropriação do recurso água por empresas multinacionais 

e grupos econômicos nacionais.” 11 (Internacional Rivers Network, 2000, p.4. Tradução 

nossa). 

De acordo com reportagem da Folha de São Paulo12, o governo federal e o setor 

privado estão focados na Amazônia e farão investimentos na ordem de R$ 212 bilhões até 

2020 em obras de infraestrutura: energia, transporte e mineração.  Parte desse dinheiro já foi 

investido nas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio. Dados do anuário de energia 201213 dão 

conta que 40% da demanda por eletricidade no Brasil até 2020, será suprida por hidrelétricas 

na Amazônia. 

No ano 2000 com a finalidade de inserção do país no cenário internacional, o Brasil 

firma com doze chefes de Estado a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-

Americana (IIRSA). As ambiciosas ações conjuntas que visam desenvolver a infraestrutura de 

transporte, energia e telecomunicações da América do Sul.  

Seguindo essa lógica o plano do IIRSA para a Amazônia é criar uma malha logística 

para reduzir os custos da exportação das commodities e promover a integração competitiva 

dos países da América do Sul no mercado mundial. Faz parte deste formato de planejamento 

governamental o aproveitamento energético das hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau.  

 

 

                                                           
11

 “Las comunidades locales se mobilizaron para expresar, em las audiências publicas, su oposicion a la 
apropriación del recurso água por empresas multinacionales y grupos econômicos nacionales.” (Internacional 
Rivers Network, 2000, p.4.) 
 
12

 Aqui refiro-me ao artigo publicado no jornal Folha de São Paulo em 16 de Outubro de 2011, intitulado “Obras 
na Amazônia atraem 7 ‘trens-bala’” capturado na página 
<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mercado/me1610201102.htm> com acesso restrito a assinantes. 
 
13

 Análise energia. Anuário 2012. 
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1.2.1. Panorama da construção de hidrelétricas na Amazônia  

 

As represas são construídas a milhares de anos, porém foi só no século XX que as 

grandes represas começaram a ser construídas. As construções de grandes hidrelétricas na 

América Latina se prolongaram durante os anos 50, 70 e 80 impostas por ditadores militares 

para criar indústrias e explorar minas.  

Segundo Bermann (2010), a primeira usina de porte construída na região amazônica 

foi a de Brokopondo no Suriname (início de operação em 1964 e potência de 189 MW). Na 

Amazônia brasileira, atualmente são 16 usinas hidrelétricas em operação: Coaracy Nunes 

(1975-78MW); Curuá-Una (1977-30,3MW); Isamu Ikeda (1982-29MW); Tucuruí. (1984-

8.370MW); Balbina (1989-250MW); Samuel (1996-216MW); Juba I e I I (1996-84MW); 

Serra da Mesa (1998-1.275MW); Pitinga (1999-25MW); Manso (2000-210MW); Lajeado 

(2001-902MW); Guaporé. (2003-120MW); Jauru (2003-122MW); São Salvador (2005-

243MW); Cana Brava (2006-456MW); Peixe Angelical (2006-452MW).  E completa: 

 

Dessa forma, a região se insere no sistema de produção internacional como 
fornecedora de bens primários de origem mineral (notadamente minério de ferro, 
bauxita, manganês, zinco, cobre, chumbo), exportados na forma bruta ou 
transformados em metais primários (lingotes de alumínio, ligas de ferro, aço) de alto 
conteúdo energético, baixo valor agregado e degradadores do meio ambiente. 
(BERMANN, 2010, p. 3) 

 

No Brasil, especificamente na Amazônia, projetos hidrelétricos como Santo Antônio e 

Jirau que atualmente são implantados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

foram elaborados durante a ditadura militar e vem sendo mantidos nos planos apresentados à 

sociedade pela Empresa de Planejamento Energético (EPE). O I Plano Nacional de 

Desenvolvimento (1969/1974) 14 foi o embrião de vários projetos de investimentos para a 

Amazônia, ligados ao projeto de Brasil potência. Entre eles estava: 

Tirar proveito da dimensão continental do país, mediante estratégia que 
promova o progresso de áreas novas e a ocupação de áreas vazias, sem comprometer 
o ritmo de crescimento para o núcleo desenvolvido e o produto global do país. 
(GREMAUD; PIRES, 1999, p.45) 

                                                           
14 O Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) era o programa de governo de Emilio Garrastazu Médici 
(1969/1974) que consistia abrangia uma serie de investimentos no campo siderúrgico, petroquímico, de 
transportes e de energia elétrica. Para a Amazônia e para o nordeste o plano tinha como finalidade distribuição 
de terra como forma de estimular a agroindústria e também a construção de sistemas como forma de interligação 
do Nordeste e da Amazônia e de corredores de transporte e de exportação. 
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Instituídos durante o governo Ernesto Geisel o II Plano Nacional de Desenvolvimento, 

conhecido como II PND (1975-1979) também tinha como objetivos investir em grandiosas 

obras como: siderurgia, hidrelétricas, química básica e minérios. De acordo com Mendonça 

(1986), este plano seria inédito porque o governo investiria em polos distantes de onde se 

concentrava a acumulação capitalista, o sudeste. Os novos polos se concentrariam na região 

norte, por exemplo, Carajás. 

Nesta linha de raciocínio, Zhouri (2007) expõe que o resultado dessa dinâmica é a 

intensificação do uso de áreas economicamente marginais e a expansão da fronteira 

econômica do mercado sob territórios historicamente ocupados por agricultores familiares e 

minorias éticas. Nessa medida, o que se tem é a conformação de zonas de conflito onde as 

assimetrias de poder que atravessam as relações entre os segmentos em disputa resvalam em 

processos violentos de expropriação das populações locais. Frente à organização de unidades 

de mobilização e resistência, setores do Estado brasileiro não raramente têm respondido às 

denúncias e reivindicações locais em ações repressoras.   

Mendonça (1966), diz o II PND retomou o modelo de desenvolvimento juscelinista e 

derrubou os bloqueios que o impediam de ser posto em prática. A industrialização autônoma 

nunca existiu. A novidade com relação ao capital estrangeiro foi onde ele foi aplicado, 

deslocando investimentos da região sudeste.  A ideia de nacionalismo neste momento não foi 

intensificada, porém a ideia da doutrina de segurança nacional se intensificou neste período, 

para poder fazer frente a uma possível invasão comunista era preciso ocupar o espaço 

nacional. 

Cunhado durante nos anos 70 o lema “Integrar, para não entregar” fez parte da criação 

de projetos de infraestrutura faraônicos na Amazônia. A noção falaciosa que se tinha da 

região era de um imenso “vazio demográfico”. Garantir o apoio da opinião pública também 

foi um ponto importante. Para isso o governo criou em 1969 a Assessoria Especial de 

Relações Públicas da Presidência a (AERP), cuja finalidade era estreitar a relação do 

executivo com a opinião pública. A visão que pairava dos governos e que ainda está vigente é 

de que investimentos de grande porte iriam tirar a região amazônica de seu estado de atraso e 

do subdesenvolvimento. O Estado se mostrava bastante ligado às ideias keynesianas como 

articulador e regulador das políticas totalmente voltadas para o crescimento econômico. O 

planejamento neste momento se mostra descolado das realidades amazônicas.     
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Diante disso, Araújo (2003, p.9), diz que o modelo estatal de grandes hidrelétricas teve 

como fundamento o levantamento do potencial hídrico realizado na segunda metade da 

década de 1960, com o apoio do Banco Mundial, e do qual participou um consórcio 

canadense, a Canambra. O planejamento e a implantação de grandes projetos hidrelétricos nas 

décadas seguintes para a Amazônia e Nordeste se apoiaram neste inventário, completado por 

estudos feitos pelas Centrais Elétricas Brasileiras S. A (Eletrobrás).  

A usina de paredão pode ser considerada a 1ª hidrelétrica na Amazônia brasileira, 

começou a operar em janeiro de 1976 no rio Araguari, Amapá, pertencente a estatal 

Eletronorte, inundou aproximadamente 2.300 hectares. Teve como finalidade garantir a 

eletricidade para a exportação de manganês (Serra do Navio-Porto Santana), explorado pela 

Icomi, uma sociedade entre o capitalista brasileiro Antunes, de MG, e a norte-americana 

Bethlehem Steel. Atualmente denominada Usina Coaracy Nunes, sua potência de 78.000 

kilowatts (KW) ajuda no suprimento da capital estadual Macapá. (GARZON; SEVÁ; 

NOBREGA, 2011, p.51). 

Segundo Vainer e Araújo (1990, p. 19), a política do setor elétrico desde a criação da 

Eletrobrás vem marcada por duas características básicas. Primeira à construção de um 

portentoso aparelho de planejamento, controle e gestão dos sistemas de produção e 

distribuição de energia elétrica no conjunto do território nacional e em segundo o atendimento 

ao crescimento da demanda de eletricidade principalmente através da utilização de recursos 

hídricos, por meio da construção de grandes unidades geradoras.  Nessa perspectiva estão, 

Balbina (2.436 km²) e Tucuruí (2.430 Km²) inauguradas na década de 1980 são exemplos de 

hidrelétricas construídas na Amazônia neste período.  

Segundo dados da International Rivers sobre Tucuruí (2008 apud ROVERE; 

MENDES, 2000, p.14) “um estudo de caso feito pela Comissão Mundial de Barragens apurou 

que entre 25.000 e 35.000 pessoas foram desalojadas e que os povos indígenas Parakanã, 

Assurini e Gavião foram diretamente atingidos.”.  

No entanto, talvez o caso mais impressionante do desprezo brasileiro pelas 
questões ambientais e pelos direitos humanos na construção de barragens seja o de 
Balbina, no rio Uatumã, no estado do Amazonas. Balbina foi projetada para fornecer 
energia para Manaus, inundou 2.360 km² e gerou uma média de, somente, 112 MW 
(com capacidade instalada de 250 MW). A barragem forçou o reassentamento de um 
terço do povo indígena Waimiri-Atroari. (International Rivers, 2008 apud 
FEARNSIDE, 1989) 
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Sobre a hidrelétrica de Tucuruí Acselrad (1991), ressalta que a população relocada, 

dedicados em sua grande maioria a atividades extrativistas, foi reassentada em loteamentos 

implantados às margens do reservatório, lançados artificialmente no trabalho agrícola em 

áreas cuja paisagem natural desconheciam. “Os relocados não puderam estabilizar-se 

economicamente, favorecendo a reconstrução fundiária e o desmatamento. Com a rede de 

estradas construídas para projetos de colonização, ampliou-se a atividade madeireira 

descontrolada, resultando na instalação de cerca de 200 serrarias nas cercanias do lago.” p. 55. 

Ainda sobre esta questão o autor acima citado aborda que: 

Antes de tudo, o programa de relocações não configurou propriamente uma 
política global e consistente. Condicionantes associados ao regime político 
autoritário então vigente e ao modo pela qual as intercorrências sociais dos 
empreendimentos hidrelétricos eram subestimados ou desconsiderados agiram em 
Tucuruí, fazendo com que o programa de relocações assumisse forma ao ritmo de 
indignação e mobilização social crescentes das populações afetadas. (ACSELRAD, 
1991 p.58) 

 

Henri Acselrad (1991), relata que a expectativa inicial da população moradora do 

entorno de Tucuruí na época era a de ser deslocada para local igual ou melhor, que 

apresentasse a possibilidade de pesca, caça, coleta de castanha, com garimpo e terra para 

trabalhar. Mas segundo descreve ACSELRAD (1991), não foi bem o que aconteceu, cabendo 

aos moradores lutarem por justas indenizações. 

As incertezas perduraram enquanto prevaleceu à ausência de canais de 
informação e negociações socialmente legitimados. Coube assim, as próprias 
populações locais prover na prática, os passos necessários a constituições desses 
canais. Abaixo-assinados multiplicaram – se em 1981, uma comissão de 
representantes dirigiu-se a Brasília no início desse mesmo ano, assembleias 
realizaram-se em setembro de 1982, acampamentos de expropriados foram 
organizados frente ao SPI/ ELN de Tucuruí, e uma primeira reunião de negociações 
teve lugar no dia 10 do mesmo mês. As reivindicações dos expropriados 
concentravam-se em três pontos: A) terra por terra; b) vila por vila, casa, por casa; c) 
indenização justa e recuperação dos prejuízos. Até aquela data a política de 
relocações previa apenas o reassentamento em lotes de 50 hectares, ajuda de 
construção e fornecimento de transporte para o deslocamento dos expropriados e de 
seus pertences. (ACSELRAD, 1991, p. 59) 

 

Sobre as localidades para quais as famílias atingidas por Tucuruí foram reassentadas 

ACSELRAD (1991), explica que apresentavam condições física-naturais frequentemente 

distantes de seus ambientes de origem. Tal circunstância ocorreu com maior intensidade no 

caso de populações ribeirinhas para as áreas secas, configurando evidente ruptura 

sociocultural. Ainda sobre as deficiências sobre o processo de remanejamento aplicado em 

Tucuruí, Acselrad (1991) diz que: 
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As dificuldades em assimilar tal processo de mutação sociocultural 
compulsória explicaram muitos casos de venda de lotes de relocação. Diversos 
outros fatores associaram-se a esse na inviabilização de consolidação da pequena 
produção rural nos loteamentos de relocados: a infertilidade dos solos; a 
insuficiência de infraestrutura; a declividade excessiva das estradas vicinais; a 
ausência de curós de água nas proximidades dos lotes; a distância excessiva de 
escolas e postos de saúde; a dificuldade de acesso a certos lotes; o desconhecimento 
das práticas agrícolas por parte de grupos de ex-coletores e ribeirinhos; o 
alagamento de vicinais no período de chuvas impedindo o escoamento da produção, 
o transporte de enfermos e o abastecimento em produtos básicos; a secagem de 
poções de água no período das secas; o atraso na entrega de material para construção 
das casas; o temor de conflitos com grupos indígenas em párea da antiga reserva 
Parakanã. Todos esses fatores exprimiram em última instância, problemas relativos à 
reinserção ambiental das populações em suas dimensões físico - materiais e 
socioculturais. (ACSELRAD, 1991, p.62) 

 

Os impactos ocasionados na esfera social e ambiental por Tucuruí e Balbina, foram 

enormes. A ponto da hidrelétrica de Balbina ser chamada de maior desastre ambiental do 

Brasil.  

Fearnside (1990), relata que o Brasil solicitou financiamento ao Banco Mundial no 

inicio da década de 1980 para agilizar a construção de Balbina. Os estudos feitos pela 

Eletronorte reconheceram apenas uma família não indígena com sete membros, na área de 

inundação, sendo que estudos paralelos feitos por organizações mostraram que pelo menos 

1.000 pessoas seriam diretamente impactadas.  

Fearnside (2004) relata com relação à UHE de Samuel, no Estado de Rondônia, 

construída nos anos 80 de uma população total estimada em 1.800 pessoas atingidas, apenas 

238 famílias foram reassentadas da área de inundação. O reservatório formado invadiu 50 km 

da Rodovia BR-364, isolando uma área de assentamento. A Eletronorte apenas forneceu um 

serviço de balsa, cujo serviço era incerto e representou um ponto de tensão entre a empresa e 

a população circunvizinha. Sobre este assunto Vainer (2007) diz: 

Como foi visto, muito embora a implantação de grandes projetos 
hidrelétricos pelas empresas estatais tenha acarretado verdadeiras tragédias 
ambientais e sociais, o fato é que, na segunda metade dos anos 1980 é início dos 
anos 1990 submetido à intensa pressão social, o setor elétrico brasileiro vivia uma 
dinâmica interna que favorecia a reavaliação de suas práticas e modelos (...). Nunca 
será demais insistir que tais movimentos, internos e externos ao setor, constituíram, 
simultaneamente, consequência e motor da redemocratização da sociedade 
brasileira. Foi no bojo desse processo que o Estado e as empresas estatais 
começaram a ser interpeladas por uma sociedade sedenta de participação. A 
arrogância tecnoburocrática da época da ditadura militar viu-se questionada por 
movimentos sociais, organizações de atingidos e movimentos ambientalistas que se 
sentiam no direito de, e se consideravam aptos para, participar tanto da discussão e 
definição das políticas energéticas de longo prazo quanto das decisões sobre a 
implantação de projetos particulares. O próprio setor elétrico estatal vai perceber que 
deve assumir novas posturas. (VAINER, 2007, p.128)  
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O discurso dos empreendedores para justificar a construção dessas mega usinas é de 

que o país necessita de energia para se desenvolver. De acordo com Sevá (2005, p. 31) a usina 

de Tucuruí no rio Tocantins foi anunciada como a salvação, diante da má qualidade da 

energia elétrica em Belém e na região nordeste, mas a destinação final da energia elétrica 

quando foi inaugurada em 1984 foi bem diferente. 

[...] a principal destinação da eletricidade era o suprimento garantido, 24 
horas por dia, e a baixo custo, dos processos de mineração e de beneficiamento de 
minério na Serra dos Carajás e dos processos de fundição de ferro-ligas em Tucuruí, 
(Camargo Corrêa Metais, em associação com o grupo europeu Brown Boveri) e de 
fundição de alumínio em Barcarena ao sul de Belém, (Albrás, associação do CVRD, 
a “Vale” com metalúrgicas japonesas) e outras similar na Ponta da Madeira, Ilha de 
São Luis (Alumar, associação da Alcoa, outras metalúrgicas, o grupo Camargo 
Corrêa). (SEVÁ, 2005, p. 31)     

 

No final da década de 1970, técnicos da empresa de consultoria CNEC, de SP haviam 

calculado o chamado “potencial hidráulico” do rio Xingu. Governantes da época e tecnocratas 

das empresas de eletricidade repetiam o número estrondoso: as hidrelétricas somariam mais 

de 22 milhões de kilowatts, num tempo em que a potência total instalada no país mal passava 

dos 50 milhões de KW. (SEVÁ, 2005, p.30). 

Ainda segundo Sevá (2005), a Eletronorte foi criada em 1973 pelos militares por 

recomendação estrangeira para facilitar os esquemas de grandes empreiteiras e dos grandes 

consumidores de eletricidade.  

Observa-se que durante a ditadura militar os rios eram vistos pelos empreendedores 

simplesmente como jazidas de energia. Os inventários eram estritamente econômicos. Apenas 

na década de 80 é que a dimensão ambiental é incorporada ao planejamento energético com a 

criação e instauração de um aparato institucional e técnico operacional. 

Ao longo dos anos 1980, no Brasil como em vários países latino-americanos, 
acompanhando o processo de democratização, a ascensão de movimentos 
ambientalistas, a consequente difusão das preocupações com a preservação do meio 
ambiente, a pressão da sociedade civil e, sobretudo, a resistência das populações 
atingidas conduziram progressivamente o setor elétrico a incorporar questões sociais 
e ambientais à sua agenda. Em 1986, foi criado o Conselho Consultivo de Meio 
Ambiente da Eletrobrás (CCMA). Nesse mesmo ano, a Resolução 01/86 do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) regulamentou a obrigatoriedade de 
realização de Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e Relatórios de Impacto 
Ambiental (Rima) para fins de licenciamento ambiental. (Vainer, 2007, p.119)   

 

 Karpinski (2008, p.80), diz que o EIA tem linguagem tecnicista, que dificulta o 
entendimento e oculta graves problemas ambientais. Sobre este problema: 
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Na análise bibliográfica relativa ao tema, as principais críticas dizem respeito 
ao seu caráter extremamente técnico e científico. Tais documentos se constituem sob 
uma perspectiva que tem na ciência e na técnica uma validade universal. Muitos 
aspectos da vida social simplesmente não são levados em conta na redação do 
documento, em base a crença irrestrita de que, na verdade só a ciência é capaz de 
fornecer informações e soluções. Aspectos como o saber local, as práticas das 
populações ribeirinhas e as relações políticas estabelecidas durante o levantamento 
dos dados não são levadas em conta no momento da redação destes relatórios. 
(KARPINSKI, 2008, p. 80)  

 

Segundo Vainer (2007), a vontade de participação, acompanhada de uma rápida 

qualificação política-técnica de organizações populares e organizações não governamentais, 

como o Movimento dos Atingidos por Barragem (MAB) expressava o amadurecimento de 

uma sociedade que, após duas décadas de ditadura militar, passava a questionar o modelo de 

desenvolvimento socialmente injusto e ambientalmente irresponsável.  

O movimento de atingidos passou a se estruturar antes da construção das barragens e 

se organizar em comissões regionais e em uma comissão nacional levantando a bandeira: 

“Terra sim, Barragens Não!” Assim, começou a questionar a fundo o planejamento energético 

e, por conseguinte, o modelo de desenvolvimento capitalista vigente, não permitindo o 

aumento da geração de energia elétrica nos níveis planejados e a construção de mega 

empreendimentos, passando então a ser acusado de um movimento contra o progresso. 

(VIANNA, 1990, p.6). 

E é, dessa forma de geração de energia que o governo brasileiro mais tem se 

apropriado, justamente uma das que mais causam problemas. A primeira tentativa de barrar 

no sentido de impedir, a controversa Belo Monte foi em 1988, quando então Kararaô, como 

era chamada foi embargada por decisão judicial. Em junho de 2011 o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) concede a Norte Energia a 

licença de Instalação (LI) autorizando o início das obras. Mais uma vez prevalece no Brasil o 

fato consumado, decisões são tomadas com pouco ou nenhum debate com a sociedade sobre 

as consequências socioambientais.  

Sobre os riscos de rompimento e a violência ocasionada pela apropriação de territórios 

McCULLY (2001) destaca: 

As represas também podem ocasionar danos letais ao romper-se. Mas de 
13.500 pessoas foram aniquiladas por cerca de 200 represas, excluindo a China, 
romperam ou colapsaram durante o século XX. Em agosto de 1975 uma funesta 
série de transbordamentos de represas na província chinesa de Henan, causou 
aproximadamente 230.000 mortes. Centenas também sofreram por negar-se a 
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desocupar e a ceder lugar as represas. Em 1982, na Guatemala, 369 índios maia, em 
sua maioria mulheres e crianças, foram torturados, baleados, esfaqueados, 
enforcados e golpeados até a morte, como castigo a demanda da comunidade de ser 
adequadamente compensada pela perda de seus lares por causa da represa de 
Chixoy. (McCully, 2001, p. 8. Tradução Nossa)15 

 

Os dados oficiais dão conta que 86 mil pessoas morreram com o rompimento da 

barragem de Banqiao na China.  

O genocídio ocasionado pela resistência à construção da hidrelétrica de Chixoy ficou 

conhecido como o “Massacre do rio Negro”. O mesmo foi apoiado pelo Banco Mundial e 

pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento. Os atos de repressão afetaram a 32 

comunidades. Trinta anos após o triste episódio continuam vivendo em piores condições que 

antes. Não houve reparação aos danos. Muito menos justiça aos mortos. A represa de Chixoy 

foi inaugurada em 1983.   

As faces dos desastres socioambientais se repetem a cada projeto implementado, 

apagar as sequelas acaba se tornando quase impossível. Desta forma: 

Milhões de pessoas deverão abandonar as suas casas como consequência da 
construção de represas. Privadas de seu sustento, sem recursos alimentícios e com 
água contaminada, estas pessoas, em sua maioria agricultores, se empobreceram 
ainda mais por causa destes supostos “meios de desenvolvimento”. As imagens do 
período do apogeu da construção da represa são deprimentes – macacos gritando nas 
águas represadas, milhões de hectares de selva tropical e outros ecossistemas 
naufragados nas águas negras e estancadas, famílias indígenas deslocadas distantes 
de suas comunidades ancestrais e obrigadas a viver em lugares lamentáveis, peixes 
flutuando com o ventre para cima, nuvens de mosquito e assassinos contratados para 
manter distantes os opositores que tomavam as ruas para protestar. (International 
Rivers Network, 2000, p.4. Tradução nossa)16. 

 

Sevá (2008) traduz bem a desorganização social e territorial ocasionada pelas 

hidrelétricas. Segundo ele a implantação de usinas hidrelétricas nos rios se constitui, no 

                                                           
15

 Las represas también pueden ocasionar daños letales al derrumbarse. Más de 13.500 personas fueran 
aniquiladas por alrededor de 200 represas, excluyendo China, que rebasarron o colapsaron durante em siglo XX. 
En agosto de 1975 una funesta serie de desbordes de represas en la provincia china de Henan, causó alrededor de 
230.000 muertes. Cientos tambén han perecido por negarse al desalojo y a hacer lugar a las represas. En 1982, en 
Guatemala, 369 indios maya, en su mayoría mujeres y niños, fueron torturados, baleados, apuñalados, ahocardos 
y golpeados hasta la muerte, como castigo a la demanda de la comunidas de ser adecuadamente compensada por 
la pérdida de sus hogares a causa de la represa Chixoy. (McCully, 2001, p. 8) 
16

 Millones de personas debieron abandonar sus tierras como consecuencia de la construccion de represas. 
Privadas de sustento, sin recursos alimentícios y com las águas contaminadas, estas personas, n su mayoria 
campesinos, se empobrecieron aun más a causa de estos supuestos “medios de desarrollo”. Las imagines del 
período de apogeo de la construcción de represas son deprimentes –micos gritanndo em las águas anegadas, 
millones de hectáreas de selva tropical y otros ecositemas sumergidos em las negras y estancadas, famílias 
inígenas desplazadas lejos de sus comunidades ancestrales y obligadas a vivir em lugares lamentables, peces 
flotando com el vientre hacia arriba, nubes de mosquitos y asesinos contratados para mantener lejos a los 
opositores que tomaban las calles para protestar. (International Rivers Network, 2000, p.4) 
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mundo todo, num campo de disputas por terrenos e posições geográficas, e resultam em re-

ordenamento fundiário e agrícola das regiões onde são implantadas. Dadas a sua dimensão 

técnica, econômica e territorial, tornam-se fatores de desorganização social e econômica, a 

qual se segue uma re-organização das populações que ai residiam, e a entrada de novas 

atividades que se estabelecem no entorno da represa.  

Os resultados dessas intervenções (equivocadas) são os conflitos socioambientais 

resultantes das visões discrepantes entre os interesses das empresas e aqueles da sociedade: os 

interesses das empresas são vinculados à acumulação econômica e os interesses da sociedade 

são vinculados à melhora da qualidade de vida (MORET, FERREIRA, 2008, p. 756). 

“Embora tenha havido uma melhoria significativa nas diretrizes públicas, nos requisitos legais 

e nas normas de avaliação, particularmente nos anos 90, as coisas ainda parecem continuar 

como antes no que diz respeito ao planejamento e às decisões efetivas.” (Comissão Mundial 

de Barragens,200, p.24) 
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2. A CONSTRUÇÃO DA HIDRELÉTRICA DE SANTO ANTÔNIO E OS 

IMPACTOS NA SOCIEDADE E NO AMBIENTE 

 

 

A Usina Hidrelétrica de Santo Antônio, em Porto Velho Rondônia, na Amazônia 

ocidental brasileira é uma das grandes hidrelétricas que está em construção hoje no Brasil. 

Considerada uma das principais obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

está avaliada em R$ 16 bilhões de acordo com o consócio construtor Santo Antônio (CCSA). 

A previsão é que em novembro de 2016 a Usina Hidrelétrica Santo Antônio seja concluída, 

operando as 50 turbinas instaladas com potência total de 3.568 MW17. Financiada com 

recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), faz parte do 

consórcio construtor da hidrelétrica as empresas: Odebrecht, Andrade Gutierrez, Fundo de 

Investimentos e Participações Amazônia (FIP); sócios quotistas: Banco Santander, Banif e 

Fundo de Investimento do FI-FGTS e completando a Cemig e a Eletrobrás Furnas18. 

Também faz parte do complexo hidrelétrico do rio Madeira à usina hidrelétrica de 

Jirau, que está localizada no rio Madeira a montante de Porto Velho, distante 

aproximadamente 120 km da capital de Rondônia. Tem capacidade instalada de 3.750 

megawatts (MW). O custo da obra está orçado em R$ 15,5 bilhões segundo o consórcio 

construtor Energia Susténtável do Brasil S.A (ESBR), formado pelas empresas: GDF Suez, 

Eletrosul, Chesf e Camargo Corrêa19. 

Moret e Ferreira (2008), apontam que a montante dos dois empreendimentos, 

localizados no município de Porto Velho, há inúmeros conglomerados populacionais: Santo 

Antônio, Engenho Velho, São Domingos, Jatuarana, Macacos, Amazonas, Teotônio, 

Morrinhos, Joana D’Arc, Jaci-Paraná, Mutum-Paraná, Abunã, Fortaleza do Abunã, Ponta do 

Abunã e entroncamento. O mais importante ainda é que em toda a extensão do rio há famílias 

residindo, tendo como atividade econômica predominantemente a agricultura de subsistência 

e a pesca.  

                                                           
17Dados retirados do site do Consórcio Santo Antônio Energia. Disponível em: 
<http://www.santoantonioenergia.com.br/ >Acesso em 05 de dezembro de 2013. 
18 Dados retirados do site institucional da Santo Antônio Energia < 
http://www.santoantonioenergia.com.br/site/portal_mesa/pt/usina_santo_antonio/obra/obra.aspx>  Acesso em 10 
de setembro de 2011 
19    Dados do site institucional do Consórcio construtor Energia Sustentável do Brasil S. A < 
http://www.energiasustentaveldobrasil.com.br/caracteristicas.asp > Acesso em 15 de março de  2014. 
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 Figura 2: localização das usinas de Santo Antônio e Jirau  

 

 

 

 Fonte: EIA-RIMA Complexo Hidrelétrico do rio Madeira – Santo Antônio e Jirau  
TOMO A volume 1- página v-2 

 

A construção da hidrelétrica de Santo Antônio inundou uma área de cerca de 350 km² 

e deslocou pelo menos 1.762 pessoas de acordo com o consórcio Santo Antônio20, sendo que 

grande parte destas consideradas ribeirinhas, ou seja, que tiram do rio sua principal fonte de 

subsistência o peixe.  

Ainda segundo dados das Santo Antônio Energia das 1.762 pessoas pelo menos 490 

foram remanejadas para sete reassentamentos: Morrinhos com 50 famílias reassentadas; Nova 

Vila de Teotônio com 46 famílias; Novo Engenho Velho com 39 famílias; Parque dos Buritis 

com 162 famílias; Riacho Azul com 42 famílias; Santa Rita com 130 famílias e São 

Domingos com 21 famílias21.  

De acordo com o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB)22 desde o anúncio da 

construção das usinas, as empresas apresentavam incertezas em relação ao número de 

atingidos. Na UHE Santo Antônio, o Projeto Básico Ambiental (PBA) de (2008) estimava 

561 famílias. Em 12/08/2009 o consórcio afirmou publicamente que 1.145 famílias 

integraram o programa de remanejamento. Em agosto/2011 o número divulgado pela empresa 

                                                           
20

  Dados retirados do site institucional da Santo Antônio Energia < 
http://www.santoantonioenergia.com.br/site/portal_mesa/pt/usina_santo_antonio/obra/obra.aspx>  Acesso em 10 
de setembro de 2011. 
21

 Dados fornecidos pelo Consórcio Santo Antônio Energia disponíveis na página do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) < http://www.ibama.gov.br/> Acesso em 20 de abril de 
2013. 
22

  Dados retirados da página do MAB Amazônia disponível em: < 
http://www.mabnacional.org.br/amazonia/santo_antonio_e_jirau/sobre_a_barragem_santo-antonio> Acesso em 
2 de abril de 2013.  
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era de 1.729 famílias. Hoje, o número de atingidos pode ultrapassar 2.000 famílias. Em 

Rondônia, o MAB sempre alertou da possibilidade da possibilidade das duas usinas do 

Madeira atingirem 5.000 famílias.    

O documento “Otimização Energética da UHE Santo Antônio – Alteração do NA Máximo 

de Operação (elevação em 0,80 metros)”23 de março de 2013, disponibilizado pelo consórcio 

Santo Antônio Energia (SAE) revela que pelo menos mais 274 propriedades podem ser 

atingidas pelo reservatório. O estudo tem como objetivo apresentar quais impactos podem 

ocorrer com a otimização, que inclui a instalação de 6 (seis) turbinas adicionais no leito do rio 

Madeira totalizando 50 e adicionando um potencial de geração de 418 MW (passando de 

3.150 MW para 3.568 MW de Potência Instalada). Os imóveis seriam atingidos devido ao 

aumento da cota de 70,2 para 71,3. 

Os projetos de desenvolvimento para a Amazônia sempre estiveram ligados à 

exploração da natureza e geralmente se constituem em ciclos de curta duração. Hoje vivem na 

Amazônia 20,3 milhões de habitantes de acordo com o IBGE (2000), muitos destes de outros 

Estados são atraídos para a região pelas oportunidades de empregos durante cada ciclo.  

Moret (2000), cita os seguintes ciclos do qual passou o Estado de Rondônia em sua 

tese: primeiro ciclo da borracha, ocorrido entre o final do século XIX e início do XX, a 

construção da Estrada de Ferro Madeira Mamoré, entre 1871 e 1912, o segundo ciclo da 

borracha na década de 40, durante a segunda guerra mundial, a migração incentivada pelo 

governo federal a partir da década de 70, a construção da rodovia BR 029, iniciada em 1960 e 

asfaltada entre 1983 e 1984, já como BR 364, a construção da Usina Hidrelétrica de Samuel 

iniciada, em 1982 e concluída em 1997.  

Sobre os ciclos econômicos de acordo com Moret (2000), depreende-se que entre o 

final do século XIX e início do XX o aumento da demanda de borracha no mercado 

internacional incentivou a atividade de extrativismo na Amazônia e que com o seu declínio 

nos lugares onde aconteceu a exploração da atividade hoje estão sucedendo conflitos de terra 

entre povos da floresta, pecuaristas, madeireiros e grileiros.  

Outro ciclo o do fluxo migratório, aconteceu decorrente da construção da estrada 

rodoviária BR 029, atual BR 364. Essa foi à concretização de uma ligação do centro sul aos 

                                                           
23 “Otimização Energética da UHE Santo Antônio – Alteração do NA Máximo de Operação (elevação em 0,80 
metros) disponível na sessão de licenciamento do site institucional do Ibama 
<http://www.ibama.gov.br/licenciamento/ > Acesso em: 20 de maio de 2013. 
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Estados de Rondônia, Acre e parte do Amazonas e também com o pólo industrial de Manaus. 

Em janeiro de 1961 uma parte da estrada foi inaugurada, mas somente em 1984 a 

pavimentação foi concluída. Com a estrada e os incentivos federais em projetos de 

colonização ao longo da década de 70, se constituíram eventos importantes para a 

consolidação da vocação agrícola do Estado. 

 O garimpo e a mineração de estanho também foram mola propulsora da migração para 

Rondônia, e também de graves impactos ao ambiente como o desmatamento e o assoreamento 

de rios e lagos. Entre as atividades de mineração Moret (2000), destaca os garimpos de 

diamante no Rio Machado, cidade de Ji-Paraná; na década de 80 com garimpos de ouro ao 

longo do Rio Madeira e rio acima; no final dos anos 80 com o garimpo de cassiterita em 

Ariquemes, chamado de Bom Futuro. 

Na década de setenta, 67% da produção brasileira de cassiterita foi viabilizada no 

Estado de Rondônia, demonstrando que de uma parte de floresta se tirou cerca de 1 bilhão de 

dólares; entretanto os resultados não foram favoráveis ao meio ambiente, a área diretamente 

impactada chega a 3.600 ha, atingindo vários afluentes do Rio Candeias com excesso de 

sedimentos e produtos químicos. (MORET, 2002, p.56). 

Segundo a pesquisa de Moret (2000), entre 1970/80 a taxa anual de crescimento 

populacional de Rondônia foi de 16,03%, contra uma taxa de 5,02% para a região Norte e 

2,48% para todo o Brasil. Este ritmo de crescimento diminuiu nos anos seguintes, as taxas 

médias anuais entre 1980/90 de 7,87%, mas continuou bastante significativa em relação aos 

outros Estados da federação, tendo a região Norte 5,19% de crescimento e o Brasil de apenas 

1,92%. Nas décadas de 70 e 80, o crescimento populacional foi elevado, principalmente por 

conta da intervenção direta dos governos central e estadual no que tange aos incentivos, com a 

concessão de terra aos chamados projetos de colonização e com esses lotes (variando entre 5 a 

43 ha) sendo distribuídos pelo INCRA.  

Moret (2000) frisa que todo crescimento foi conquistado à base do extrativismo e da 

degradação ambiental. Os projetos de colonização e o asfaltamento da BR 364 foram 

determinantes no processo de desmatamento do Estado, tanto que os percentuais de área 

desflorestada antes da década de 70 eram pequenos. No período de 1983 e 1985 o percentual 

de desmatamento quase triplicou e de 1985 até 1987 registrou aumento de 153%. Outro 

levantamento relevante do estudo é de que últimos levantamentos mostram diminuição das 
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áreas para agricultura e aumento das áreas para pecuária e, sobretudo um crescimento da área 

das 63 propriedades, como destacado, daquelas maiores que 1.000 ha10.  

Ainda de acordo com a tese do doutor Artur Moret (2000), o rápido crescimento 

populacional de Rondônia e a criação de novos municípios ao longo das últimas três décadas, 

os escassos e mal aplicados recursos para a infraestrutura, resultaram num problema muito 

sério: 80,27% dos domicílios não possuem saneamento básico adequado, 57,39% não têm 

acesso ao sistema público de água potável, 96,00% não são servidos por rede de esgoto e 

38,56% não são atendidos por coleta de lixo. 

Em 2008 começa um novo ciclo, do qual podemos chamar de ciclo de construção das 

hidrelétricas do rio Madeira.  

Quando se especula a implantação de grandes projetos de investimento, como as 

hidrelétricas, logo ocorre o que podemos chamar de pluralidade de opiniões. As mesmas se 

dividem acercar dos pontos positivos e negativos dos empreendimentos no âmbito: social, 

econômico e ambiental. Representantes dos interesses econômicos tais como: os 

empreendedores, empresários, pequenos comerciantes, entre outros, defende que a instalação 

dos empreendimentos beneficia a população, traz crescimento e empregos. Grupos políticos 

na intenção de ganhar votos e garantir seu espaço eleitoral apoiam a instalação dos projetos e 

usam o discurso de que as obras trazem desenvolvimento para a região. 

Parmigiane (2006, p. 110), diz que é preciso ter muita coragem para se contrapor a 

algo que, ao menos em tese, se apresenta como uma das poucas oportunidades de se ter um 

“aumento da renda” e uma “melhoria da qualidade de vida da população”. Como energia 

elétrica se transforma em sinônimo de desenvolvimento econômico, aqueles que questionam 

essa política são acusados de serem contrários ao progresso e estigmatizados como 

“atrasados”, “tradicionais” ou “conservadores”. 

Ainda neste sentido Parmigiane (2006, p. 111), ressalta que uma prática comum para 

convencer os moradores da região sobre os benefícios da usina é fazer uma campanha 

publicitária no local, prometendo uma mudança na qualidade de vida das populações 

atingidas, dentre estas, a geração de empregos, saúde educação, saneamento, transporte, etc.  

Discurso falacioso para cooptar pessoas que por vezes são necessitadas de serviços 

básicos que o poder público deixa de oferecer.  
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Quando as empresas construtoras chegam para se instalar em uma dada região, uma 

das primeiras coisas que fazem é bombardear a opinião pública com notas positivas sobre o 

empreendimento em: rádios, nas emissoras de televisão, imprensa, com boletins informativos 

e muita propaganda. Com o intuito de garantir o apoio da sociedade e demonstrarem que não 

acarretam prejuízos, utilizam lemas de “Compromisso com a sustentabilidade”, “energia 

limpa e renovável”, entre outros. A Santo Antônio Energia, consórcio construtor da 

hidrelétrica de Santo Antônio, utilizou e utiliza os mesmos artifícios propagandísticos. Pode-

se verificar isto no último slogan “Nasce uma nova geração na Amazônia” 24. Almeida (2003) 

diz que “O mote do discurso é o mesmo, desenvolvimento da região, geração de renda, e 

outras cantigas de sereia que só servem para enganar pessoas aflitas e carentes de todos os 

serviços que o Estado deixa de oferecer”.  

Ativistas ambientais, artistas, pesquisadores, cientistas das mais diversas áreas, entre 

outros, contrários à construção das obras que causam grandes impactos na Amazônia, também 

utilizam os mesmos instrumentos de divulgação midiáticos para alertar a sociedade da 

insustentabilidade de tais projetos. A participação em audiências públicas dos movimentos 

sociais também é de grande relevância.  

Os debates sobre a construção ou não de hidrelétricas na Amazônia, acabam tornando-

se quiméricos, pois não há democracia na hora da decisão. Travestidos de projetos de 

prioridade nacional, empreendimentos energéticos são decididos por grupos que tem interesse 

não apenas na geração de energia, bem como na região. As soluções convencionais propostas 

e implementadas de desenvolvimentos para a região Amazônica até o momento, não 

conseguiu atingir o ideal da sustentabilidade tornando-se danosa ao meio ambiente e ao bem 

estar da população. 

 

Ações aprovadas pelo Plano 

Básico Ambiental (PBA) 

R$ 1,4 bilhão em 28 programas   

R$ 636 milhões = Programas Ambientais  

R$ 597 milhões = Remanejamento das populações 

ribeirinhas 

                                                           
24 Propaganda de aniversário do primeiro ano primeiro ano de geração de energia da hidrelétrica de Santo 
Antônio no rio Madeira, que iniciou as atividades em março de 2012.  

Tabela 1: Valores de compensações do Plano Básico Ambiental (PBA) 



54 

 

  

R$ 264 milhões= Projeto de Compensação Social 

R$ 67 milhões = outras compensações 

Extraído de POP, Santo Antônio Energia, 2012 

 

O Projeto Básico Ambiental (PBA) da Usina hidrelétrica de Santo Antônio, que em 

síntese deve mitigar e compensar os eventuais danos socioambientais decorrentes da 

construção foi aprovado pelo IBAMA no ano de 2008 em R$ 1,3 bilhão. Entretanto, de 

acordo com o consórcio construtor este valor foi superado chegando ao total de R$ 1,6 bilhões 

em compensações.  

Investimentos de R$ 1,6 bilhão em uma cidade que sofre com graves problemas de 

infraestrutura, seja na educação, na saúde, no trânsito, entre outros, foram bem vistos por 

muitos habitantes que acreditavam na melhora da qualidade de vida. Como exemplo, temos a 

questão do saneamento básico. O município de Porto Velho tem um dos piores índices com 

relação a saneamento no Brasil. De acordo com dados do Diagnóstico dos Serviços de Água e 

Esgostos - 2008 do Ministério das cidades, o índice de Porto Velho era de 0%. A promessa 

inicial era de que a capital teria 100% de saneamento básico com rede de esgoto e água 

tratada. O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) destinou R$ 613 milhões para as 

obras que tiveram início em 2009, mas por falhas no projeto e irregularidades na licitação 

apontadas pela Controladoria Geral e pelo Tribunal de Contas, as obras foram paralisadas em 

2010. Hoje cinco anos após a construção da hidrelétrica a população portovelhense ainda 

sofre com problemas ocasionados pela falta de serviços básicos, o saneamento é de 

aproximadamente 2% segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS) de 2011. 

Outro grave problema que aflige a população portovelhense é o trânsito. De acordo 

com o Anuário estatístico do Departamento de Trânsito de Rondônia (DETRAN)25 de (2011) 

a frota de Porto Velho é de 187.899 veículos. De 2003 a 2011 foram registrados 30.162 

                                                           
25

 Anuário estatístico do Departamento de Trânsito de Rondônia (Detran) de 2011. Departamento de Trânsito de 
Rondônia. Disponível em: <http://www.detran.ro.gov.br/2013/01/anuario-de-estatisticas-2011/ > Acesso em: 04 
de maio de 2013 
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acidentes. Sem preparo para receber a alta demanda, o trânsito se Porto Velho está caótico e a 

população sofre com as consequências. A cidade não tem um plano de mobilidade urbana. Os 

recursos oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) deveriam em tese 

preparar a cidade para a demanda com a construção das duas hidrelétricas no município, Jirau 

e Santo Antônio.  

Entre as obras de infraestrutura para a cidade estava à construção de seis viadutos. A 

obra orçada em R$88 milhões e iniciada em 2009 sob responsabilidade da construtora Camter 

não foi finalizada. Reportagem do G1 Rondônia26 de 06 de fevereiro de 2013 afirma que a 

obra inicialmente orçada em R$88 milhões recebeu aditivo de R$52 milhões de reais devido a 

revisões no projeto. Ainda de acordo com a reportagem as investigações do Ministério 

Público Federal (MPF), em parceria com outros órgãos, desencadearam a descoberta de uma 

série de irregularidades em obras da prefeitura de Porto Velho foram afastados dos cargos o 

então secretário municipal de Projetos e Obras Especiais (Sempre) [...], além do ex-prefeito da 

capital [...] e [...], ex-coordenador de fiscalização das obras. No dia 9 de abril o ex-prefeito de 

Porto Velho, [...], empresários e funcionários da então Empresa Municipal de 

Desenvolvimento Urbano (Emdur) foram presos pela operação deflagrada pelo Ministério 

Público em parceiros com diversos órgãos contra a corrupção, a operação denominada 

Luminus estima que foram desviados mais de R$ 27 milhões de reais da Emdur.  

Com objetivo de desarticular organização criminosa também no Executivo municipal 

que articulava licitações fraudulentas a Polícia Federal em parceria com o Ministério Público 

e com o Tribunal de contas realizou a operação Vórtice em seis (6) de dezembro de 2012, que 

consistiu em mandados de prisão, busca e apreensão e afastamentos de cargos públicos. A 

Polícia Federal27 estima que as fraudes em licitações superem R$100 milhões.  

Atrás de grandes obras de infraestrutura e de grandes obras de investimentos como as 

hidrelétricas, que empregam vultosas somas de recursos, geralmente são acompanhadas de 

corrupção. A população assiste atônita ao desenrolar dos acontecimentos e sofre com as 

consequências. Porto velho comprovou a vocação da política brasileira pelo inconcluso.  

                                                           
26

 Reportagem veiculada no G1 Rondônia em 06/02/2013 intitulada “Sob investigação, obra de viadutos 
consumiu mais de R$ 56 mi, em RO disponível em <http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2013/02/sob-
investigacao-obra-dos-viadutos-consumiu-mais-de-r-56-mi-em-ro.html > Acesso em 07/ 02/ 2013. 
 
27

 Dados coletados na página da Polícia Federal< http://www.dpf.gov.br/agencia/noticias/2012/12/pf-deflagra-
operacoes-vortice-e-endemia-contra-fraudes-em-porto-velho> Acesso em 10/12/ 2013 
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Sobre a passividade com que a população assiste a tantos desmandos e problemas, 

recorremos a explicação de Mia Couto, na palestra intitulada “Da cegueira coletiva à 

aprendizagem da insensibilidade”28, o escritor explica como fenômenos sociais tornam-se 

invisíveis, naturalizados. Segundo Couto, para muitos de nós, esse atentado contra o respeito 

e a dignidade passou a ser vulgar. Acredita-se que é um erro. Mas aceitamos que se trata de 

um mal necessário dada a falta de alternativas. De tantos convivermos com o intolerável, 

existe um risco: aos poucos, aquilo que era errado acaba por ser “normal”. O que era 

resignação temporária passou a ser uma aceitação definitiva (...) está operação que banaliza a 

injustiça e torna invisível a miséria material e moral. Esta vulgarização faz perpetuar a 

pobreza e faz paralisar a história. Saímos todos os dias para a rua para produzir riqueza, mas 

regressamos mais pobres, mais exaustos, sem brilho, nem esperança. De tanto sermos 

banalizados pelos outros, acabamos banalizando a nossa própria vida (...). A acomodação tem 

várias facetas. Sabemos que está errado, mas nada fazemos. Porque achamos que não tem 

haver conosco. 

Existe inúmeras pesquisas, dados, campanhas ambientalistas, entre outros, alertando 

sobre os impactos de grandes hidrelétricas, em especial na Amazônia. Entretanto, o engodo 

sobre a sustentabilidade das obras permanece e é cada vez mais difundido. A ganância 

desmedida de grupos econômicos gera tensões sociais, econômicas e ecológicas. O 

desenvolvimento tem que buscar a equidade social e o equilíbrio entre a economia e a 

conservação. Com a falha dos programas de compensações para minimizar os impactos 

ambientais e sociais é preciso redirecionar, repensar o desenvolvimento que está sendo posto 

em prática na Amazônia. 

Informações retiradas do Relatório Preliminar de Missão de Monitoramento da 

Plataforma Dhesca Brasil de 2011, intitulado “Violações de Direitos Humanos nas 

Hidrelétricas do Madeira” relata várias transgressões aos direitos humanos. De acordo com o 

relatório As obras das usinas hidrelétrica de Jirau e Santo Antonio estão sendo implementadas 

em prazo inferior ao previsto no leilão de venda de energia visando à maximização de lucros 

para os empreendedores, com a contratação de um contingente de trabalhadores superior ao 

previsto no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e no Relatório de Impacto Ambiental 

                                                           
28 Parte da aula inaugural a Escola de Comunicação e Artes da Universidade Eduardo Mondlane (ECA/UEM), 
proferida por Mia Couto como é conhecido Antônio Emílio Leite Couto, em 2012. Disponível em < 
http://www.brasildefato.com.br/node/9326> Acesso em 15/04/2012. 
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(RIMA), com uso intensivo de horas extras, adoção de medidas de segurança patrimonial 

abusivas e cuidados insuficientes das condições de saúde e segurança do trabalho. 

De acordo com o relatório (2011), esse conjunto de fatores levou à eclosão da greve de 

2009 em Santo Antonio e contribuiu para a revolta de março de 2011 em Jirau. Sobre a 

revolta o relatório diz que no final da tarde do dia 15/03/2011 ocorreu a primeira revolta dos 

trabalhadores de Jirau no momento que um trabalhador da Camargo Corrêa foi agredido por 

três motoristas dos ônibus que faziam o transporte dos trabalhadores. Segundo relatório do 

Corpo de Bombeiros de Rondônia, nesse dia foram incendiados 45 ônibus, quinze (15) 

veículos de passeio e 65 instalações (alojamentos e área social do canteiro de obras). 

No dia 17/03/2011 a Polícia Militar de Rondônia realizou uma prisão no refeitório do 

acampamento da obra de Jirau no momento em cerca de 2.500 trabalhadores tomavam café da 

manhã e outros 3.000 aguardavam na fila do refeitório. Essa prisão terminou por provocar 

outra revolta dos trabalhadores, com maior intensidade que aquela ocorrida no dia 15/03. 

Nesse dia foram incendiados ônibus e alojamentos. Ao final do dia 70% das instalações do 

acampamento da obra de Jirau estavam destruídos pelo fogo, com a queima de 78 

alojamentos. Foram realizadas 45 prisões nesse dia. Como não houvesse condições para a 

permanência dos trabalhadores, foram suspensas as atividades da obra de Jirau. Nesse mesmo 

dia a Rodovia BR-364 foi bloqueada pela presença de cerca cinco mil operários deslocando-se 

a pé até o distrito de Jaci-Paraná, um percurso de aproximadamente 35 km. Somente na noite 

de 17/03/2011 os trabalhadores foram transferidos para Porto Velho, onde foram 

precariamente acomodados no ginásio do Sesi, nos galpões dos clubes de shows Náutilus e 

Caipirão e na quadra da empresa Jauru.  

Somente após a concessão de uma medida liminar pela Justiça do Trabalho que 

determinou o embargo da obra e o envio desses trabalhadores para seus locais de origem, sob 

pena de multa de R$ 5 mil por trabalhador em caso de descumprimento, é que foram fretados 

ônibus e aviões para o transporte desses trabalhadores. Os trabalhadores denunciaram ainda o 

uso excessivo de força pela Polícia Militar de Rondônia, dirigido a trabalhadores que não 

participaram diretamente da revolta e mesmo após o fim dos incidentes. (Dhesca Brasil, 2011, 

p.16). 

O relatório Dhesca (2011), ainda relata que inspeção da Superintendência Regional do 

Trabalho e Emprego de Rondônia no canteiro de obra da usina hidrelétrica de Santo Antônio 

em 2010, apontou que a Construtora Norberto Odebrecht estaria atuando com “acentuado 
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grau de negligência”.  Somente nessa ação foram registrados 267 autos de infração emitidos 

contra o Consórcio Santo Antônio Energia e/ou a Construtora Norberto Odebrecht. Nessa 

mesma ação foi registrado que não estaria sendo respeitado nem o intervalo mínimo 

intrajornada de 11 horas, nem o repouso semanal remunerado, com a prática de jornadas 

superiores a 10 horas diárias, o que viola a legislação trabalhista.  

Reportagem do Jornal Folha de São Paulo29 do dia 23 de março de 2011, relata mais 

resultados negativos que a construção das hidrelétricas acarretou a cidade de Porto Velho. 

Segundo a reportagem a população de Porto Velho, onde estão as duas obras, cresceu 12,5% 

de 2008 a 2010. O número de homicídios dolosos na capital aumentou 44% no mesmo 

período. Outro dado alarmante é de que o número de estupros em Rondônia cresceu 76,5% de 

2008 a 2010. A quantidade de crianças e adolescentes vítimas de abusos ou exploração sexual 

subiu 18% no período. 

Ainda sobre os impactos das obras outras reportagens expõem as várias facetas e a 

insustentabilidade das obras.  

Desde o início das obras da Usina Hidrelétrica de Jirau o consumo de crack vem 

crescendo de forma constante nesse distrito de Porto Velho com cara de cidade. Jaci Paraná 

nasceu há exatos 100 anos por conta da faraônica construção da Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré. Distante apenas 20 quilômetros do principal canteiro de obras da usina hidrelétrica, 

a cidade é uma espécie de parque de diversões dos quase 20 mil trabalhadores que estão 

construindo as mais modernas usinas hidrelétricas do Brasil. Em seu núcleo central, composto 

por três ruas de 700 metros de comprimento cortadas por seis perpendiculares, contam-se 

exatos 62 prostíbulos, 18 salões de beleza e cinco igrejas (...). Foi no ano passado [2011] que 

o frágil equilíbrio que rege um universo calcado em sexo, álcool e drogas começou a sair de 

órbita. Pequenas cracolândias bem ao estilo paulistano começaram a aparecer. Logo cenas de 

craqueiros sujos, quase zumbis, catando latas pelas ruelas barrentas ou vivendo nas ruínas da 

ferrovia foram sendo incorporadas ao cotidiano de Jaci. (iG, 27/02/2012)30.  

                                                           
29

 Reportagem do jornal Folha de São Paulo edição online do dia 23/03/2011. Intitulada Usinas “Hidrelétricas 
levam criminalidade a Rondônia”. Disponível em <  http://www1.folha.uol.com.br/mercado/892719-usinas-
hidreletricas-levam-criminalidade-a-rondonia.shtml> Acesso em 23/03/2011. 

30 Reportagem iG “O crack avança nos canteiros e corrói empregos e sonhos dos operários do PAC” Disponível 
em: < http://economia.ig.com.br/na-esteira-do-pac-o-crack-toma-conta-de-vilarejo-as-margens-do-
r/n1597651377933.html>. Acesso em: 28 de fevereiro de 2012. 
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Reportagem do jornal Época “A Usina que explodiu” 31 também denunciou as mazelas 

ocasionadas pelas obras.  

Cerca de 45 mil pessoas migraram para Porto Velho em busca de 
oportunidades. A população da cidade cresceu em pelo menos 30%. A violência 
explodiu. O trânsito ficou caótico (cerca de 1.500 carros são emplacados por mês). 
Os serviços da rede pública ficaram ainda mais saturados. A média de espera por 
uma internação é de 40 dias. Na recepção do principal pronto-socorro de Porto 
Velho há doentes deitados debaixo de macas porque não existe sequer chão livre. Na 
última semana, dois homens se esticavam ali sobre pedaços de papelão. Quem tem 
um pouco mais de dinheiro compra o próprio colchão. Em vários aspectos, a 
promessa do Eldorado trouxe mais miséria (...). Marcada no passado pelos ciclos da 
borracha e do garimpo de ouro, a Rondônia futura será reflexo do ciclo econômico 
concebido pelas hidrelétricas do Madeira. Teremos uma geração inteira de filhos das 
usinas, convivendo com as inclemências e os lucros do progresso. As obras não 
deixam herdeiros só no sentido figurado. Elas geram também filhos de carne e osso. 
Está havendo, segundo profissionais da área de saúde, um aumento expressivo do 
número de mães solteiras. Especialmente jovens e adolescentes (...). Quando a 
maternidade foi inaugurada, em 2006, os partos de meninas de 10 a 19 anos 
representavam 28% do total. Uma taxa alta, diante dos Estados Unidos (6%), do 
Japão (1,3%) ou mesmo da média brasileira (23%). Depois de três anos de trabalho, 
muita campanha e conversa, esse índice chegou a 25% em março de 2010. Ida e a 
equipe comemoram. Um ano depois, no pico das obras com seus quase 40 mil 
homens, a estatística pulou para 33%. (Revista época, 27/03/2011) 

 

Segundo Sevá (1990) nas localidades das obras, a desestruturação social tem sido a 

regra, e as centrais e seus “lagos” foram se tornando símbolos de problema ambientais, de 

incertezas ou até de convulsão social, de prejuízos e de corrupção. Em várias destas situações, 

o que mais marcou o empreendimento foi o acirramento da questão fundiária, da questão 

indígena, em outros foi à resistência difusa e persistente às relações salariais e mercantis.   

Apesar de reconhecer que projetos hidrelétricos do passado foram arbitrários e 

inconsequentes por não levar em consideração os custos ambientais e sociais das obras, como 

foi declarado por um representante da Eletrobrás a imprensa em 1988, parece que pouca coisa 

mudou desde então. 

Realmente nossas hidrelétricas foram construídas sem qualquer preocupação 
com a qualidade de vida das populações e com o meio ambiente, gerando dessa 
forma desastres calamitosos do ponto de vista social e ecológico, Mas tenham uma 
dose de paciência com o nosso setor: afinal, reconhecemos nossas culpa e estamos 
dispostos a revisar nossa dívida com a sociedade brasileira. (jornal da Tarde, 
11.05.1988, apud Vainer, 2007). 

 

                                                           
31 Reportagem da revista Época “A Usina que explodiu” publicada em 27/03/2011. Disponível em: 
<http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI221328-15223,00.html>. Acesso em: 27 de março de 
2011. 
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Na interpretação de Sevá (1990), a ampliação deste parque de usinas hidrelétricas é 

assunto de primeira grandeza no cenário do poder estatal e dos altos interesses industriais e 

financeiros, e nele estão intervindos as maiores empreiteiras de obras e os escritórios de 

projetos e de consultorias, agindo de forma concentrada, e articulada aos Estados-maiores das 

direções governamentais em todos os países onde são feitas as obras.  

A resolução 001/1986 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama)32 

determinou o EIA/RIMA necessário para a obtenção do licenciamento ambiental, que é 

dividido em três partes. A primeira e a Licença Prévia (LP) onde se verifica a viabilidade ou 

não da obra com relação aos impactos ambientais determinados a partir dos estudos. Caso a 

empresa receba a LP, parte para a segunda a Licença a de Instalação (LI) para isto acontecer à 

empresa dever apresentar o Projeto Básico Ambiental (PBA). A última a ser expedida e a 

Licença de Operação (LO) que é expedida após o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) fiscalizar a obra e ver se O PBA foi realmente 

cumprido. 

Artigo 1° - Para efeito desta resolução, considera-se impacto ambiental qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada 
por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
diretamente ou indiretamente, afetem: 

I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II – as atividades sociais e econômicas; 

III – a biota; 

 

Mais de 20 anos depois da obrigatoriedade do EIA e do RIMA para o licenciamento 

ambiental de hidrelétricas, os estudos ainda são alvos de críticas. Entre as críticas feitas ao 

Consórcio Furnas/ Odebrecht, responsável pela construção da UHE de Santo Antônio, é de 

que os estudos de impacto ambiental no rio Madeira foram feitos as pressas e as análises 

socioeconômicas se mostraram incompletas. “[...] não há dados seguros sobre a questão 

indígena e não há previsões acuradas sobre os impactos nas cidades e na região devido à falta 

de um Estudo de Impacto de Vizinhança, previsto no Estatuto da Cidade (Lei 10.257, de 

2001).” (Moret; Ferreira, 2009, p.52).  Sobre os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) 

McCULLY (2001) destaca; 

                                                           
32 BRASIL, Ministério do Meio Ambiente. Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) resolução 001, 
de 23 de janeiro de 1986. Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para avaliação de impacto ambiental. 
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Desde o final da década de 60, cada vez mais países e agências internacionais 
de desenvolvimento estão seguindo o caminho dos Estados Unidos, que insistem na 
realização de um estudo de impacto ambiental (EIA) prévio a construção de 
qualquer obra de infraestrutura importante. Na realidade, se deveria exigir uma 
avaliação completa dos possíveis impactos que poderia ter uma represa sobre o 
ambiente antes de levar a cabo algum projeto. Desafortunadamente e 
invariavelmente, os governos e os construtores de represas estão transformando o 
processo de EIA em uma formalidade burocrática, que representa um mero 
obstáculo a ser superado antes que se aprove o projeto. Os governos e as entidades 
financeiras raramente os consideram estudos objetivos que podem ser utilizados em 
um debate aberto acerca da viabilidade o não de um projeto, o veem mas como uma 
marca que habilita a construção de um projeto que de antemão já havia decidido 
realizar. (McCully, 2001, p.66. Tradução nossa) 33 

 

O Estudo de Impacto Ambiental ainda é visto como um processo meramente 

burocrático, um obstáculo do qual deve ser superado. “As decisões que comportam tais 

apreciações devem ser tomadas depois de um debate entre os afetados e a opinião pública, dos 

quais deverão estar previamente informados.” 34 (International Rivers Network, 2000, p. 11. 

Tradução nossa). As audiências públicas foram superficiais e insuficientes no caso de Santo 

Antônio. Apenas cinco audiências foram realizadas. Número extremamente baixo dado à 

dimensão do projeto. 

O relatório de vistoria técnica nº 11/2011 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama)35 cujo objetivo era acompanhar as ações referentes 

ao Programa de Remanejamento de População Atingida, encontrou os seguintes problemas 

nos reassentamentos: Riacho Azul, São Domingos, Morrinhos, Parque dos Buritis.  

 

 

                                                           
33

 Desde fines de la década del 60, cada vez más países y agencias internacionales de desarrollo han seguido el 
camino de EE.UU., que insiste em la realización de un estudio de impacto ambiental (EIA) previo a la 
construcción de cualquier obra de infraestructura importante. En realidad, se debería exigir una evaluación 
completa de los posibles impactos que podría tener una represa sobre el ambiente antes de llevar a cabo algún 
proyecto. Desafortunada e invariablemente, los gobiernos y los constructores de represas han transformado el 
processo de EIA en una formalidad burocrática, que representa un mero obstáculo a ser superado antes de que se 
apruebe el proyecto. Los gobiernos y las entidades financieiras raramente los consideran estudios objetivos que 
pueden ser utilizados en un debate abierto acerca de la viabilidad o no de un proyecto, sino que lo ven más bien 
como el sello que habilita la construcción de un proyecto que de antemano se habia decidido realizar. (McCully, 
2001, p.66). 
 
34

 “Las decisiones que comportan tales apreciaciones deben tomarse después de um debate entre los afectados y 
la opinión pública, los que deberán estar previamente informados.” (International Rivers Network, 2000, p. 11). 
 
35

 BRASIL. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Relatório de vistoria 
técnica nº 11/2011. Brasília: 2011.  Disponível em: <http://www.ibama.gov.br/> Acesso em: 07 de out. 2013. 
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Tabela 2: problemas sociais detectados pelo relatório Ibama 

REASSENTAMENTOS PRINCIPAIS PROBLEMAS 

DETECTADOS PELO RELATÓRIO 

 

 

 

Parque dos Buritis  

(Reassentamento urbano localizado em 

Jaci-Paraná, margem direita do rio 

Madeira, Possui 187 lotes) 

 

Constatou-se a existência de dois grupos 

sociais distintos deram origem ao 

reassentamento, neste aspecto, notam-se 

dificuldades de adaptação à nova 

vizinhança; 

Há reclamações sobre a estrutura das 

casas no reassentamento, forros e telhados 

e, que há demora no atendimento prestado 

pela SAE (Santo Antônio Energia). 

Foi detectada desinformação a respeito da 

continuidade da atividade da pesca entre 

os moradores/pescadores. 

 

 

 

Riacho Azul  

(Localizado margem esquerda do rio 

Madeira, reassentamento possui 42 lotes 

com área média de 12,00 ha) 

A comunidade manifesta necessidade de 

posto de saúde no reassentamento, uma 

vez que são atendidos pelo posto de saúde 

de Novo engenho Velho e que segundo os 

relatos é de difícil acesso devido o 

precário estado das estradas. 

Não há forma de escoamento do lixo, 

especialmente na escola o acúmulo do 

resíduo sólido causa mau cheiro e atrai 

insetos. 

Há relatos de falta de assistência técnica. 

As famílias estão recebendo contas de luz 

com medições que não condizem com o 

marcador do relógio de energia. Os 

valores cobrados são superiores ao 
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consumo das famílias. 

 

 

 

 

Reassentamento São Domingos 

(Localizado margem esquerda do rio 

Madeira, possui lotes com área média de 

10 ha) 

 

 

A comunidade manifesta necessidade de 

posto de saúde no reassentamento, uma 

vez que são atendidos pelo Posto de Saúde 

de Novo Engenho Velho e que segundo os 

relatos é de difícil acesso devido o 

precário estado das estradas, esse posto 

pode ser instalado no Reassentamento de 

Riacho Azul que fica muito próximo. 

 

Existência de problemas estruturais nas 

fossas instaladas nas casas, ocorrendo 

vazamentos e mau cheiro. 

 

 

 

 

 

Reassentamento Santa Rita 

(Localizado margem direita do 

reservatório, possui 135 lotes com área 

média de 10 ha) 

Existência de entulho nos lotes (restos de 

desmate) 

Dificuldades de algumas famílias para o 

restabelecimento das atividades 

produtivas 

Reclamação sobre a exigência do Ibama 

para a implantação da reserva legal, 

prevista em lei, em condomínios, fato este 

de não permite ao reassentado a sua 

exploração de foram sustentável, como a 

execução de planos de manejo e a 

atividade extrativista. 

 

Metodologia utilizada pela SAE para 

ressarcimento das famílias que em seus 
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lotes não produziram a mandioca plantada 

pela próprio consórcio não está 

funcionando. 

Há reclamações a respeito da estrutura das 

casas, são comuns os relatos sobre: 

rachaduras, piso, forro, mau cheiro 

produzido pelas fossas que ficam muito 

próximas a porta lateral das casas além de 

vazamento do esgoto. 

A escola Flor de Liz encontra-se com 

vários problemas em sua infraestrutura:  

- Fossas emitindo mau cheiro;  

- Localização das fossas do lado das salas 

de aula, com o mau cheiro as professoras 

são obrigadas a trabalharem com as 

janelas fechadas; 

- Estrutura do parquinho das crianças 

danificada, segundo relato da diretora a 

barra de ferro do balanço caiu quando 

uma criança fazia uso; 

- Alagamento da área de entrada da 

escola,quando chove há impossibilidade 

de acesso das pessoas; 

- As pias da cozinha não se encontram em 

uso, uma vez que todo esgoto retorna para 

a cozinha, impossibilitando a utilização do 

equipamento. 

 

Não finalização do posto de saúde 

conforme previa o cronograma acordado 

com a SAE. 
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Reassentamento Morrinhos 

(Localizado na margem direita do rio 

Madeira, possui 50 lotes com área média 

de 10 há. Implantando para atender 

famílias que residiam na comunidade 

Morrinhos) 

A SAE se comprometeu a entregar com 2 

hectares de mandioca plantada e 4 

hectares de pastagens. No entanto, 

verificou-se que essas ações não foram 

executadas em todos os lotes. 

 

Neste reassentamento também se 

observou às leiras de restos de desmate 

nos lotes. 

Neste assentamento também houve relatos 

sobre o mau cheiro e vazamentos na fossa 

das casas. 

Reclamação de moradores sobre a 

proibição de acesso a uma área de banho 

que era utilizada pela comunidade. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Relatório de vistoria técnica do Ibama (2011) 
 

 

Entre outros pontos destacados e detectados durante a vistoria técnica do Ibama estava 

a modificação das casas entregues pelo consórcio Santo Antônio Energia, de acordo com o 

mesmo foram incrementados as casas  “puxadinhos e construções de novos cômodos de forma 

atender melhor as famílias, além de construir uma “identidade à comunidade”. Outro ponto é 

que vários reassentados reclamaram sobre a situação da pesca na região, segundo eles “os 

peixes sumiram”. 

O Relatório de vistoria na área influência direta da UHE Santo Antônio36 realizado 

pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) de 

2013, também detectou problemas nos reassentamentos: Santo Rita, Morrinhos, Vila Nova de 

Teotônio e Novo Engenho Velho.  

 

                                                           
36

 BRASIL. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Relatório de vistoria 
técnica setembro 2013. Brasília: 2013.  Disponível em: <http://www.ibama.gov.br/> Acesso em: 09 de out. 
2013. 
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Tabela 3: problemas sociais detectados pelo relatório Ibama 2013 

REASSENTAMENTOS PRINCIPAIS PROBLEMAS DETECTADOS 

PELO RELATÓRIO  

 

 

 

Reassentamento Santa Rita 

Enfrentam dificuldades de produção no novo 

local:  

- Baixa fertilidade do solo, somente conseguem 
produzir com uso de adubo; 
- O desmate realizado pelo consórcio Santo 
Antônio foi feito de forma inadequado, pois nos 
lotes há restos da supressão, como tocos, galhos e 
raízes, além de troncos de árvores sem valor 
comercial que acabam ocupando a área produtiva e 
também a retirada da camada de solo orgânico; 
- Atraso na entrega de insumos agrícolas (adubo, 
calcário, outros) prejudicando o calendário 
agrícola; 
- Assistência técnica (EMATER) insuficiente; 
- Contaminação da terra por nematóides; 
- Indefinição da reserva legal do reassentamento.  
  
 
Não cumprimento de promessa: a Santo Antônio 

Energia não arcou com o financiamento (auxílio) 

prometido para projeto de reassentado. 

Problemas de infraestrutura nas casas: rachaduras 

na parede da casa, indícios de infiltração nas 

paredes, fossa exalando mau cheiro e 

transbordando, caixa d'água apresentando 

infiltração. 

 

Problemas relacionados a fornecimento de água:  

- Poços secos; 

- Má qualidade da água do poço (com bastante 
turbidez). 
 

 

Reassentamento Morrinhos 

O desmate realizado pelo consórcio Santo Antônio 

foi feito de forma inadequado, pois nos lotes há 
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restos da supressão, como tocos, galhos e raízes, 

além de troncos de árvores (leiras) sem valor 

comercial que acabam ocupando a área produtiva. 

Problema de alagamento em alguns lotes 

(drenagem). 

Baixa fertilidade do solo e atraso na entrega de 

insumos agrícolas (adubo, calcário, outros) 

prejudicando o calendário agrícola. 

 

 

 

Reassentamento Vila Nova de 

Teotônio  

(O reassentamento foi construído 

para atender os moradores da 

antiga Cachoeira de Teotônio, 

comunidade formada 

principalmente por pescadores, 

comerciantes e prestadores de 

serviços vinculados à pesca. O 

reassentamento foi classificado 

como urbano, possui 72 lotes de 

2.000 m², sendo que apenas 45 

foram ocupados.) 

 

 

 

Redução de até 90% no movimento do comércio.  

 

Falta de peixe, bem como a diminuição de 

espécies.  

 

Atividades produtivas como a pesca e o 

extrativismo não estão gerando renda na 

localidade. Famílias vivendo de complementação 

de renda ou de auxílio fornecido pela SAE- Santo 

Antônio Energia (término em 2014). 

 Não implementação de projetos de geração de 

renda. Ex: como tanques de peixe (prometidos 

como forma de compensação). 

Baixo valor de indenização. 

Conta de energia com valores exorbitantes . 

Deterioração da área de lazer (sem funcionamento) 
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entregue pela SAE passando a imagem de 

abandono. 

 

 

 

Novo Engenho Velho 

(Localizado na margem esquerda 

do reservatório, foi implantado 

seguindo um modelo de agrovila, 

possui 40 lotes com moradias e 

quintais agroecológicos, com área 

de 2.000 m² e 21 lotes de 

produção com área útil média de 

3,5 ha, localizados contíguo à 

Agrovila. Vivem no 

reassentamento famílias que 

viviam nas comunidades de 

Engenho Velho, São Domingos, 

Ilha Piquenique, Ilha do Presídio 

e moradores da margem direita.)  

 

 

 

 

Pesca ruim na localidade. 

Baixa fertilidade do solo. Somente conseguem 

produzir com uso de adubo. 

Ineficiência técnica no acompanhamento de 

projetos implantados na comunidade. Ex: criação 

de pirarucus em tanques.  

 

Problemas fornecimento de água (o abastecimento 

é feito através de uma caixa d'água que abastece 

todas as casas. Quando falta água a SAE abastece 

a caixa d´água com caminhão pipa, mas a 

quantidade é insuficiente para a comunidade). 

 

Muitos moradores da vila prestam serviços a Santo 

Antônio Energia ou a suas contratadas. Porém, 

com o início da desmobilização da mão de obra do 

empreendimento, automaticamente muitos ficaram 

desempregados gerando assim um processo de 

instabilidade da geração de renda dos moradores 

locais. 

 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Relatório de vistoria técnica do Ibama (2013) 
 

Entre as observações, considerações e recomendações colocadas no Relatório de 

vistoria (2013) do Ibama está: 
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- Observou-se a existência de paliteiros37 no reservatório de Santo Antônio, na região próxima 

à ponte do rio Jacy Paraná. Ao que parece, trata-se de rebrota, no entanto, tal paisagem causa 

um impacto visual negativo. Recomenda-se que a SAE (Santo Antônio Energia) faça uma 

avaliação sobre a necessidade de retirada dessa vegetação (p.1 e2). 

- No reassentamento Santa Rita algumas famílias encontram-se em situação de sensível 

fragilidade, inclusive com riscos para a segurança alimentar (p.7). 

- Considerando as características de geração de renda da comunidade de Vila Nova de 

Teotônio, baseadas na pesca e nas atividades de turismo, observou-se que a comunidade 

apresenta grandes dificuldades. De certo, as atrações que haviam na antiga vila já não 

existem, a estrada aumentou a distância, as atividades de turismo não se consolidaram e a 

pesca na comunidade se tornou uma atividade com grandes restrições. Desta forma, há 

considerável comprometimento na geração de renda, emprego e qualidade de vida dos 

comunitários (p.12). 

- No reassentamento Vila Nova de Teotônio “Os projetos previstos para geração de renda à 

comunidade ainda não estão em funcionamento. Apesar da infraestrutura de turismo estar 

pronta (píer, praia, quiosques, trilha ecológica), ainda não estão em funcionamento e se 

depreciam com o tempo. Diante disso, a situação das famílias reassentadas é de 

vulnerabilidade.” (p.12). 

 

- A SAE deve: 

- Proceder à entrega de insumos agrícolas para correção e adubação do solo, em tempo hábil 

para preparo do solo e plantio, conforme orientação técnica;  

- Entregar os laudos de avaliação e monitoramento da qualidade de água dos poços, conforme 

solicitado no Programa de Monitoramento Limnológico, por lote, aos reassentados assim 

como orientação técnica quando couber; 

- informar à SAE sobre provável necessidade de continuidade da assessoria técnica e social 

até que os problemas referentes ao preparo adequado do solo sejam sanados e os reassentados 

tenham adquirido maturidade agrícola para atuar na propriedade; 

- Apresentação de solução imediata para os lotes que possuem problemas com o fornecimento 

de água, tanto em relação à qualidade, quanto à quantidade; 

- Fazer a adequação das fossas e sumidouros com problemas, com apresentação de 

comprovação ao Ibama; 

                                                           
37 Troncos de vegetação submersos pelo alagamento. 
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- Apresentar solução para o problema das leiras deixadas nos lotes; 

- A SAE, diante dos problemas de preparo de solo relatados, que deverá realizar novas 

análises de solo por propriedade, a fim de verificar as condições de fertilidade de cada lote e 

executar as medidas necessárias à correção das deficiências; 

- A SAE deve intensificar o acompanhamento social das famílias e distribuir cesta básica 

mensal às famílias que se encontram em situação de segurança alimentar em risco, até que 

restabeleçam as condições de produção e renda; 

- A SAE no reassentamento Vila Nova de Teotônio deve “iniciar os projetos de geração de 

renda, o mais rápido possível, a fim de criar condições de independência econômica para esta 

comunidade. No âmbito dos projetos de geração de renda, os remanejados deverão ser 

capacitados não apenas para a realização do trabalho produtivo, de trato dos peixes ou da 

horta, mas também capacitados para a gestão da contabilidade e da organização produtiva dos 

projetos” (p. 16) 

- A SAE no reassentamento Vila Nova de Teotônio deve “fazer a manutenção da 

infraestrutura de turismo até que as atividades de turismo estejam em pleno funcionamento” 

(p. 16) 

- A SAE no reassentamento Vila Nova de Teotônio deve “Informar ao Ibama a destinação 

das residências que se encontram desabitadas, se haverá repasse de casas à associação e como 

será feita a gestão deste patrimônio. Até que sejam destinadas, a SAE deverá fazer a 

manutenção destas casas, de modo a evitar o aspecto de abandono da localidade.” p. 16. 

Outro grave problema não detectado pelo EIA-RIMA do complexo hidrelétrico foi 

relacionado aos agricultores do assentamento Joana D’arc. Os agricultores desta localidade 

ficaram quase 70 dias acampadas em frente do escritório da Santo Antônio Energia. As 266 

famílias do assentamento reivindicavam reparações do consórcio SAE, aos danos ocasionado 

à localidade em função do enchimento do lago. De acordo com a Comissão Pastoral da Terra 

de Rondônia38 (CPT-RO) o reservatório da UHE inviabilizou o cultivo agrícola e a criação de 

animais na área, em decorrência da elevação do lençol freático, causado pelo lago da Usina de 

Santo Antônio, que provocou o trasbordamento de igarapés e o afloramento de água nos sítios 

e estradas. Outro problema relatado e a presença anormal de animais selvagens nas 

                                                           

38 Assentados do Joana d' Arc protestam no INCRA , disponível em: < 
http://cptrondonia.blogspot.com.br/2013/05/atingidos-pelas-usinas-protestam-na-ale.html > Acesso em: 2 de 
maio de 2013. 
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proximidades das residências, gerando um clima de insegurança as famílias. Pontos de 

alagamento nas estradas de acesso a localidade também foram relatados. Ainda segundo a 

CPT-RO, os agricultores reivindicavam da empresa Santo Antônio Energia: ajuda de custo 

igual a que foi paga para os remanejados, pagamento de indenização das benfeitorias, da 

cobertura florística e da terra nua, assistência técnica e máquinas agrícolas, um novo 

reassentamento e a construção de novas casas.    

 

 Figura 3: Acampamento de agricultores do assentamento Joana 
D’arc em frente do Escritório da Santo Antônio Energia  

 

 

 

 

 Fonte: pesquisa de campo, 2013  

 

Em setembro de 2013 o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), baseado em laudos reconhece os impactos e disponibiliza recursos da ordem de R$ 

24 milhões para aquisição de nova área, reassentamento das famílias, implantação de 

infraestrutura no local, além de investimentos para iniciar a produção e assistência técnica: 

Com a construção da usina, o espaço físico local sofreu modificações. Do 
total de 1.214 parcelas do assentamento, 213 foram impactas e a área correspondente 
será indenizada pelo Consórcio Santo Antônio Energia. Vão ser remanejadas para 
outro local 266 famílias. O Consórcio Santo Antônio Energia se comprometeu a 
prestar auxílio financeiro de R$ 1 milhão às famílias pelo período de quatro meses, o 
que inclui o pagamento de R$ 905,75 mensais a cada uma durante esse tempo. A 
decisão foi anunciada durante reunião na última semana, na sede do Incra, que 
contou com a participação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Ministério Público Federal, Ibama, Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), Federação dos 
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Trabalhadores na Agricultura de Rondônia (Fetagro), Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB) e parlamentares.39  

 

Entre os distritos de Porto Velho, Jaci-Paraná é um dos que vem sofrendo com graves 

impactos. De acordo com pesquisa de Lauthartte (2013), o distrito de Jaci-Paraná em Porto 

Velho, por estar em área de influencia direta com a UHE de Santo Antônio também sofreu 

com aumento do lençol freático e outros impactos ao meio ambiente. Lauthartte (2013, p. 14), 

relata que o nível do rio Jaci-Paraná foi bastante elevado no período de dezembro/2011 a 

março/2012 por causa do represamento pela UHE – Santo Antônio, o que contribuiu para a 

elevação do lençol freático, tornando o solo da região bastante úmido, favorecendo a 

infiltração de contaminantes nas águas subterrâneas.  

Neste contexto, os igarapés e as inúmeras fossas sépticas mal construídas tiveram 

vazamento, espalhando a contaminação para a malha hídrica subterrânea e o solo, fato que 

afetou a qualidade da água subterrânea captada para consumo da população. “Em 100 % dos 

poços amostrados foi verificada a presença de coliformes totais, representando que na região 

estudada, a população não dispõe de água de qualidade para oconsumo. A distribuição 

espacial dos coliformes totais nos pontos amostrais está apresentada na figura 9 onde ocorre 

uma variação de 35 – 220 UFC/100 mL.” (LAUTHARTEE, 2013, p.39).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           

39 Incra/RO assegura apoio às famílias assentadas atingidas por obras da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio, 
disponível em: < http://www.incra.gov.br/index.php/noticias-sala-de-imprensa/noticias/13574-ro-incra-assegura-
apoio-as-familias-assentadas-atingidas-por-obras-da-usina-hidreletrica-de-santo-antonio > Acesso em: 20 de 
setembro de 2013 
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3. METODOLOGIA APLICADA NA PESQUISA 

 

 

PERÍODO DE PESQUISA 

O estudo com a população originária de São Domingos foi conduzido de setembro de 

2012 a junho de 2013, nos reassentamentos: Riacho Azul e novo Engenho Velho e também 

com as famílias que ficaram em áreas remanescentes da então comunidade São Domingos no 

Rio Madeira. 

A pesquisa se classifica como quali-quantitativa e descritiva. Com relação aos 

procedimentos técnicos foi utilizado: a pesquisa bibliográfica, documental e levantamento. O 

estudo de campo foi de fundamental importância para coleta dos dados.  

Com relação à pesquisa de campo, foram realizadas seis visitas com o intuito de 

estabelecer contato com os remanejados e para aplicação dos questionários.  

A Pesquisa de campo é utilizada na coleta de informações e / ou conhecimentos sobre o 

problema de pesquisa. Tem como vantagens: o acúmulo de informações sobre o fenômeno em 

estudo; facilidade de acesso na amostragem de indivíduos, população ou classe de fenômenos. 

Contudo, possui como desvantagens: interferência nos resultados pela dificuldade de controle 

na coleta de dados, com a possibilidade de se obter respostas falsas nas entrevistas (em 

ciências sociais), pois o comportamento verbal muitas vezes não é confiável (LAKATOS e 

MARCONI, 1992).  

 

UNIVERSO 

A comunidade São Domingos era composta por vinte (20)40 famílias, ou seja 

aproximadamente setenta (70)41 pessoas,  constituídas por até três (3) gerações.  De acordo 

                                                           
40 Dados extraídos a partir da Pesquisa de Barcelos (2007). 
41 O Censo de 2010 considera que a média de pessoas na família brasileira é de 3,3. O mesmo institui família 
como - conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência, 
residente na mesma unidade domiciliar, ou pessoa que mora só em uma unidade domiciliar. Entende-se por 
dependência doméstica a relação estabelecida entre a pessoa de referência e os empregados domésticos e 
agregados da família, e por normas de convivência as regras estabelecidas para o convívio de pessoas que 
moram juntas, sem estarem ligadas por laços de parentesco ou dependência doméstica. Consideram-se como 
famílias conviventes as constituídas de, no mínimo, duas pessoas cada uma, que residam na mesma unidade 
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com informações repassadas pelo Consórcio Santo Antônio42, trinta e quatro (34) moradores 

de São Domingos receberam lotes nos reassentamentos como forma de indenização. Esta 

pesquisa não contemplará os moradores que receberam carta de crédito, ou tenha recebido 

dinheiro como forma de indenização.  

 

AMOSTRA 

Desta forma o universo de pesquisa corresponde a 34 moradores43, para a amostra 

foram entrevistados 15 moradores, o que corresponde a 44% do total de reassentados44. A 

margem de erro fica em torno de 20%. A escolha dos entrevistados se deu a partir de uma 

rede de contatos estabelecidos junto às famílias que continuam em áreas remanescentes, 

reassentamento Riacho Azul e Novo Engenho Velho. 

Dentre os entrevistados (6) eram proprietários de suas localidades, os outros (9) foram 

considerados agregados pelo Consórcio Santo Antônio energia.  

Os dados utilizados para o cálculo da amostra (n) são: universo (N) de 34 famílias, 

margem de erro (e) é de 20% e intervalo de confiança de 95%. A amostra (n) foi calculada 

pela equação a seguir: 

n=
N�( z

α /2
)2
�(1− p) p

( N− 1)�α2+( z
α /2

)2
�(1− p) p

 

A amostra determinada para a pesquisa foi de 15 entrevistas e que corresponde a 44% do 

universo. 

                                                                                                                                                                                     
domiciliar (domicílio particular ou unidade de habitação em domicílio coletivo). Informações retiradas do site do 
IBGE <http://7a12.ibge.gov.br/vamos-conhecer-o-brasil/nosso-povo/familias-e-domicilios> Acesso em 5 de 
setembro de 2013. 
42 Informações recebidas mediante solicitação ao Consórcio Santo Antônio Energia em novembro de 2013. 
43 Alguns autores usam o termo “população” como sinônimo de “universo”. Entretanto, optamos pelo uso do 
termo “universo” somente para se referir aos moradores que foram reassentados. 
44 De acordo com André Martins no documento “Noções de Pesquisa e Amostragem”, a amostragem também 
pode ser por conveniência e por julgamento “ Por vezes temos que nos contentar apenas com os elementos que 
conseguimos coletar de forma mais fácil ou com elementos que consideramos significativos para uma amostra”. 
Disponível em: <http://www.each.usp.br/amartins/Pesquisa%20e%20Amostragem.pdf> Acesso em: 5 de 
novembro de 2013. 
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Os procedimentos teóricos-metodológicos pautaram-se em um primeiro momento na 

pesquisa bibliográfica buscando aporte em diversas literaturas, sobretudo as referentes a 

impactos socioambientais de hidrelétricas na Amazônia, de modo a embasar a fundamentação 

teórica e a justificar os limites da pesquisa. Os dados secundários recolhidos durantes a 

pesquisa bibliográfica ofereceram subsídios para compor o estado da arte, relacionado à 

problemática do impacto da construção de hidrelétricas sobre populações tradicionais e a 

insustentabilidade dos empreendimentos sobre reassentamentos de comunidades. O 

levantamento foi realizado em periódicos, livros, artigos científicos, dissertações de mestrado, 

teses de doutorado, monografias de graduação, artigos de jornais impresso e online, 

documentos de Organizações Não Governamentais (ONGs) e documentos governamentais.  

A pesquisa de Barcelos (2007), teve fundamental importância, pois ofereceu subsídios 

para caracterizar historicamente a comunidade São Domingos. Autores como Sevá (2005), 

Bermann (2000), Vainer (2007), Moret e Ferreira (2008), McCully (2001) ajudaram a compor 

o estado da arte sobre os impactos que a indústria da hidroeletricidade acarreta a populações 

deslocadas.  

O segundo passo foi análise documental do Programa de remanejamento da usina 

hidrelétrica de Santo Antônio. Todo o processo de reassentamento adotada pelo consórcio 

Santo Antônio (CCSA), a partir da desapropriação a relocação dos ribeirinhos foi análisada. 

Em um terceiro momento para compreender as transformações ocorridas com a 

comunidade de São Domingos, verificamos que um enfoque quali-quantitativo, seria a melhor 

metodologia para a pesquisa. O enfoque quantitativo fez se necessário no estudo para 

promover a quantificação das informações coletada durante a pesquisa de campo e também na 

associação das variáveis antes e após a transferência para os reassentamentos ou áreas 

remanescentes.  

Como ferramenta para a coleta de dados fez se uso do questionário, com perguntas semi-

abertas. De acordo com Severino (2007), o questionário é um conjunto de questões, 

sistematicamente articuladas, que se destinam a levantar informações escritas por parte dos 

sujeitos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião dos mesmos sobre os assuntos em 

estudo. As questões devem ser pertinentes ao objeto e claramente formuladas, de modo a 

serem bem compreendidas pelos sujeitos. “As questões devem ser objetivas, de modo a 

suscitar respostas igualmente objetivas, evitando provocar dúvidas, ambiguidades e respostas 

lacônicas” (SEVERINO, 2007, p. 125). De acordo com Gil (1999), a principal vantagem das 
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questões abertas é a de não forçar o respondente a enquadrar sua percepção em alternativas 

preestabelecidas. No entanto, questionários com muitas questões abertas frequentemente 

retornam com muitas delas não respondidas, visto que requerem maiores esforços para serem 

respondidas.  

As perguntas para compor o questionário (em apêndice), foram elaboradas para que 

pudessem abranger os aspectos: sociais, econômicos, territoriais e culturais da comunidade 

São Domingos antes do deslocamento, e após o deslocamento para o reassentamento ou para 

as áreas remanescentes da própria comunidade. A identificação da localidade e o nome do 

morador foram colocadas como questões de início. A finalidade da pesquisa e a importância 

da participação voluntária do mesmo foram explicadas. Sendo também assegurado o sigilo da 

participação, quando da apresentação dos resultados em publicação científica ou educativa, 

pois os resultados obtidos na pesquisa serão sempre apresentados como retrato de um grupo e 

não de uma pessoa.  

As primeiras questões apresentadas pelo questionário procuram obter o perfil 

socioeconômico dos remanejados. Em parte as perguntas são de caráter objetivo sobre: sexo, 

estado civil, escolaridade, renda, número de filhos, tempo de moradia na comunidade e no 

reassentamento ou área remanescente, se possui complementação de renda, se no 

reassentamento ou em áreas remanescentes há escola e posto de saúde, condições das estradas 

de acesso, se tem assistência técnica, como avaliam o atendimento técnico recebido, como 

avaliam o trabalho de remanejamento implementado pela Santo Antônio Energia, se 

gostariam de voltar a viver na comunidade, caso isso fosse possível, se a condição de vida 

melhorou ou piorou após o remanejamento, avaliação sobre as casas recebidas, modificações 

realizadas pelos mesmos. Algumas opções de respostas foram preconcebidas, sem que 

pudesse causar qualquer dano às respostas, pois a opção de uma resposta aberta também foi 

considerada.  

As questões qualitativas foram focadas nos aspectos econômicos e culturais. Com 

perguntas elaboradas no sentido de que os remanejados pudessem expor: se houve uma piora 

da renda e o porquê; quais as lembranças antigas da comunida; as atividades de lazer na 

comunidade e no reassentamento e as possíveis falhas do consórcio construtor junto às 

famílias. 
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 O procedimento escolhido para coleta de dados quantitativos e qualitativos não entraram 

em conflito na pesquisa proposta, ao contrário se completaram. Ajudando a compor um 

quadro de informações a respeito dos oriundos da então comunidade de São Domingos.  

O método utilizado foi à análise de conteúdo, e usa como estratégia o emparelhamento 

para mediar as variáveis sociais dos indicadores, antes e após o reassentamento ou a vida nas 

áreas remanescentes. De acordo com Severino (2007, p.227), a primeira estratégia, que os 

anglo-saxões chamam de pattern-matching, consiste em emparelhar ou, mais precisamente, 

associar os dados recolhidos a um modelo teórico com a finalidade de compará-los. Essa 

estratégia supõe a presença de uma teoria sobre a qual o pesquisador apoia-se para imaginar 

um modelo do fenômeno ou da situação em estudo. Cumpre-se em seguida verificar se há 

verdadeiramente correspondências entre essa construção teórica e a situação observável, 

comparar com o modelo lógico ao que aparece nos conteúdos, objetos de sua análise.  A 

qualidade da organização lógica do quadro operacional torna-se não só o instrumento de 

classificação, mas também o de toda a análise-interpretação dos conteúdos.  

Sobre a técnica, que compõe a observação direta extensiva segundo (LAKATOS e 

MARCONI, 1992), a utilizada foi a ‘Análise de conteúdo’, pois está técnica permite a 

descrição sistemática, objetiva e quantitativa do conteúdo da comunicação. Badin (1977, p. 

42), diz que “a análise de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos de descrição do 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/ recepção (variáveis inferidas) destas 

mensagens”. Para Weber (1990, p.9), “Análise de conteúdo é um método de pesquisa que 

utiliza, um conjunto de procedimentos para fazer inferências válidas a partir de textos. Essas 

inferências sobre o remetente (s) da mensagem, a mensagem em si, ou o remetente da 

mensagem”. (Tradução nossa)45 

Podemos citar de acordo com Bardin (1977), alguns possíveis domínios da aplicação 

da análise de conteúdo: cartas, respostas a questionários, testes projetivos, trabalhos escolares, 

discussões, entrevistas, conversa de grupo de qualquer natureza, discursos, meios de 

comunicação, publicidade, pintura, cartazes, literatura, textos jurídicos, entre outros. “O 

objetivo da análise documental é a representação condensada da informação, para consulta e 

                                                           
45

 Content analisys is a research method that uses a set of procedures to make valid inferences from text. These 
inferences are about the sender(s) of the message it self, or the audience of the message. (WEBER, 1990, p. 9) 
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armazenamento; o da análise de conteúdo, é a manipulação de mensagens (conteúdo e 

expressões desse conteúdo), para evidenciar os indicadores que permitam inferir sobre uma 

outra realidade que não a da mensagem.” (BARDIN, 1977, p.46). Ainda segundo Bardin 

(1977, p. 95), as diferentes fases da análise de conteúdo, tal como o inquérito sociológico ou a 

experimentação, organizam-se em torno de três polos cronológicos: 1) a pré-análise; 2) a 

exploração do material; 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação.   A pré-

análise seria “um período de intuições, mas, tem por objectivo tornar operacionais e 

sistematizar as ideias iniciais do desenvolvimento das operações sucessivas, num plano de 

análise.” (BARDIN, 1977, p. 95). A exploração dos materiais “consiste essencialmente de 

operações de codificação, descontos ou enumerações, em função de regras previamente 

formuladas.” (BARDIN, 1977, p. 101). Com relação à etapa tratamento dos resultados obtidos 

e interpretação Bardin (1977) expõe: 

Os resultados brutos são tratados de maneira a serem significativos 
(falantes) e válidos. Operações estatísticas simples (percentagens), ou mais 
complexas (análise factorial), permitem estabelecer quadros de resultados, 
diagramas, figuras e modelos, os quais condensam e põe em relevo informações 
fornecidas pela análise. (BARDIN, 1977, p.101) 

 

 Transpostas essas etapas enfim podemos tratar o material e codificá-lo. Para Bardin 

(1977), a codificação corresponde a uma transformação, efetuada segundo regras precisas dos 

dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite 

atingir uma representação do conteúdo, ou da sua expressão.  Ou seja, “os dados brutos são 

transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem uma descrição 

exacta das características pertinentes do conteúdo” (BARDIN, 1977, p. 103 e 104).   

 

 

3.1. DESCRIÇÃO DA COMUNIDADE DE SÃO DOMINGOS DO RIO  MADEIRA – 

ASPECTOS HISTÓRICOS, SOCIOECONÔMICOS E TERRITORIAIS   

 

Com quase 100 anos de existência, São Domingos, era uma das principais 

comunidades situadas a montante da cachoeira de Santo Antônio, na margem esquerda do rio 

Madeira, e distante aproximadamente 20 quilômetros da cidade de Porto Velho. Existiu até a 

construção da hidrelétrica de Santo Antônio que iniciou as obras em 2008. Seus habitantes 
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tinham no rio a sua fonte de sustento, de transporte e de diversão. O nome se deu em função 

de um igarapé, o São Domingos, que atravessava a localidade e desaguava no rio Madeira. O 

acesso à localidade podia ser feito pelo rio ou por terra, por meio da estrada que dava acesso 

ao sítio Monte Cristo. De acordo com Barcelos (2007), na comunidade residiam 

aproximadamente 20 famílias, que sobreviviam principalmente da agricultura e da pesca. 

Viviam um modo de vida tradicional, aonde os habitantes se adaptam a natureza interferindo 

o mínimo, e não o contrário. 

 Figura 4: comunidade São Domingos  

 

 

 

 Fonte: arquivo familiar. Moraes, 1980.  

 

A documentação sobre a origem da comunidade é escassa, alguns moradores relatam 

que as terras eram um grande latifúndio pertencente a um senhor chamado Quintela, mas 

dizem que o mesmo também ocupou irregularmente terras públicas da união.  Com o passar 

dos anos as ocupações foram sendo então regularizadas pelo Instituto Nacional de Reforma 

Agrária (INCRA).  

A colonização, segundo Barcelos (2007), se deu no período após a construção da 

Estrada de Ferro Madeira- Mamoré e da ascensão da borracha, passando pela época dos 

grandes garimpos do rio Madeira e seus afluentes. Ainda segundo a autora, muitos moradores 

ao chegarem ao local, onde se denominaria São Domingos, encontraram a mata intacta, tendo 

sido eles próprios que fizeram a derrubada. Esses processos construtivos fizeram com que o 
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vínculo dos moradores com o local fosse forte, assim como a adaptação as condições de vida 

oferecidas pelos mesmos.  

Com relação à faixa etária a então comunidade São Domingos no rio Madeira, era uma 

das que possuía a população com idade mais avançada, no rio Madeira. De acordo com o 

levantamento realizado por Barcelos (2007), entre as comunidades do rio Madeira, nesta 

comunidade foi registrado o maior número de moradores com mais de 71 anos de idade. As 

frequências entre as faixas etárias foram as seguintes: 15% para 0 a 5 anos; 10% para 6 a 10; 

5% para 11 a 15; 3% para 16 a 20; 5% para 21 a 25; 10% para 26 a 30; 15% para 31 a 40; 

10% para 41 a 50; 13% para 51 a 60; 3% para 61 a 70; e 10% para 71 anos ou mais.   

O tempo de residência seguiu a mesma tendência da faixa etária dos 
moradores. Houve a prevalência dos maiores períodos de residência, sendo que o 
que obteve maior índice foi o de 51 anos ou mais. Com mais este dado, pode-se 
confirmar que esta comunidade é uma das mais antigas entre as estudadas, também 
sendo nesta que reside um ex- soldado da borracha. Em torno de 73% das famílias 
reside a mais de 10 anos no local, sendo que deste total 64% já ultrapassam os 30 
anos de moradia. O único intervalo de tempo não citado foi o de 21 a 25 anos. As 
frequências obtidas foram: 20% para 0 a 5 anos de residência; 7% para 6 a 10, 11 a 
15 e 16 a 20 anos; 13% para 26 a 30; 7% para 31 a 40; 13% para 41 a 50; e 27% 
para 51 anos ou mais. (BARCELOS, 2007, P.106) 

 

Sobre o número de pessoas em cada família, Barcelos (2007), aponta que a maioria 

das famílias (53%) da comunidade São Domingos possuía poucos membros, entre dois a três 

cada. Cerca de 20% das famílias estavam constituídas por 3 a 4 membros, enquanto que 13% 

das residências eram habitadas por um único morador. Apenas duas famílias eram numerosas 

(14%). Uma com 5 a 6 pessoas, e outra com mais de 10 moradores.  

A principal produção da localidade era a farinha de mandioca e seus derivados como: 

a fécula (conhecida popularmente como goma), o tucupi (molho extraído da raiz da 

mandioca), e a farinha de tapioca. A produção durava aproximadamente os seis meses de 

verão. Durante a temporada a produção podia ser de até 40 sacos por semana. As famílias 

mais antigas possuíam a casa de farinha. Os que não possuíam trabalhavam como diaristas, ou 

meeiros dando em troca da utilização da casa de farinha, parte do produto, ou dinheiro. A casa 

de farinha tradicional era feita de madeira e coberta com palha, tinha em média 80 x 10m². Os 

utensílios comuns dentro de uma casa de farinha eram: um forno a lenha; uma prensa manual 

de madeira; um motor movido a óleo para ralar a mandioca; o remo, ou rodo e grandes caixas 

de madeira usadas para guardar a massa que iria para o forno, chamadas popularmente de 

cocho ou garrera.  
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 Figura 5: Casa de farinha tradicional da comunidade São Domingos   

 

 

 

 Fonte: RIBEIRO, 2008  

 

Com relação à produção Barcelos (2007), relata que a comunidade tinha como 

característica a agricultura de subsistência. Todos os moradores possuíam culturas 

agrossilvopastoris e estas eram bastante variadas. A cultura mais predominante era a 

macaxeira, com a qual faziam farinha. Além destas foram citados o plantio de: feijão, milho, 

arroz, maxixe, quiabo, jerimum, batata-doce, batata, pupunha, tomate e verduras em geral. 

Lima et al. (2012) ressalta a importância da mandioca para famílias ribeirinhas da Amazônia. 

Na Amazônia, a mandioca é a espécie vegetal de maior importância 
econômica e cultural (...). Por conta de uma extensa disseminação, a agricultura de 
mandioca está associada a sistemas culturais complexos e diversificados, adotados 
por coletivos sociais separados no tempo e no espaço. Estes sistemas ajudam 
diversos grupos, povos indígenas, comunidades rurais e mesmo moradores de 
cidades amazônicas que praticam uma agricultura semiurbana a manterem uma base 
de subsistência consolidada. Além dessa perspectiva utilitária todos esses grupos 
citados estabelecem um relacionamento familiar muito intimo e diário com seus 
roçados de mandioca. (LIMA; STEWARD; RICHERS, 2012, p. 372) 

 

Sobre a criação a pesquisa destaca a bovina, a criação de galinhas, pato, peru, porco, 

cavalo e carneiro.  Entre as fruta a variedade plantada era grande com frutas como: manga, 

açaí, caju, melancia, cana, melão, laranja, goiaba, graviola, biriba, castanha, cupuaçu, e 

banana. Sobre a importância da várzea Barcelos (2007) destaca: 
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As culturas não perenes, tais como feijão, arroz, melancia, batata doce e 
melão, entre outras, são cultivadas nas regiões de várzea, o que faz dessas regiões de 
praias serem de suma importância para os moradores ribeirinhos, visto que boa parte 
do que produzem é proveniente dessas terras. (BARCELOS, 2007, p.107) 

 

O sustento das famílias estava voltado principalmente para a agricultura, pesca e a 

pecuária. Aproximadamente 73% dos moradores subsistiam da agricultura somada com a 

pesca, os outros 27% aponta Barcelos (2007), eram de complementação de renda como a 

aposentadoria, a garimpagem e a pecuária.  

Sobre a divisão dos trabalhos domésticos Lima et al (2012) ressalta: 

Desde pequenos, os filhos ajudam os pais na roça e aprendem a arte 
agrícola por meio de um engajamento progressivo. As fases do ciclo de 
desenvolvimento dos grupos domésticos estão associadas à participação no trabalho 
agrícola. A passagem para a fase adulta e o estabelecimento de uma união conjugal 
são marcados pela abertura de um roçado independente.   (LIMA; STEWARD; 
RICHERS, 2012, p. 376). 

 

A produção da farinha ou farinhada era feita pela família, mas geralmente também se 

contratava trabalhadores das redondezas, que recebiam por diárias. O transporte da mandioca 

até a casa de farinha era realizado por animais de carga como bois, cavalos e mulas. Parte da 

farinha produzida e dos subprodutos era utilizada para subsistência das famílias, outra parte 

era vendida no mercado municipal de Porto Velho.  

                     

 Figura 6: vista parcial da comunidade São Domingos  

 

 

 

 Fonte: arquivo familiar, Moraes, 2000.  
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Até aproximadamente a década de 1960, moradores de São Domingos utilizaram o 

trem da Estrada de Ferro Madeira Mamoré para transportar seus produtos e animais como: 

galinha, porcos, cabritos, entre outros, para o mercado Municipal de Porto Velho. O trem 

fazia o percurso de sete quilômetros até a cachoeira de Santo Antônio. Com a desativação da 

Estrada de Ferro, o transporte era feito apenas pelo rio Madeira. A estrada do ramal São 

Domingos somente foi aberta em fins dos anos 1970.  

Segundo Barcelos (2007), as famílias da comunidade tinham como atividade 

econômica a agricultura familiar e um elevado tempo de residência na comunidade, com 

moradores vivendo há mais de trintas anos no local e outros já ultrapassando os cinquenta. 

Dentre as atividades econômicas, cerca de um terço das famílias comercializavam o pescado 

obtido, um quarto produzia e comercializava farinha de mandioca e pouco mais da metade 

(que consistiam os moradores com idades mais avançadas) possuíam criação de gado. Ainda 

de acordo com Barcelos (2007), a comunidade que vivia nas margens do rio Madeira fez parte 

da história do Estado de Rondônia. “O elevado tempo de residência da maioria dos moradores 

possibilitou encontrar ex- soldados da borracha e moradores que foram pioneiros na habitação 

daquela região. Algumas famílias são remanescentes da época da construção da Estrada de 

Ferro Madeira-Mamoré.” (BARCELOS, 2007, p.104).  

Para tratar da saúde os moradores utilizavam conhecimentos da flora da região, 

produtos naturais, ou vinham até Porto Velho. Os mais antigos relatam que eram filiados ao 

Sindicato Rural de Porto Velho, do qual obtinham benefícios como médicos.  A comunidade 

era atendida por uma escola, a São Domingos, com ensino até a 4ª do ensino fundamental. 

Para continuar os estudos, os filhos de moradores tinham que vir para Porto Velho.  

A comunidade possuía fortes características de populações tradicionais da Amazônia 

como as casas de arquitetura simples, construídas com o que a natureza oferece no geral a 

madeira, com poucos cômodos e com bastantes armadores de redes de dormir, fogões a lenha, 

horta e árvores frutíferas ao redor das casas e criação de animais soltos nos terreiros das casas. 

Quando da existência de cercas estas eram de madeira. Algumas casas eram construídas no 

sistema de palafitas, ou seja, sobre estacas para evitar alagamento no período de cheia do rio 

Madeira. De acordo com Barcelos (2007) as casas das famílias eram em sua grande maioria 

de madeira e se encontravam em bom estado de conservação.  
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 Figura 7: casa típica na comunidade São Domingos  

 

 

 

 Fonte: arquivo familiar, Moraes, 1982.  

 

Com a construção da hidrelétrica de Santo Antônio a comunidade foi uma das 

primeiras a serem retiradas para outros locais, visto que estava próximo ao canteiro de obra. 

Barcelos (2007), em sua pesquisa “Análise sócio-ambiental de empreendimentos 

hidrelétricos: estudo de caso das UHEs no rio Madeira” frisa que parte das famílias seria 

impactada pelo empreendimento ainda na fase da construção, porque o canal para o desvio do 

rio Madeira passaria por um igarapé existente na área da comunidade. As famílias que não 

tiveram todas as terras alagadas também foram deslocados para terras remanescentes.  

Sobre a pesca Barcelos (2007), diz que era algo presente nesta região do rio Madeira. 

O período de maior abundância era durante a seca do rio, fato este confirmado por 93% das 

famílias. 100% dos ribeirinhos de São Domingos confirmavam a importância do pescado para 

a alimentação. 33% das famílias comercializavam o peixe e 20% recebiam auxílio do governo 

no período da piracema.  

Sobre a caça 93% dos moradores entrevistados confirmaram a prática segundo 

pesquisa de Barcelos (2007). Os 7% restantes disseram que não havia mais caça devido ao 

excesso de pastagem. “A espécie relatada por todos os moradores que afirmaram haver caça 

foi a paca (30%). Tatu e cateto/ queixada foram os outros mais abundantes, com frequência de 
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25% e 23%, respectivamente, seguido por cutia (13%). Também foram registrados veado, 

capivara e macaco, todos com 4% cada.” (BARCELOS, 2007, p.113) 

Ainda em 2007, data anterior ao início da construção da usina hidrelétrica de Santo 

Antônio, perguntados por Barcelos (2007), sobre se gostariam de deixar suas residências, 

foram unânimes em afirmar que não gostariam de deixar a comunidade e se mudar para outro 

local. A pesquisa mostrou que o vínculo estabelecido pelas famílias com o local era um 

reflexo do elevado tempo de moradia na comunidade.  

As famílias residentes na comunidade foram cadastradas pela empresa Furnas de 2003 

a 2006. Segundo pesquisa de Barcelos (2007) perguntadas se queriam ou não o 

empreendimento, 100% disseram não querer. De acordo com a pesquisa os motivos foram os 

mais diversos, sendo que os principais consistiam em não querer deixar suas casas por 

gostarem de morar no local e por acreditarem que teriam pior condições de vida, fato 

agravado pela perda de seu sustento, que retiravam da terra e do rio.  

Entre as preocupações futuras que a comunidade tinha com relação ao 

empreendimento hidrelétrico em Santo Antônio, Barcelos (2007) relata: 

As famílias vivem bem na localidade, tem tranquilidade e encontram ali um 
bom local para criarem os filhos. Eles acreditam que todo mundo irá sofrer, que as 
famílias vão embora das localidades, no entanto, o que os frustra é não saber para 
onde vão. Assim, terão que enfrentar muitos problemas. (BARCELOS, 2007, p. 
122) 

 

Barcelos (2007), também enfatiza em sua pesquisa que as famílias atingidas de São 

Domingos tinham conhecimento dos impactos gerados pela UHE de Samuel e de que o 

projeto não os beneficiaria, visto que a energia não ficaria em Rondônia. Uma preocupação 

aparente por parte da comunidade era de que não poderiam mais pescar na região, onde 

sempre pescaram, levando em conta que seria área de segurança da hidrelétrica, arcando desta 

forma com os prejuízos.  
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4. RESULTADO E DISCUSSÕES 

 

 

A comunidade São Domingos era composta por vinte (20)46 famílias, ou seja 

aproximadamente setenta (70)47 pessoas,  constituídas por até três (3) gerações. As famílias 

ribeirinhas são formadas por núcleos familiares. Em um único núcleo podem conviver várias 

famílias, no geral filhos e netos do dono do terreno, são os núcleos familiares que formam a 

comunidade. Dentro desta comunidade os moradores têm direitos comuns de residência e uso 

comunais dos recursos.  

Para efeito de indenização o consórcio empreendedor contabiliza, não apenas os 

proprietários dos lotes, bem como cada família que nele reside, os chamados (agregados).  Os 

agregados seriam os que possuem algum vínculo ou propriedade dentro dos lotes dos 

proprietários, ou que delem tirem algum benefício. Trinta e quatro (34) moradores de São 

Domingos receberam lotes nos reassentamentos como forma de indenização. Esta pesquisa 

não contemplará os moradores que receberam carta de crédito, ou tenha recebido dinheiro 

como forma de indenização.  

Desta forma o universo de pesquisa corresponde a 34 moradores, e para a amostra 

foram entrevistados 15 moradores, o que corresponde a 44% do total de reassentados. A 

margem de erro fica em torno de 20%. A escolha dos entrevistados ocorreu a partir de uma 

rede de contatos estabelecidos junto às famílias que continuam em áreas remanescentes, 

reassentamento Riacho Azul e Novo Engenho Velho. 

Dentre os entrevistados (6) eram proprietários de suas localidades, os outros (9) foram 

considerados agregados pelo Consórcio Santo Antônio energia.  

                                                           
46

 Dados extraídos a partir da Pesquisa de Barcelos (2007). 
47 O Censo de 2010 considera que a média de pessoas na família brasileira é de 3,3. O mesmo institui família 
como - conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência, 
residente na mesma unidade domiciliar, ou pessoa que mora só em uma unidade domiciliar. Entende-se por 
dependência doméstica a relação estabelecida entre a pessoa de referência e os empregados domésticos e 
agregados da família, e por normas de convivência as regras estabelecidas para o convívio de pessoas que 
moram juntas, sem estarem ligadas por laços de parentesco ou dependência doméstica. Consideram-se como 
famílias conviventes as constituídas de, no mínimo, duas pessoas cada uma, que residam na mesma unidade 
domiciliar (domicílio particular ou unidade de habitação em domicílio coletivo). Informações retiradas do site do 
IBGE <http://7a12.ibge.gov.br/vamos-conhecer-o-brasil/nosso-povo/familias-e-domicilios> Acesso em 5 de 
setembro de 2013. 
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Para o reassentamento Novo Engenho Velho foram remanejadas em dezembro de 

2008, sete (7) moradores. O remanejamento de dezoito (18) moradores da comunidade para o 

reassentamento Riacho Azul ocorreu em duas etapas: dezembro de 2008 e novembro de 2010. 

Nove (9) optaram por permanecer em áreas remanescentes recebendo apenas novas 

benfeitorias do consórcio Santo Antônio como casas e poços artesianos.   

Das 15 famílias contempladas na pesquisa: dez (10) foram para o reassentamento 

Riacho Azul; quatro (4) continuaram remanescentes em São Domingos e uma (1) foi 

transferida para o reassentamento Novo Engenho Velho.  

 

                 Figura 8: Locais de remanejamento comunidade São Domingos 

27%

67%

6%

Locais de remanejamento comunidade São 
Domingos

Áreas remanescentes

Riacho Azul

Novo Engenho Velho

  

      Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013) 

 

Sobre o tempo de moradia na comunidade 100% dos entrevistados afirmaram morar a 

mais de (10) anos na comunidade. O morador mais antigo está hoje com 93 anos.  

De acordo com o Programa de Remanejamento de População Atingida, inserido no 

Projeto Básico Ambiental (2008, p. 12), proprietário seria “residente de área rural – detém a 

propriedade (título legal) do terreno e das benfeitorias realizadas no local, quer seja na 

pecuária, na agricultura ou extrativismo”. E o agregado, seria “ocupante ou posseiro de área 

rural – ocupante de fato sem titulação legal ou com titulação imperfeita, sendo enquadrável 

como população tradicional (ribeirinho)”. E ainda os Gerentes ou caseiros de propriedade 
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rural – cuidam e administram as atividades em fazendas, propriedades de terceiros – são 

empregados e moram na propriedade com a família. 

    Figura 9: sexo dos entrevistados  
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    Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 

 Figura 10: Estado civil dos remanejados  
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 Fonte: pesquisa de campo (junho, 2013) 

 

 

Dos entrevistados (3) eram do sexo feminino e (12) do sexo masculino. Com relação 

ao estado civil: (6) eram casados, (2) solteiros, (2) viúvos, (2) divorciados, e (3) possuíam 

outras formas de relação.  Com relação à escolaridade (13) estudou apenas o fundamental 

incompleto (até a 4º série) e duas pessoas afirmaram não ter frequentado a escola 
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 Figura 11: Número de Filhos dos entrevistados  
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 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

Com relação ao número de filhos: cinco entrevistados tinham (2) filhos, um 

entrevistado (1), um entrevistado (6), dois entrevistados (5), um entrevistado (10), quatro 

entrevistados não tinham filhos e um entrevistado com (1). 

 Figura 12: área onde se localizava a comunidade São 
Domingos atingida pelo reservatório UHE Santo Antônio 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 

De acordo com o Programa de Remanejamento de População Atingida (2008, p.6), a 

legislação brasileira regulamenta a aquisição de terras e benfeitorias para a execução de obras 

de infraestrutura consideradas de utilidade pública, como a do AHE Santo Antônio. Existem 

normas técnicas e procedimentos legais aplicáveis que estabelecem direitos e procedimentos 

que permitem a justa indenização aos proprietários das áreas afetadas, a gestão dos processos 
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de avaliação e transferência do imóvel desapropriado ao empreendedor, com a respectiva 

imissão de posse que permita o início das intervenções previstas em todas as áreas necessárias 

a obra.  

 

Figura 13: Planta lotes reassentamento Novo Engenho Velho 
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Fonte: Santo Antônio Energia, 2013 

 

Figura 14: Planta dos lotes reassentamento Riacho Azul 
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                  Fonte: Santo Antônio Energia, 2010 

 

 

            
 Figura 15: Tempo de moradia reassentamento e áreas 

remanescentes 
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 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 

Com relação ao tempo de moradia no reassentamento, os reassentados e os 

remanescentes, ou seja, os que tiveram alguma parte de seu terreno afetado pelo reservatório 

(12) responderam que já haviam sido remanejados há mais de dois anos e (3) responderam 

que haviam sido relocados a mais de (1). Entre os impactados estava um morador que teve 

que ser remanejado para áreas remanescentes de seu terreno devido ao enchimento do lago em 

2012.  

Os procedimentos necessários para a obtenção de imóveis para a execução do 

empreendimento encontram-se estabelecidos pelo Código de Processo Civil brasileiro, 

enquanto os direitos e deveres de desapropriados e expropriador são regidos pelo Decreto-Lei 

Nº 3.365/41 e alterações posteriores. (Programa de remanejamento de populações atingidas, 

2008, p.4). 
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Cultivo comunidade São Domingos Cultivo reassentamentos / área remanescente 

Mandioca Mandioca 

Maxixe Graviola 

Quiabo Caju 

Cheiro verde Maxixe 

Feijão Limão 

Arroz Cebola 

Jerimum Pupunha 

Pepino  

Laranja   

Manga  

Cupuaçu  

Biribá  

Graviola  

Açaí  

Coco  

Banana  

Ingá  

Uricuri (Ouricuri)  

Limão  

Goiaba  

         Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013) 
 

 

Criação comunidade São Domingos Criação reassentamento/ área remanescente 

Gado Gado 

Galinha Cavalo 

Tabela 4: Cultivo comunidade São Domingos e cultivo na nova localidade 

Tabela 5: Criação comunidade São Domingos e criação na nova localidade 
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Porco Galinha 

Cavalo  

Mula  

            Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  
 
 

Sobre o cultivo no reassentamento e nas áreas remanescentes foram citados a produção 

de: mandioca, graviola, caju, maxixe, limão, cebola, pupunha. As opções não foram muitas. A 

produção nos reassentamentos é essencialmente de mandioca. As árvores frutíferas plantadas 

pelo consórcio no lote dos reassentados, como forma de compensação, e também as plantadas 

pelos próprios remanejados, começam a produzir há pouco tempo. A mesma situação se 

encontra com os remanescentes, visto que grande parte de suas plantações estavam na beira 

do rio Madeira, área inundada pelo reservatório. Sobre a criação de animais foi citado: gado, 

cavalo para ajudar na fabricação de farinha e galinha. Alguns moradores estão sem nenhuma 

criação animal, questionados sobre o porquê, responderam que fica inviável devido ao lote ser 

pequeno.  

 

Com relação à renda mensal das famílias quando moravam na comunidade São 

Domingos, 100% afirmou que era de até 2 salários mínimos. É importante ressaltar que, todas 

as famílias disseram que a sua renda variava dependendo do período do ano ou de temporada. 

Os pescadores obtinham mais renda no período de pesca, e os agricultores que vendiam frutas 

em Porto Velho dependiam da época da colheita de suas frutas. A vazante e a enchente do rio 

também é um dos fatores que influenciavam a modificação da renda. Grande parte da 

população de São Domingos esperava a estação seca do rio para plantar na várzea. Parte da 

colheita era para subsistência e uma parte para venda na cidade como forma de obter ganhos. 

Entre os cultivos citados pelos antigos moradores da então comunidade São Domingos estava: 

mandioca, maxixe, quiabo, cheiro verde, feijão, pepino, jerimum e árvores frutíferas entre as 

citadas: laranja, manga, cupuaçu, biribá, graviola, açaí, coco, banana, ingá, uricuri (Ouricuri), 

limão, goiaba.   

Com relação à criação de animais os entrevistados disseram criar: gado, galinha, 

porco, cavalo e mula para ajudar na fabricação de farinha. Apesar de não ser considerado um 

cultivo ou criação, todos confirmaram a importância do peixe para a sua subsistência e para a 

manutenção de renda de sua família.  
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 Figura 16: plantação de mandioca no reassentamento Riacho Azul  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 

 Figura 17: família reassentada preparando a mandioca para 
produção de farinha no reassentamento Riacho Azul 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  
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 Figura 18: forno industrial de produção de farinha  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (Junho, 2013)  

 

                  

 Figura 19: plantação de maxixe no reassentamento Riacho Azul  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2012)  
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 Figura 20: renda após o remanejamento  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

Com relação à renda mensal das famílias após a transferência para os reassentamentos, 

e áreas remanescentes: (07) pessoas relataram que nada mudou, (3) relataram que a renda 

estava melhor e (5) relatou que a renda estava pior que a renda que tinha na comunidade São 

Domingos. Entre os motivos citados para a piora da condição de renda estava: de que a 

mandioca produz pouco nos novos terrenos, que estavam sem cultivo de mandioca para 

produção de farinha, não há mais peixe para a venda, o pouco que tem é para o consumo, falta 

de trabalho contratados por outros sitiantes, relataram o desaparecimento de grandes peixes 

como o: Jaú, dourado, filhote. Um dos impactos relatados, principalmente pelos 

remanescentes, foi que não há mais piracema48 no rio Madeira, outros disseram não tirar 

renda das novas propriedades e nem mais da pesca. 

 Perguntados qual a renda mensal da família no reassentamento e áreas remanescentes. 

Todos foram unânimes em afirmar que não ultrapassa dois salários mínimos. Sobre se havia 

alguma complementação de renda: (11) disseram que sim, (4) responderam que não possuíam. 

As complementações de renda citadas foram: aposentadoria, bolsa família, auxílio defeso da 

colônia de pesca e casas alugadas na cidade de Porto velho.  

 

 

 

                                                           
48

 Designação referente ao período de desova dos peixes quando eles sobem os rios até suas nascentes para 
procriar. 
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 Figura 21: complementação de renda  
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 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 

 Aqui vale ressaltar um dos objetivos do Subprograma de Remanejamento da 

População Atingida da Usina hidrelétrica de Santo Antônio era “incorporar um conjunto de 

ações recomendadas para apoio à população atualmente residente em áreas de intervenção e 

áreas a serem inundadas pelo futuro reservatório do AHE Santo Antônio”. Seu principal 

objetivo era de “organizar as ações a serem implementadas pelo empreendedor, visando 

minimizar os transtornos causados pela implantação do empreendimento a população 

residente na sua área de influência direta, propiciando a todas as famílias a recomposição das 

atividades e qualidade de vida, em condições pelo menos equivalentes as atuais”. (Projeto 

Básico Ambiental, 2008, p. 5).  

Sobre a condição da estrada de acesso ao reassentamento e áreas remanescentes: (2) 

entrevistados disseram ser ótima/ boa, (7) relatou ser razoável e (6) afirmou variar entre ruim 

e péssima. Os moradores relatam que a Santo Antônio energia faz reparo na estrada devido o 

canteiro de obra ficar nas imediações, mas com o grande fluxo de carro da própria empresa a 

estrada se desgasta rapidamente. As condições da via também pioram no período de inverno. 
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 Figura 22: condições estradas de acesso aos reassentamentos 
e áreas remanescentes 

 

 

 

 

 Fonte: pesquisa de campo (junho, 2013)  

 
    

Outro impacto relatado pelos antigos moradores da comunidade São Domingos foi 

sobre o acesso. Os reassentados em Riacho Azul e remanescentes de São Domingos 

reclamaram que a única forma de chegar ao reassentamento é por terra. Antes na comunidade 

havia duas alternativas de entrada. O acesso dos moradores a comunidade de São Domingos, 

distante aproximadamente 20 quilômetros da cidade de Porto Velho, era por terra, por meio 

da estrada que dava passagem ao sítio Monte Cristo ou pelo meio mais tradicional, com o uso 

de embarcações, conhecidas como voadeiras. Para chegar à cidade pelo rio Madeira era 

preciso atravessar a cachoeira de Santo Antônio, algo comum para os habilidosos ribeirinhos 

de São Domingos.  

A viagem da comunidade ao centro de Porto Velho pelo rio levava em média 20 

minutos, hoje de acordo com eles leva em torno de 2 horas, pois tem que atravessar o rio por 

balsa. O mesmo não acontece com o morador que ficou reassentado em Novo Engenho 

Velho, por estar mais próximo ao rio Madeira, tem a opção do transporte por barco ou 

voadeira. O ex-morador de São Domingos usa os chamados banderinhas49 para vir a Porto 

Velho.  

Farell (2008), em uma análise do Projeto Básico Ambiental da AHE Santo Antônio 

argumentou que a primeira opção foi prevista primeiramente para proprietários que foram 

                                                           
49

 Termo utilizado na Amazônia para designar um barqueiro, espécie de táxi das águas, que faz o transporte de 
pessoas pelo rio.  
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indenizados pelos terrenos perdidos e a segunda opção estava prevista para moradores que 

não possuíam títulos dos terrenos. Outro problema encontrado no PBA, com relação à 

compensação social e de apoio aos atingidos, foi que não havia nenhum compromisso sobre 

as condições geográficas, incluindo, por exemplo, a proximidade à comunidade atingida, a 

qualidade da terra para uso agropecuário, ou proximidade com estradas, com recursos 

florestais ou com o rio.  

 

 Figura 23: Posto de saúde do reassentamento Novo Engenho 

Velho 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

Não há posto de saúde no reassentamento Riacho Azul e nem próximo à área 

remanescente. Os remanejados precisam se deslocar até Porto Velho ou ao reassentamento 

Novo Engenho Velho para tratar da sua saúde. Sobre o atendimento no reassentamento Novo 

Engenho Velho, disseram que o atendimento é insatisfatório, pois há falta de médicos. 

Perguntado se no reassentamento havia esgoto e água tratada, os remanejados 

responderam: (4) possuem poço artesiano, (9) tem poço artesiano e água tratada e (2) tem 

água tratada. Os que possuem apenas poços artesianos são os que ficaram em áreas 

remanescentes os demais ficam nos reassentamentos Riacho Azul e Engenho Velho onde 

existe uma estação de tratamento de água. Sobre esgoto 100% responderam que tem fossa 

construída também pelo Consórcio Santo Antônio energia. 
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 Figura 24: procedência água nos reassentamento e áreas remanescentes  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 

 
Não há escola próxima as áreas remanescentes, obrigando os moradores a se 

deslocarem para outras comunidades ou a Porto Velho. No reassentamento Riacho Azul e no 

reassentamento Novo Engenho Velho há escola, porém os reassentados de Riacho Azul 

reclamam que seus filhos precisam sair ou se deslocar da localidade devido à escola oferecer 

apenas até o 5º ano do ensino fundamental. 

 

 Figura 25: tamanho lote reassentamentos e áreas remanescentes  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  
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Sobre o lote de terra recebido ou as áreas remanescentes para que foram transferidos, 

foi perguntado sobre o tamanho e a qualidade da terra; Algumas opções de resposta foram 

oferecidas como: grande, pequeno, tamanho ideal, bom e sobre a qualidade da terra se era: 

ótima, ruim/péssima, regular ou se não sabiam. As respostas foram que: (12) consideraram o 

tamanho do seu lote pequeno, (2) considerou um bom tamanho e (1) considerou o tamanho 

ideal. Sobre a qualidade da terra (11) considerou a terra regular, (3) considerou ruim ou 

péssima, e (1) a considerou como ótima. Segundo informações da Santo Antônio Energia 

repassadas mediante solicitação o tamanho dos lotes variam, mas a média é de 10 hectares. O 

tamanho era decidido durante as negociações. 

 
 
 
 

 Figura 26: Qualidade da terra reassentamentos e áreas remanescentes  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  
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 Figura 27: solo de propriedade de uma família remanescente  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 
 

Perguntados se ocorreu alguma mudança na forma de plantar os remanejados foram 

unânimes em afirmar que sim. Sobre a mudança afirmaram que agora usam máquinas e 

equipamentos na plantação. Por exemplo, tratores para gradear a terra.  O consórcio Santo 

Antônio Energia também disponibilizou produtos para correção do solo como adubos. Outro 

auxílio foi o pagamento mensal de R$ 1.000 reais, pago as famílias por dez meses contando a 

data de realocação.  

Sobre a assistência técnica rural: (13) afirmaram receber da EMATER-RO, os outros 

(2) entrevistados faziam parte das áreas remanescentes e afirmaram não ter. Perguntados 

sobre a qualidade da assistência prestada: (9) responderam que é insuficiente, (4) responderam 

que era de boa qualidade. O desagrado da grande maioria se deve ao fato, da pobreza do solo 

e da necessidade constante de receber fertilizantes. Os remanejados de Riacho Azul ainda 

relataram que por parte da EMATER não há incentivos a ingresso de novas atividades 

econômicas no reassentamento, como a piscicultura, ou a horticultura.   
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 Figura 28: Assistência técnica reassentamentos e áreas remanescentes  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

    

 

 

 

 

                  

 Figura 29: avaliação dos remanejados da assistência prestada pela EMATER  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  
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 Figura 30: Antigo escritório da EMATER-RO no reassentamento 
Riacho 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  

 

 

Figura 31: casas comunidade São Domingos e casas reassentamento:  
Riacho Azul, Novo Engenho Velho e remanescente 
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Fonte: Santo Antônio Energia, 2008 e 2010. 

 

Quando questionados de como era a casa entregue pelo consórcio construtor, os 

remanejados responderam que a casa era boa, porém quente devido ser de alvenaria. O 

tamanho das casas variam segundo informações da Santo Antônio Energia (2009), a média 

das casas entregues é de 50m² a 100m². Os tamanhos das casas correspondem a de localidade 

de origem que tinham entre 48m² e 100m². Por ser um material abundante na região, e por se 

adequar ao estilo de vida ribeirinho as casas anteriores na comunidade São Domingos era em 

sua grande maioria de madeira.  

Sobre se fizeram modificações na casa: (11) entrevistados disseram ter feito 

modificações, (4) responderam que não fizeram nenhuma modificação. As modificações 

citadas foram construção de uma área (varanda) e troca da cerâmica da casa. Perguntados 

sobre o porquê, das modificações responderam que era para adequar ao seu estilo de vida e 
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para maior comodidade. Bosi (1994), “diz que temos com a casa e com a paisagem que a 

rodeia a comunicação silenciosa que marca nossas relações mais profundas.” p. 442. 

 
                   

 Figura 32: modificações nas casas entregues pelo consórcio Santo Antônio  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2012)  

 
 

 
 Figura 33: Casa de família sem alteração no projeto original no 

reassentamento Riacho Azul 
 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013)  
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 Figura 34: Construção de área (varanda) em casa no reassentamento 
Riacho Azul 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2012)  

      
 

 Figura 35: Casa entregue e construída pelo consórcio Santo 
Antônio com modificações realizadas por família em área 
remanescente da comunidade São Domingos 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (dezembro, 2012)  
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Perguntados como era a relação que tinham com os moradores da então comunidade 

São Domingos, todos responderam que a relação era de amizade, em virtude do longo tempo 

de moradia todos se conheciam. Outros ainda responderam que moravam perto dos parentes e 

dos filhos, surgindo assim núcleos familiares dentro da própria comunidade. Fazendo a 

mesma pergunta, mas agora relacionada à vida no reassentamento ou nas áreas 

remanescentes, eles responderam que a relação com os outros moradores continua ótima ou 

boa.  

Uma explicação para este fato é de que, apesar de ter acontecido uma desagregação da 

comunidade com o remanejamento, os núcleos familiares permaneceram unidos, optando por 

localizar-se nos mesmos lugares que os parentes, seja nos reassentamentos, ou mesmo nas 

áreas remanescentes. Segundos os remanejados o programa de remanejamento, implementado 

pelo consórcio construtor Santo Antônio Energia, realizou negociações com cada família, 

permitindo assim a escolha do lugar para a transferência. 

Com relação ao local de trabalho na comunidade São Domingos, 100% dos moradores 

afirmaram que moravam perto dos seus locais de trabalho, seja na agricultura, ou na pesca. Os 

reassentados de Riacho Azul e da área remanescente continuam a morar perto do trabalho, 

pois os mesmo trabalham em seus lotes. O morador entrevistado de Novo Engenho Velho 

afirmou que hoje mora longe de seu trabalho, pois a sua casa no reassentamento não fica no 

mesmo local de seu lote.  

Questionado se a vida após a transferência para o reassentamento melhorou ou piorou, 

com relação à vida que tinha antes na comunidade: (7) disseram que a vida melhorou, (8) 

disseram que piorou. Entre os fatores citados para a piora na qualidade de vida foi citado: não 

tem condições de trabalho devido os lotes serem pequenos, não há mais peixe e também 

estavam distantes dos antigos vizinhos da então comunidade São Domingos. 

 

 Figura 36: condições de vida após o remanejamento compulsório  
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 Fonte: Pesquisa de campo (dezembro, 2012)  

 

 

A orientação básica para a definição das ações a serem implementadas pelo 

empreendedor junto às famílias atingidas segundo o Programa de Remanejamento (2008, p.5), 

era de garantir a justa indenização ou reposição de moradias e benfeitorias das áreas afetadas, 

permitindo a manutenção e, sempre que possível, a melhoria da qualidade de vida da 

população diretamente afetada.  

Karpinski (2008), explica que ao mesmo tempo em que as águas inundam um 

território, os órgãos empreendedores procuram construir outro, com novos discursos, novas 

possibilidades. No momento da inundação, ocorre um entrelaçamento entre o antigo e o 

moderno, o rio e o lago, o passado e o presente, a memória e a promessa/esperança de que o 

novo seja diferente e melhor. 

Acreditam, esses técnicos, que a oferta de um novo território de moradia, dotado de 

casa, energia elétrica, água encanada, saneamento básico, escolas e postos de saúde, 

representaria justa e integral indenização das perdas impostas às populações ribeirinhas 

compulsoriamente afastadas do contato com a água. Todavia, não lhes ocorre que a fixação 

dos reassentados em áreas as quais não estão ajustados leva à reconfiguração de seus grupos 

sociais, donde as perdas de referenciais pertinentes ao espaço às formas costumeiras de 

trabalho, vizinhança, sociabilidade e solidariedade, ademais do esgarçamento de suas 

representações estéticas e manifestações de identidade (REBOUÇAS, 2000, p.14). Ainda 

neste sentido Rebouças (2000) afirma que: 
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Isso faz com que o deslocamento, apesar de ser movido por um objetivo 
planejado, traga consigo um elemento de imprevisibilidade quanto ao destino e à 
forma que toma o novo universo de relações sociais. Contudo, se aquelas 
comunidades são obrigadas a abandonarem a beira do rio, elas, por outro lado, 
podem exercer a recusa do reassentamento em vilas residenciais, agrovilas ou lotes 
de terras situados geralmente em outras localidades, oferecidos pela empresa 
energética. (REBOUÇAS, 2000, p. 28) 

 

A pescaria no rio Madeira, os banhos no igarapé São Domingos, o jogo de futebol no 

campo do Sr. Silva, a formação de praias no rio Madeira, os passeio de barcos, as árvores 

frutíferas, as conversas com os amigos, e a cachoeira de Santo Antônio e a fartura da pesca, 

são as recordações que os remanejados guardam da então comunidade São Domingos. 

Perguntados sobre a atividade de lazer que tinham na comunidade foram citados: o futebol, 

nadar no igarapé e ir a igreja. Sobre as atividades que realizam em seus momentos de lazer no 

reassentamento ou nas áreas remanescentes, os remanejados afirmaram que as opções 

diminuíram muito desde que saíram da comunidade, as opções citadas foram ficar com 

família e ir à igreja.  

Como diz Ecléa Bosi, no livro Memória e sociedade- lembrança de velhos (1994), “a 

lembrança é a sobrevivência do passado. O passado, conservando-se no espírito de cada ser 

humano, aflora a consciência na forma de imagens-lembrança” p. 53. Ainda segundo Bosi 

(1994), as lembranças do grupo doméstico persistem matizadas  em cada um de seus membros 

e constituem uma memória ao mesmo tempo una e diferenciada. Trocando opiniões, 

dialogando, sobretudo, suas lembranças guardam vínculos difíceis de separar. Os vínculos 

podem persistir mesmo quando se desagregou o núcleo onde sua história teve origem. Esse 

enraizamento num solo comum transcende o sentimento individual. Compartilhando do 

mesmo pensamento Warren et. al (1990, p. 31), afirma que além do valor “real” 

(quantificável) da terra, acrescenta-se, pois, um valor simbólico (não quantificável) daquela 

terra e do espaço socialmente construído naquele território (a sua comunidade). 

Souza e Hespanhol (2006), dizem que além de todos os transtornos criados quando da 

construção e conclusão das obras, ainda há a frustração das expectativas que as famílias têm 

para o seu futuro nas novas terras. As frustrações concentram-se basicamente nos elementos 

identitários dessa comunidade, haja vista que houve alterações territoriais enquanto espaço 

físico, mas também enquanto espaço simbólico, onde há uma identidade própria das famílias 

com o ambiente e a comunidade. O imaginário não é inundado, nem passível de 

reassentamento, muito menos indenizado. A memória histórica e cultural fica presente na vida 
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dessas famílias que, ao tentar recriá-los no novo território físico, frustram-se ao notar que o 

ambiente está descaracterizado das condições de outrora.  

 Figura 37: campo de futebol da comunidade Riacho Azul  

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2012)  

 

Perguntados se houvesse a possibilidade de voltar a viver nas margens do rio Madeira, 

no mesmo local, nas mesmas condições em que viviam: (7) respondeu que voltaria a viver nas 

margens do rio madeira na comunidade, (7) respondeu que ficaria onde está, e (1) não soube 

responder.   

 Figura 38: Sobre a possibilidade dos remanejados voltar a viver a viver nas  
margens do rio Madeira 
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 Fonte: Pesquisa de campo (dezembro, 2013)  
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Sobre o cumprimento das promessas do consórcio Santo Antônio energia em relação 

ao remanejamento: (12) reassentados disseram que não foram cumpridas, (3) disseram que 

foram cumpridas. Sobre os motivos citados para o não cumprimento dos acordos foram 

citados pelos reassentados de Riacho Azul: a falta de escola do 6º ao 9º ano; a destinação do 

lixo; a falta de um posto de saúde; a área de reserva florestal que nos atuais lotes não há; a 

escritura definitiva dos lotes, que segundo os moradores a Santo Antônio Energia os entregou 

apenas uma declaração de propriedade repassando a questão do título ao Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), outra questão apontada foi de que alguns 

moradores não receberam indenização da plantação de mandioca que não vingou entregue 

como forma compensação nos lotes e a falta de resposta dos problemas relatados a equipe de 

monitoramento do consórcio Santo Antônio Energia.  

Os remanescentes apontaram que receberam tratamento diferenciado e a assistência 

técnica prestada foi insatisfatória, a falta de condição de trabalho também foi apontada, visto 

que muitos moradores de São Domingos dependiam da pesca para sobreviver. Não houve 

reclamação por parte do entrevistado de Novo Engenho Velho.  

 

 Figura 39: cumprimento das promessas do consórcio Santo 
Antônio 
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 Fonte: Pesquisa de campo (dezembro, 2012)  

 

 

Sobre a manutenção econômica o Programa de remanejamento de População Atingida 

diz que: 



114 

 

  

O Subprograma de Reorganização das Atividades Produtivas deverá, por sua 
vez, garantir a continuidade, em condições equivalentes de sustentabilidade 
econômica, das atividades produtivas desenvolvidas pelas pessoas afetadas, 
inclusive daquelas que poderão continuar a ser desenvolvidas na área do reservatório 
a ser formado. Isso poderá implicar em um conjunto diversificado de ações de apoio, 
desde a tecnificação das atividades atuais até a capacitação para o desenvolvimento 
de atividades alternativas, caso durante o monitoramento das alterações induzidas 
pelo empreendimento se verifiquem variações ambientais que inviabilizem a 
continuidade de algumas atividades com o mesmo nível de intensidade econômica. 
(Programa de remanejamento de populações atingidas, 2008, p. 5). 

 

Perguntados sobre que nota dariam para o trabalho de remanejamento implementado 

pelo consórcio Santo Antônio Energia, isto focando desde o processo de negociação até a 

instalação em suas novas residências: (8) disseram que foi ótimo ou bom, (6) disseram que foi 

razoável e (1) achou péssimo ou ruim.  

 
 
 
 

 Figura 40: Avaliação trabalho de remanejamento implementado pelo  
consórcio Santo Antônio Energia 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo (junho, 2013) 
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Sobre os planos futuros com relação ao lote no reassentamento ou as áreas 

remanescentes, 100% pretende ficar com as suas propriedades e plantar para a subsistência e 

para a venda. 
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CONCLUSÃO 

 

Os resultados alcançados permitiram concluir que ocorreu total ruptura e desagregação 

social da comunidade São Domingos, com alguns moradores escolhendo permanecer nas 

áreas remanescentes e outros optando por lotes nos reassentamentos. Os moradores de São 

Domingos viviam as margens do Rio Madeira há muitas décadas. Uma parte desta população 

chegou em Rondônia para trabalhar no corte da seringa (borracha), importante suprimento na 

segunda guerra mundial. Entre as características da comunidade estava: a produção na várzea 

e a pesca, o peixe e a mandioca como importantes alimentos, a utilização de barcos como 

meios de transporte e o vínculo desde o nascimento com o rio Madeira. Dessa forma, o 

deslocamento para áreas que não podem reproduzir sua cultura, os costumes e as atividades 

produtivas são inadequadas porque produzem graves problemas na dinâmica da sociedade. 

Para o desenvolvimento da pesquisa foram realizadas quinze entrevistas, 44% do total, 

que é uma amostra significativa do universo de trinta e quatro moradores oriundos da 

Comunidade São Domingos. Essa comunidade foi constituída a mais de cinquenta anos e era 

pouco observada pela sociedade local de Porto Velho, tampouco pelas instituições de 

pesquisa. Antes e após o deslocamento vários estudos foram realizados pelos 

empreendedores, mas poucos estudos independentes foram realizados, de forma que poucas 

comparações ou cotejamentos puderam ser feitos para a análise e conclusão da pesquisa em 

tela. 

A renda piorou para 53% da população, a produção caiu de 20 para 7 variedades, o 

tamanho pequenos dos lotes inviabiliza a criação de animais para a alimentação, a pesca está 

inviabilizada porque não há local adequado para tal, 73% dos entrevistados vivem de 

benefícios públicos, 53% dos entrevistados não estão satisfeitos com situação das estradas, a 

educação não mudou porque o mesmo nível de escolaridade foi oferecida no assentamento, 

93% dos entrevistados indicaram que as terras disponibilizadas para cultivo são inadequados e 

que precisam de maquinários e adubos químicos, 60% responderam que a assistência técnica 

disponibilizada é inadequada às características locais e 53% informaram que a vida piorou no 

reassentamento. 

Problemas graves no reassentamento persistem e são indutores negativos para a 

qualidade de vida da população: destinação do lixo, uma escola que ofereça do até 9º ano e 

ensino médio, posto de saúde no reassentamento (riacho azul) e indefinição área de reserva 
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foram relatados, a água disponibilizada encanada ou dos poços artesianos gastam energia 

elétrica e aumenta os custos familiares. 

Depreende-se que a memória coletiva do lugar de origem ainda está presente e atuante 

na vida dos reassentados. Outros começam a aceitar a realidade do novo lugar. Alguns 

moradores eram agregados na vida de outrora, hoje são proprietários do seu terreno. Este fato 

pode explicar a vontade de permanecer na atual moradia. 

Os núcleos familiares optaram por permanecer juntos na mesma localidade. Os 

processos produtivos foram totalmente modificados, se antes os moradores plantavam na 

várzea, agora plantam em terra firme e dependem de mecanização e insumos agrícolas. A casa 

de farinha tradicional, também foi substituída pela farinheira mecanizada. Para ajudar na 

adaptação na nova vida a assistência técnica agrícola é de fundamental importância no 

processo de remanejamento. Entretanto, a assistência técnica realizada pela EMATER, que 

visava dar suporte técnico e capacitação para os reassentados foi avaliado como insuficiente. 

A qualidade da terra escolhida para o reassentamento é de baixa qualidade, o que acaba por 

consolidar as dificuldades e o pleno restabelecimento das famílias.  

As medidas mitigadoras e compensatórias são falhas, porque o conceito de 

implementação é a racionalidade econômica que se sobrepõe aos princípios de bem-estar 

social, econômica e cultural. A expropriação de bens materiais e simbólicos das comunidades 

ribeirinhas geram uma nova reorganização social dos moradores das comunidades, 

produzindo um novo modo de vida com relação à natureza e as relações sociais, nem sempre 

melhor do que aqueles anteriormente praticados pela comunidade. 

O histórico dos impactos sociais, ambientais, financeiros e culturais causados pela 

implantação demonstra que os grandes projetos hidrelétricos são incompatíveis com a região, 

devido à imensa riqueza ambiental e de sociodiversidade. Por outro lado, esses graves 

impactos refletem algumas questões importantes: o planejamento elétrico brasileiro é focado 

nas UHE`s e essa opção impõe a implantação em áreas como a Amazônia que merecem 

atenção especial, a baixa observação e detalhamento que os empreendedores tem em relação 

as comunidades, a falta de metodologias adequadas e contextualizadas com a Amazônia para 

a implantação de reassentamentos na região e o lucro como o único parâmetro para definir a 

implantação de Projetos Hidrelétricos.  
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É irrefutável a importância da energia para manutenção da sociedade contemporânea. 

Entretanto é preciso questionar como, onde é de que forma conseguiremos essa energia. Os 

problemas relatados demonstram que a  usina hidrelétrica de Santo Antônio, construída em 

Porto Velho, RO, é exemplo de um modelo insustentável de desenvolvimento que hoje é 

implantado no Brasil. Com tantas falhas nos programas de compensações que deveriam em 

tese minimizar os impactos socioambientais é preciso redirecionar, repensar o planejamento 

energético que está em voga. A implantação dos grandes projetos de investimentos carecem 

de estudos detalhados, para que impactos como os que ocorrem hoje na cidade de Porto Velho 

sejam minimizados e se possível evitados. 
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 

NÚCLEO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL E MEIO AMBIENTE 
 
 

Questionário projeto de pesquisa: Impactos do deslocamento compulsório da comunidade 
São Domingos: informações socioeconômicas, territoriais e culturais 

 
 
Nome: ____________________________________________ 
 
( ) proprietário 
( ) Agregado 
( ) posseiro 
( ) meeiro 
 
Nome do Reassentamento: ________________________________________ 
  
1 – Sexo:  
( ) feminino 
( ) masculino 

( ) Outro 
 
2- Estado civil:  
( ) casado (a) 
( ) solteiro(a) 
( ) divorciado(a) 
( ) viúvo (a) 
( ) outro 
  
3- Escolaridade:     
( ) Não frequentei a escola 
( ) Fundamental incompleto (até a 4º série) 
( ) Fundamental completo (até o 9º ano) 
( ) Médio incompleto 
( ) Médio completo 
( ) Ensino superior incompleto 

( ) Superior completo 
( ) Pós- graduação 
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4- Tem filhos:  
( ) Sim, quantos ______ 
( ) Não 
 
5- Renda mensal de sua família quando morava na com unidade São Domingos:  
( ) não quer declarar 
( ) até 2 salários mínimos; 
( ) de 2 a 4 salários mínimos; 
( ) Superior a 5 salários mínimos. 
 
6- Quanto tempo morou na comunidade São Domingos?  
( ) menos de 1 ano 

( ) entre 1 e 2 anos 
( ) entre 2 e 5 anos 
( ) entre 5 e 10 anos 
( ) acima de 10 anos 
  
7- O que você cultivava na comunidade?  
I- _________________________________ 
 
II-  _________________________________ 
 
III-  _________________________________ 
 
IV- _________________________________ 
 
 
8- Quais animais você criava na comunidade?  
I- _________________________________ 
 
II-  _________________________________ 
 
III-  _________________________________ 
 
IV- _________________________________ 
 
 
REASSENTAMENTO 

9 - Há quanto tempo mora no reassentamento?  
( ) desde o início 
( ) menos de 1 ano 
( ) mais de 1 ano 
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( ) mais de 2 anos 
 
 
10- Qual a renda mensal sua família tem atualmente?  
( ) não quer declarar 
( ) até 2 salários mínimos; 
( ) de 2 a 4 salários míninos; 
( ) Superior a 5 salários mínimos. 
 
11-  A sua renda está melhor ou pior que antes?  
( ) não quer declarar 
( ) nada mudou 
( ) melhor 
( ) Pior. Porque? 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________ 
  
12- Possui complementação de renda?  
( ) não quer declarar 
(  ) não 
(  ) sim / qual?_____________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
(  ) não soube/ não respondeu 
 
13- Qual a condição das estradas de acesso ao reass entamento?  
( ) ótima/ boa 
( ) razoável 
( ) ruim/ péssima 
( ) não sabe/ não quis responder 
 
14- No reassentamento há posto de saúde?  
( ) sim 
( ) não. Onde você trata da sua saúde? ____________________________ 
*Em caso de resposta negativa pular a próxima pergunta 
 
15- Como é o atendimento médico?  
( ) Satisfatório 
( ) insatisfatório 

( ) falta medicamentos 
( ) falta médicos 
( ) outros 
( ) mudou alguma coisa de antes? ________________________ 
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16- No reassentamento tem esgoto e água tratada?  
( ) tem água tratada. ( ) poço amazônico ( ) poço artesiano ( ) a água vem do rio 
madeira 
( ) não tem água tratada. 
( ) tem tratamento de esgoto. ( ) sumidouro ( ) foça ( ) esgoto jogado no rio Madeira 
( ) não tem tratamento de esgoto. 
 
17- No reassentamento tem escola?  
( ) sim ( ) boa ( ) ruim 
( ) melhor do que aquela de São Domingos 
( ) pior do que aquela de São Domingos 
( ) não 
 
18 -  Como é o seu lote de terra?  
( ) grande. A terra é boa para plantar? ( )  ótima ( ) ruim/ péssima ( ) regular ( ) não 
sabe 
( ) pequeno. A terra é boa para plantar? ( )  ótima ( ) ruim/ péssima ( ) regular ( ) não 
sabe 
(  ) tamanho ideal. A terra é boa para plantar? ( )  ótima ( ) ruim/ péssima ( ) regular ( 
) não sabe 
( ) bom. A terra é boa para plantar? ( )  ótima ( ) ruim/ péssima ( ) regular ( ) não 
sabe 
 
19- Como é a sua casa no reassentamento?  
( ) boa 

( ) maior do que a anterior 
( ) menor do que a anterior 
( ) ruim 
( ) menor do que a anterior 
( ) quente 
( ) fria 
( ) o material que foi utilizado é ruim 
( ) gostaria que fosse diferente  ( ) de madeira .  
O que você acha que deveria ter na 
casa____________________________________________________________ 
___________________________________________________________________
_____________________________________________________________ 
 
20- você fez alguma modificação na sua casa?  
( ) não 
( ) sim. Qual: _____________________________________________________ 
* caso negativo pule a próxima pergunta 
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21- por que fez modificação na casa?  
( ) adequar ao que eu gostava 
( ) não era adequada a minha vida 
( ) não era feita para o meu estilo de vida 

( ) me dar mais conforto 
 
22 - No reassentamento tem assistência técnica rura l?  
( ) sim. ( ) EMATER ( ) a própria empresa 

( ) assistência boa ( ) Assistência ruim (  ) assistência insuficiente 
( ) não 
 
23 - O que você cultiva no reassentamento?  
I- _________________________________ 
 
II-  _________________________________ 
 
III-  _________________________________ 
 
IV- _________________________________ 
 
Mudou a forma de plantar? ( ) sim. O que mudou? 
____________________________________________ 
( ) não 
 
24- Quais animais você cria no reassentamento?  
I- _________________________________ 
 
II-  _________________________________ 
 
III-  _________________________________ 
 
IV- _________________________________  
 
( ) sente falta de algum animal  
( ) não sente falta de nada 
 
25- Como é a sua relação com os outros moradores do  reassentamento?  
( ) ótima/ boa 

( ) ruim/ péssima 
( ) razoável 
( ) não conheço 
( ) não sabe/ ou não respondeu 
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26- Qual era a sua relação com os moradores em São domingos?  
( ) amizade  
( ) morava perto de parentes. 
( ) morava perto dos filhos 
( ) morava perto  dos amigos da igreja 
 
 
 
27-  A sua casa em São domingos era perto do local de trabalho?  
( ) sim 
( ) não 
 
28- a sua casa hoje é perto do que e de quem?  
( ) do trabalho 

( ) da igreja 
( ) dos amigos da igreja 
( ) dos vizinhos antigos 
( ) dos parentes 

( ) dos filhos 
 
29- Você acha que a vida que tem hoje no reassentam ento melhorou ou piorou 
com relação à vida anterior?  
( ) melhorou 
( ) piorou 
( ) nada mudou 
( ) não tem condições de trabalho aqui 
( ) não tem peixe  
( ) estou longe das pessoas de São Domingos 
( ) estou longe da igreja 
( ) estou longe dos parentes 

( ) estou longe dos filhos 
 
30- Quais as lembranças têm de São Domingos?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________________________________________________ 
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31 - Que atividades realizava em seus momentos de l azer na comunidade São 
Domingos? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
____________ 
 
32 - Que atividades realiza em seus momentos de laz er no reassentamento?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________________________________________________ 
 
33- Se você tivesse a possibilidade de voltar a viv er nas margens do rio 
madeira, no mesmo local, nas mesmas condições que v ivia?  
( ) voltaria 
( ) ficaria onde está hoje 

( ) não sabe 
( ) prefere a vida que tem hoje no reassentamento 
  
34- As promessas da empresa Santo Antônio Energia f oram cumpridas?  
( ) sim. Quais:____________________________________________________ 
___________________________________________________________________
_____________________________________________________________ 
( ) não. O que não cumpriu?_________________________________________ 

___________________________________________________________________
_____________________________________________________________ 
 
35- Qual a nota você dá ao trabalho da empresa Sant o Antônio Energia no 
processo de remanejamento?  
( ) ótimo/ bom 
( ) razoável 
( ) péssimo/ ruim 
 
36- Quais os seus planos com relação ao seu lote no  reassentamento?  
( ) ficar 
( ) vender 
( ) não respondeu 
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( ) plantar para vender 
( ) plantar para consumo próprio 
( ) criar animais para vender 
( ) criar animais para consumo próprio 
( ) outros. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________ 
 
 

 

 

 


